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1. CARACTERIZAÇÃO GERAL DO EMPREENDIMENTO 

 

A ZERO RESÍDUOS S/A e a empresa de consultoria ambiental, 

IMPACTOZERO CONSULTORIA E PLANEJAMENTO AMBIENTAL 

LTDA apresentam o Estudo de Impacto Ambiental ï EIA referente ao 

projeto de implantação da Central de Tratamento e Valorização de 

Resíduos (CTVR), composta por um aterro sanitário, unidade de triagem e 

usina de compostagem com capacidade para recebimento de 400 

toneladas de resíduos por dia por um período previsto mínimo de 15 

anos, a ser instalado no Município de Teixeira Soares, no Estado do 

Paraná e atendendo o Termo de Referência padrão exarado pelo Instituto 

Ambiental do Paraná (conforme Mapa 1 - Macrolocalização). 

O presente estudo foi elaborado em conformidade com a legislação 

ambiental vigente e, em especial, às Resoluções nº 001/86, 009/87 e 

279/01 do Conselho Nacional do Meio Ambiente ï CONAMA, e tem por 

objetivo a obtenção da Licença Prévia ï LP para o empreendimento 

supracitado. Em função da legislação vigente, caberá ao Instituto 

Ambiental do Paraná ï IAP, a responsabilidade pelo licenciamento. 

O presente EIA, contempla entre outros, os aspectos jurídicos do 

empreendimento, informações sobre o empreendedor, descrição do 

empreendimento, análise das alternativas tecnológicas e locacionais para 

a CTVR, definição das áreas de influência, diagnóstico ambiental 

abordando os meios biótico, físico, socioeconômico e cultural, a avaliação 

dos impactos ambientais decorrentes da implantação e operação da 

CTVR, e respectivas medidas e programas para seu monitoramento, 

mitigação e/ou compensação. 

 

 

 

 



 

Novembro/2012 

24 

 

Tabela 4: Central de Tratamento e Valorização de Resíduos (CTVR). 

DADOS DESCRIÇÃO 

Nome:  Central de Tratamento e Valorização de Resíduos 

Localização: Fazenda Sagrada Família 

Cidade ï UF: Teixeira Soares ï PR 

Coordenadas UTM: N 572245 / L 7215092 

Identificação da Bacia Hidrográfica: Bacia do Tibagi 

 

 

1.1. Justificativa e Objetivos do Empreendimento 

 

A evolução da humanidade aliada ao desenvolvimento socioeconômico 

provocou mudanças nos hábitos da maioria da população mundial: o 

consumismo, que provoca problemas relacionados à escassez de 

recursos naturais e a produção de resíduos provenientes das diversas 

atividades humana. 

Desta maneira, os problemas socioambientais intensificaram-se 

durante o Século XX, pois ainda não estão disponíveis a todos, uma 

adequação tecnológica e uma política de consumo sustentável, ocorrendo 

apenas a exploração dos recursos naturais, sem a preocupação com seu 

limite potencial. Enquanto os resíduos são gerados na mesma 

proporcionalidade, não havendo capacidade de serem absorvidos, geram 

conflitos na disposição final adequada. 

Essa é a grande preocupação das administrações públicas municipais. 

Como efetivar um tratamento adequado ao recolhimento e disposição final 

dos rejeitos provenientes de sua população, que gera toneladas de 

resíduos sólidos e líquidos diariamente, absorve grande parte da receita 

administrativa e exige espaços cada vez maiores, uma vez que uma 

tonelada de resíduo ocupa o espaço de 4 a 5 m³. 
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A proposta de instalação da CTVR pode ser considerada fator 

relevante no processo de proteção ambiental e na melhoria da qualidade 

de vida da população residente na área de atendimento do 

empreendimento, resguardando-se os aspectos ambientais, sociais e 

econômicos, que, junto aos tecnológicos / operacionais, viabilizam uma 

gestão integrada dos resíduos sólidos na Área de Influência do 

empreendimento. Outro fator de relevância são os princípios de Redução, 

Reuso e Reciclagem; os quais são considerados prioritários para alcançar 

uma gestão integrada e aumentar o tempo de vida útil da CTVR. Além 

desses pontos apresentados, a implantação do empreendimento também 

engloba a questão da preservação do meio ambiente, através da 

eliminação dos lixões, bem como constitui uma solução favorável para a 

falta de disponibilidade de áreas que possuam as condições adequadas 

para a construção de aterros sanitários. 

O funcionamento do empreendimento em questão atuará como um 

fator importante para evitar a proliferação dos chamados vazadouros a 

céu aberto (lixões), implantados sem qualquer critério técnico, e operados 

sem a utilização de sistemas de proteção ambiental e que interferem 

sobremaneira na qualidade de vida da população. Os principais sistemas 

atingidos por essa forma inadequada de gerenciamento de resíduos são 

os mananciais superficiais e subterrâneos.  

Com objetivo de regularizar estas situações, em território nacional, pelo 

incorreto gerenciamento das disposições dos resíduos sólidos, foi 

sancionada a Lei Federal 12.305, de 02 de agosto de 2010 que institui a 

Política Nacional dos Resíduos Sólidos, em que tem como uma de suas 

metas, a eliminação dos lixões até 2014 e a aplicação de diretrizes 

relativas à gestão integrada ao gerenciamento de resíduos sólidos, 

incluindo os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder 

público, bem como aos instrumentos econômicos aplicáveis (LEI, 

12.305/10).  

A produção per capita dos resíduos sólidos nos municípios brasileiros 

oscila entre 0,46 a 1,2 kg/hab.dia. De acordo com a Tabela 5 a seguir, 



 

Novembro/2012 

26 

verifica-se que quanto maior a comunidade, maior a produção de 

resíduos. 

 

Tabela 5: Produção per capita de resíduo domiciliar em kg/hab.dia, segundo os extratos 
populacionais dos municípios brasileiros. 

POPULAÇÃO (nº Habitantes) PRODUÇÃO DE RESÍDUOS (kg/hab.dia) 

Até 9.999 0,46 

De 10.000 a 19.999 0,42 

De 20.000 a 49.999 0,48 

De 50.000 a 99.999 0,56 

De 100.000 a 199.999 0,69 

200.000 a 499.999 0,78 

500.000 a 999.999 1,29 

Mais de 1.000.000 1,16 

Fonte: IBGE, 2007 

 

 

Diante deste cenário a CTVR contribuirá para a disposição adequada 

de resíduos, podendo atender municípios desprovidos de tecnologias de 

destinação final. 

O Empreendimento pretendido trata-se não somente de um aterro 

sanitário de resíduos sólidos, mas sim a mudança de cultura, através de 

um passo para o futuro, no que diz respeito à transformação efetiva dos 

resíduos, e a base para um desenvolvimento socioambiental de toda a 

região, gerando empregos, diminuindo custos para destinação de 

resíduos e sendo uma alternativa adequada para os municípios de 

pequeno porte. 
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1.1.1. Política de Resíduos no Estado do Paraná ï Programa 

Desperdício Zero 

 

Segundo a Política de Resíduos no Estado do Paraná ï Programa 

Desperdício Zero, O Paraná, que produz diariamente 20 mil toneladas de 

resíduos de todas as origens, ainda tem 181 municípios com lixões a céu 

aberto. São cidades grandes, médias e pequenas que sofrem pela 

ausência de um sistema correto de saneamento ambiental. 

Quanto à coleta, dados da Pesquisa Nacional de Saneamento (IBGE, 

2010) mostram que 86% dos domicílios no Paraná apresentam algum tipo 

de coleta, sendo 82% do resíduo coletado por serviço de limpeza, 12% 

queimado na propriedade, e demais conforme demonstra o Gráfico 1 

abaixo. Quanto à disposição final, conforme o Instituto das Águas do 

Paraná, atualmente 65% dos 399 municípios paranaenses dispõem seus 

resíduos sólidos urbanos em aterros sanitários. 

 

Gráfico 1: Destino do Resíduo coletado no Estado do Paraná 

82%

2%

12%

2%
2%

0%

0%

Coletado por serviço de limpeza

Coletado em caçamba de serviço de limpeza

Queimado (na propriedade)

Enterrado (na propriedade)

Jogado em terreno baldio ou logradouro

Jogado em rio, lago ou mar

Outro destino

 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

Neste contexto, pode ser observado que o Paraná apresenta um 

elevado percentual de coleta dos resíduos por serviço de limpeza, 
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contudo muitos municípios ainda não possuem um destino final adequado 

para estes resíduos. A Política Estadual de Resíduos visa eliminar os 

depósitos irregulares de resíduos no estado e reduzir 30% dos resíduos 

gerados por meio da chamada de toda sociedade, objetivando a mudança 

de atitude e hábitos de consumo, combate ao desperdício, incentivos a 

reutilização e reciclagem.  

O Programa aponta tamb®m que ñpara bem atuar sobre os problemas 

dos resíduos sólidos é necessário que, além da formulação da sua 

política, eles estejam alicerçados num programa de abordagem sistêmica, 

que contemplem ações que possibilitem a sua efetiva implementação no 

contexto da realidade do Estado, com a participação efetiva do 

munic²pio.ò (SEMA, 2003, p. 11). A seguir na Tabela 6 uma lista 

demonstra as principais ações a serem implementadas conforme a 

Política de Resíduos Sólidos do Estado do Paraná ï Programa 

Desperdício Zero: 

Tabela 6: Política de Resíduos Sólidos do Paraná/ Programa Desperdício Zero 

N° AÇÕES A SEREM IMPLANTADAS 

01. Estimular o estabelecimento de parcerias entre o Poder Público, setor produtivo e a sociedade 

civil, através de iniciativas que promovam o desenvolvimento sustentável. 

02. Implementar a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, comerciais, rurais, industriais, 

construção civil, de estabelecimentos de saúde, podas e similares e especiais. 

03. Estimular a destinação final adequada dos resíduos sólidos urbanos de forma compatível com a 

saúde pública e conservação do meio ambiente. 

04. Implementar programas de educação ambiental, em especial os relativos a padrões 

sustentáveis de consumo. 

05. Adotar soluções regionais no encaminhamento de alternativas ao acondicionamento, 

armazenamento, coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos. 

06. Estimular a pesquisa, desenvolvimento, a apropriação, a adaptação, o aperfeiçoamento e o uso 

efetivo de tecnologias adequadas ao gerenciamento integrado de resíduos sólidos. 

07. Capacitar gestores ambientais, envolvidos em atividades relacionadas no gerenciamento 

integrado dos resíduos sólidos. 

08. Instalar grupos de trabalhos permanentes para acompanhamento sistemático das ações, 

projetos, regulamentações na área de resíduos. 

09. Estimular, desenvolver e implementar programas municipais relativos ao gerenciamento 

integrado de resíduos. 
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N° AÇÕES A SEREM IMPLANTADAS 

10. Licenciar, fiscalizar e monitorar a destinação adequada dos resíduos sólidos, de acordo com as 

competências legais. 

11. Promover a recuperação do passivo ambiental, oriundos da disposição inadequada dos 

resíduos sólidos. 

12. Preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo controle efetivo e pelo levantamento periódico 

dos descartes de resíduos em áreas de preservação ambiental. 

13. Estimular a implantação de unidades de tratamento e destinação final de resíduos industriais. 

14. Estimular o uso, reúso e reciclagem, com a implantação de usinas, visando o reaproveitamento 

dos resíduos inertes da construção civil. 

15. Estimular a implantação de programas de coleta seletiva e reciclagem, com o incentivo a 

segregação integral de resíduos sólidos na fonte geradora. 

16. Estimular ações relacionadas aos resíduos gerados nas zonas rurais, priorizando o destino das 

embalagens vazias de agrotóxicos e a suinocultura. 

Fonte: MEIO AMBIENTE, 2012. 

 

É muito importante observar que os Municípios, ao adotarem medidas 

para o Gerenciamento Municipal Integrado dos Resíduos Sólidos, visem a 

compatibilidade com as políticas e programas do Estado, com respaldo 

nas legislações federais e estaduais existentes, adicionando as 

condicionantes específicas do município por meio das legislações 

municipais.  

Outro ponto muito importante é que, mesmo com a necessidade de 

adequações e atualizações constantes dos Programas Socioambientais, 

os Municípios devem atrelar os Programas Socioambientais às 

Campanhas de Educação Ambiental Continuada. Essa medida resolve a 

deficiência do acondicionamento e descarte inadequados por meio da 

mudança de comportamento da população, contudo as Campanhas de 

Educação Ambiental são consideradas medidas com resultados em longo 

prazo. Devido a isso é aconselhável que as Campanhas sejam contínuas, 

sendo reforçadas e atualizadas em determinados períodos de tempo, 

acostumando a população com as simbologias e o hábito de 

acondicionamento e descarte adequados para a coleta. 
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1.1.2. Consórcio Intermunicipal para Gestão de Resíduos Sólidos 

Urbanos 

 

Os Consórcios, segundo Lima (2002), constituem instrumentos que 

promovem a cooperação entre os governos municipais e objetivam 

resolver problemas buscando implementar ações de interesse comum. 

Isso é realizado por meio da articulação e racionalização dos recursos.  

Partindo desse contexto, no momento em que os limites territoriais 

deixam de predominar, o Consórcio Intermunicipal opera como uma 

unidade territorial, mantendo a autonomia administrativa, envolvendo 

todos os Municípios interessados para buscar e realizar os fins a que se 

propõe o Consórcio, contribuindo de forma financeira e legal para cada 

ente integrante deste instrumento. 

Os consórcios públicos surgem então como uma forma de solução, de 

modo colegiado; um novo arranjo institucional para a gestão municipal, 

como instrumentos de planejamento regional para a solução de 

problemas comuns.  

Uma das dificuldades para a formação do consórcio é a prática de uma 

ação coletiva e não individualizada. O consórcio permite que os 

municípios somem esforços, tanto na busca de soluções para problemas 

comuns, como para a obtenção dos recursos financeiros necessários, 

além do aumento da capacitação técnica.  

No Brasil, a lei que regulamenta os consórcios públicos é a Lei Federal 

11.107 de abril de 2005. Os consórcios poderão possuir personalidade 

jurídica na modalidade de associação pública ou pessoa jurídica de direito 

privado, estrutura de gestão autônoma e orçamento próprio; também 

podem dispor de patrimônio próprio para a realização de suas atividades.  

Os recursos podem advir de receitas próprias que sejam obtidas com 

suas atividades ou oriundas das contribuições dos municípios integrantes; 

a contribuição financeira dos municípios poderá variar em função da 

receita municipal, da população, do uso dos serviços e bens do consórcio 
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ou por outro critério julgado conveniente, sempre a partir da discussão 

entre os entes consorciados.  

Os consórcios podem ser firmados entre todas as esferas de governo, 

tanto municípios com municípios, municípios com estados, estados com a 

União, ou municípios com o estado e com a União. De acordo com a 

legislação em vigência, a União somente participará de consórcios 

públicos em que também façam parte todos os estados em cujos 

territórios estejam situadas as unidades consorciadas.  

Cada consórcio tem características próprias, decorrentes das 

peculiaridades e dificuldades, tanto na gestão quanto no município 

consorciado.  

No Paraná, por exemplo, atualmente quinze municípios são integrantes 

do Consórcio CONRESOL: Almirante Tamandaré, Araucária, Balsa Nova, 

Campina Grande do Sul, Campo Largo, Campo Magro, Colombo, 

Contenda, Curitiba, Fazenda Rio Grande, Mandirituba, Quatro Barras, 

Quitandinha, Pinhais e São José dos Pinhais. Em Campo Largo, a Lei 

Municipal n° 1.552 de 04 de julho de 2001, autorizou a participação do 

município ao Consórcio.  

Segundo o art. 6Á do Estatuto. ñS«o finalidades do Cons·rcio organizar, 

administrar e gerenciar ações e atividades, sob a forma de sistema, do 

qual será a unidade central, relativas ao serviço público consistente na 

coleta, transporte, transferência, tratamento e destinação final de resíduos 

sólidos urbanos, gerados nos municípios integrantes do Consórcio, 

obedecidas à legislação específica, vigente e aplicável, e as normas da 

Associa­«o Brasileira de Normas T®cnicas (ABNT)ò. 

A estrutura básica da Organização Administrativa do Consórcio divide-

se em: 

¶ Conselho de Municípios: órgão deliberativo, constituído pelos Prefeitos 

dos Municípios Consorciados. 
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¶ Conselho Fiscal e Técnico: órgão fiscalizador, constituído por um 

representante de cada município consorciado e um suplente, indicado 

pelos Prefeitos Municipais. 

¶ Câmara de Gestão de Coleta, Transporte, Transferência, Tratamento e 

Destinação Final: constituída por um representante técnico dos 

Municípios optantes pelo consórcio. 

¶ Câmara de Gestão de Tratamento e Destinação Final: constituída por 

um representante técnico dos Municípios optantes pelo consórcio. 

¶ Secretaria Executiva: órgão executivo do Consórcio, constituído por um 

Coordenador Geral e pelo corpo técnico e administrativo, a serem 

aprovados pelo Conselho de Municípios. 

Conforme a Pol²tica de Res²duos no Estado do Paran§, ñdentre as 

técnicas apresentadas para destinação final dos resíduos, a tecnologia 

mais econômica e que vem de encontro à Legislação e a realidade da 

situação socioeconômica dos municípios paranaenses é a forma de aterro 

sanit§rio, sendo esta, a t®cnica mais recomendada atualmente no pa²s.ò  

Neste contexto, afirma a SUDERHSA (2007) - hoje, Instituto das Águas 

do Paraná, os aterros sanitários são apenas uma das iniciativas que 

contribuem para o gerenciamento adequado dos resíduos sólidos, cujo 

êxito pode ser potencializado por meio da implantação conjunta de 

programas de reciclagem e compostagem.  

O Governo do Paraná, através do Instituto das Águas do Paraná, 

realiza convênios com os municípios a fim de desenvolver ações para 

contribuir na melhoria ambiental e sanitária da destinação adequada de 

resíduos sólidos, objetivando principalmente a eliminação de lixões 

existentes. Conforme informa o website do Instituto, a atuação da 

Superintendência no Gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos tem 

como principais atividades o seguinte escopo: 

¶ Coordenação e Supervisão da execução de projetos e obras de Aterros 

Sanitários;  
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¶ Coordenação e Supervisão dos estudos referentes à implantação dos 

Consórcios Intermunicipais de Aterros Sanitários (CIAS), objetivando a 

melhoria da gestão dos RSU no Estado do Paraná;  

¶ Coordenação e Supervisão do Gerenciamento de RSU no projeto 

Operação Viva o Verão;  

¶ Coordenação e Supervisão do Programa Estadual de Recolhimento de 

Embalagens Vazias de Agrotóxicos.  

Os projetos de aterros sanitários em desenvolvimento deverão levar 

em consideração a legislação técnica e ambiental vigentes, como a 

Resolução conjunta nº 01/2006 SEMA/IAP/SUDERHSA que estabelece 

requisitos, critérios técnicos e procedimentos para seleção de áreas 

destinadas a implantação de Aterros Sanitários, elaboração do projeto 

executivo e operação do aterro, visando à proteção e conservação do 

solo e das águas subterrâneas. Com base na Resolução Conjunta nº 

01/2006 SEMA/IAP/SUDERHSA, as modalidades de aterros sanitários 

para implantação no Estado do Paraná são as seguintes: 

 

Tabela 7: Modalidade de Aterro Sanitário 

ATERRO SANITÁRIO REQUISITOS 

Modalidade Valas de 

Pequenas Dimensões 

Para solo argiloso e população urbana até 10.000 habitantes. 

Modalidade de Trincheiras Para solo argiloso e população urbana de 10.001 até 30.000 

habitantes ou solo arenoso e população urbana de 0 até 30.000 

habitantes. 

Modalidade de Células Para população urbana acima de 30.001 habitantes 

Fonte: SUDERHSA, 2007. 

 

Neste contexto, segundo análise realizada pelo Instituto das Águas do 

Paraná, os municípios paranaenses estão distribuídos com o seguinte 

potencial para formação de Consórcios Intermunicipais para Gestão de 

Resíduos Sólidos Urbanos, conforme demonstra a Figura 1 a seguir, onde 

as manchas vermelhas representam consórcios com população entre 
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50.000 e 70.000 habitantes e as azuis representam consórcios com 

população acima de 70.000 habitantes. 

 

 

Figura 1: Consórcios Intermunicipais de Aterros Sanitários 

 

Os municípios são os beneficiados de forma mais direta pelos 

consórcios, por esta nova forma de associação; o consórcio público 

municipal para a realização de serviços comuns entre si seja somente 

entre os municípios ou mesmo de forma conjunta com a União e Estados. 

É um instrumento que traz um ganho de eficiência na gestão e na 

execução das políticas e despesas públicas. O consórcio possibilita a 

criação de aterros sanitários em parceria consorciada, coleta de resíduos, 

dentre outros serviços públicos.  

O objetivo do consorciamento é permitir que os municípios realizassem 

economicamente, através de aliança jurídica e específica, obras, serviços 

e atividades de interesse comum.  

Para viabilizar tais objetivos é importante que seus problemas, 

reivindicações e aspirações sejam semelhantes. O consórcio também 

permite que pequenos municípios haja em parceria e, com o ganho de 
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escala, melhorem a capacidade técnica, gerencial e financeira. Também é 

possível fazer alianças em regiões de interesse comum, como bacias 

hidrográficas ou polos regionais de desenvolvimento. 

 

1.2. Objetivo do Licenciamento 

 

Em atendimento à legislação ambiental relativa ao licenciamento 

ambiental de empreendimentos potencialmente modificadores do meio 

ambiente, a Zero Resíduos S/A está apresentando ao Instituto Ambiental 

do Paraná, o Estudo de Impacto Ambiental referente à Central de 

Tratamento e Valorização de Resíduos - CTVR. 

Nesta etapa de trabalho ainda não é possível estimar quais os 

municípios que serão diretamente beneficiados pela sua implantação, 

dado que seu atendimento dependerá de contratos a serem firmados com 

aqueles que demostrarem interesse pelos serviços ofertados pela CTVR. 

No entanto, é possível estimar que a área de atendimento potencial para 

a disposição de resíduos sólidos urbanos será definida pela distância 

economicamente viável, abrangendo as Regiões dos Campos Gerais e 

Centro Sul do Estado do Paraná. 

A CTVR configura-se num empreendimento de prestação de serviços a 

terceiros, onde serão oferecidas diversas tecnologias de tratamento e 

disposição final de resíduos, atendendo às demandas relativas a resíduos 

urbanos. Para tanto, a CTVR contará com uma área de Triagem para 

Resíduos Recicláveis, uma Unidade de Compostagem e um Aterro 

Sanitário, voltados ao tratamento e disposição finais adequados a cada 

um dos tipos de resíduos que receberá no empreendimento. 

O Governo do Estado atualmente vem realizando convênios com os 

municípios que queiram, individualmente ou através de consórcios 

intermunicipais, investirem em soluções para a destinação adequada dos 

resíduos sólidos. 

 



 

Novembro/2012 

36 

1.2.1. Resíduos Sólidos Urbanos 

 

De acordo com o Dicion§rio da L²ngua Portuguesa Aur®lio, ñlixo ® tudo 

aquilo que não se quer mais e se joga fora; coisas inúteis, coisas 

imprest§veis, velhas e sem valorò. Contudo deve-se ressaltar que nos 

processos naturais não há lixo, apenas produtos inertes. Além disso, 

aquilo que não apresenta mais valor para aquele que descarta, para outro 

pode se transformar em insumo para um novo produto ou processo.  

A NBR 10.004/04 define res²duos s·lidos como: ñS«o res²duos nos 

estados sólidos e semissólidos, resultantes de atividades de origem 

industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviço e de 

varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes do 

sistema de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e 

instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos, 

cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública 

de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnica e 

economicamente invi§vel em face ¨ melhor tecnologia dispon²velò. Ainda 

que os termos lixo e resíduos sólidos equivalham no significado, será 

adotado neste relatório o termo Resíduo Sólido. 

Os compostos que fazem parte dos resíduos sólidos urbanos são: 

resíduos domiciliares, comerciais e públicos, sendo classificados como 

Classe II A ï não inertes, conforme NBR 10.004/04. Essa classificação 

considera, principalmente, a presença de materiais biodegradáveis em 

sua composição. 

A quantidade e a composição de resíduos gerados por pessoa, nos 

centros urbanos, são bastante variadas em função das condições 

socioeconômicas, padrões culturais, tipo de uso e ocupação do solo e 

nível de desenvolvimento tecnológico, tendo se alterado muito no decorrer 

das últimas décadas, tanto na composição quanto na quantidade. 

É de entendimento que os resíduos sólidos urbanos produzidos não 

são coletados na sua totalidade, sendo comum o descarte de resíduos de 
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toda a natureza em terrenos desocupados, calçadas, junto às margens de 

cursos dô§gua e de vias de acesso. 

Devido a crescente conscientização da população e mobilização no 

sentido de exigir da administração pública ações voltadas ao saneamento 

ambiental, principalmente dos núcleos urbanos, é correto estimar que 

estes volumes coletados tendam a crescer não apenas em função do 

crescimento populacional, como também em função do aumento da 

eficiência da coleta. 

  E para melhor entendimento dos resíduos gerados dentro de cada 

grupo, abaixo a descrição dos compostos proveniente de sua origem. 

 

1.2.2. Classificação dos Resíduos Sólidos 

 

Existem diversos tipos de classificação dos resíduos sólidos que se 

baseiam em determinadas características ou propriedades. A 

classificação é relevante para a escolha da estratégia de gerenciamento 

mais viável. Os resíduos podem ser classificados quanto: à natureza 

física, a composição química, aos riscos potenciais ao meio ambiente e 

ainda quanto à origem. Na Tabela 8, abaixo, pode ser consultada a 

classificação dos resíduos detalhadamente. 
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Tabela 8: Classificação dos Resíduos Sólidos 

CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

QUANTO A NATUREZA FÍSICA Secos 
Molhados 

QUANTO A COMPOSIÇÃO QUÍMICA Matéria Orgânica 
Matéria Inorgânica 

QUANTO AOS RISCOS POTENCIAIS 

AO MEIO AMBIENTE 

Resíduos Classe I ï Perigosos 
Resíduos Classe II ï Não perigosos: 
Resíduos classe II A ï Não Inertes 
Resíduos classe II B ï Inertes 

QUANTO A ORIGEM 

Doméstico 
Comercial 
Público 
Serviços de Saúde 
Resíduos Especiais 
Pilhas e Baterias 
Lâmpadas Fluorescentes 
Óleos Lubrificantes 
Pneus 
Embalagens de Agrotóxicos 
Radioativos 
Construção Civil / Entulho 
Industrial 
Portos, Aeroportos e Terminais Rodoviários e Ferroviários 
Agrícola 

Fonte: IPT/CEMPRE, 2000. 

 

× Quanto a Natureza Física 

 

ü Resíduos Secos e Úmidos 

Os resíduos secos são os materiais recicláveis como, por exemplo: 

metais, papéis, plásticos, vidros, etc. Já os resíduos úmidos são os 

resíduos orgânicos e rejeitos, onde pode ser citado como exemplo: resto 

de comida, cascas de alimentos, resíduos de banheiro, etc. 

 

× Quanto a Composição Química 

 

ü Resíduo Orgânico 

São os resíduos que possuem origem animal ou vegetal, neles podem-

se incluir restos de alimentos, frutas, verduras, legumes, flores, plantas, 
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folhas, sementes, restos de carnes e ossos, papéis, madeiras, etc. A 

maioria dos resíduos orgânicos pode ser utilizada na compostagem sendo 

transformados em fertilizantes e corretivos do solo contribuindo para o 

aumento da taxa de nutrientes e melhorando a qualidade da produção 

agrícola. 

 

ü Resíduo Inorgânico 

Inclui nessa classificação todo material que não possui origem 

biológica, ou que foi produzida por meios humanos como, por exemplo: 

plásticos, metais, vidros, etc. Geralmente estes resíduos quando lançados 

diretamente ao meio ambiente, sem tratamento prévio, apresentam maior 

tempo de degradação. 

 

× Quanto aos Riscos Potenciais ao Meio Ambiente 

 

A NBR 10.004 - Resíduos Sólidos de 2004, da ABNT classifica os 

resíduos sólidos baseando-se no conceito de classes em: 

 

ü Resíduos Classe I ï Perigosos 

São aqueles que apresentam risco à saúde pública e ao meio ambiente 

apresentando uma ou mais das seguintes características: periculosidade, 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e patogenicidade. 

(ex.: baterias, pilhas, óleo usado, resíduo de tintas e pigmentos, resíduo 

de serviços de saúde, resíduo inflamável, etc.) 

 

ü Resíduos Classe II ï Não perigosos 

Á Resíduos classe II A ï Não Inertes: Aqueles que não se 

enquadram nas classificações de resíduos classe I ï perigosos 

ou de resíduos classe II B ï inertes, nos termos da NBR 10.004. 
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Os resíduos classe II A ï Não inertes podem ter propriedades 

tais como: biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade 

em água. (ex.: restos de alimentos, resíduo de varrição não 

perigoso, sucata de metais ferrosos, borrachas, espumas, 

materiais cerâmicos, etc.) 

 

Á Resíduos classe II B ï Inertes: Quaisquer resíduos que, quando 

amostrados de uma forma representativa, segundo ABNT NBR 

10.007/04, e submetidos a um contato dinâmico e estático com 

água destilada ou deionizada, à temperatura ambiente, 

conforme ABNT NBR 10.006/04, não tiverem nenhum de seus 

constituintes solubilizados a concentrações superiores aos 

padrões de potabilidade de água, excetuando-se aspecto, cor, 

turbidez, dureza e sabor. (ex.: rochas, tijolos, vidros, 

entulho/construção civil, luvas de borracha, isopor, etc.). 

 

× Quanto a Origem 

 

ü Doméstico 

São os resíduos gerados das atividades diária nas residências, 

também são conhecidos como resíduos domiciliares. Apresentam em 

torno de 50% a 60% de composição orgânica, constituído por restos de 

alimentos (cascas de frutas, verduras e sobras, etc.), e o restante é 

formado por embalagens em geral, jornais e revistas, garrafas, latas, 

vidros, papel higiênico, fraldas descartáveis e uma grande variedade de 

outros itens. 

A taxa média diária de geração de resíduos domésticos por habitante 

em áreas urbanas é de 0,5 a 1 kg/hab.dia para cada cidadão, 

dependendo do poder aquisitivo da população, nível educacional, hábitos 

e costumes. 
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ü Comercial  

Os resíduos variam de acordo com a atividade dos estabelecimentos 

comerciais e de serviço. No caso de restaurantes, bares e hotéis 

predominam os resíduos orgânicos. Já em escritórios, bancos e lojas os 

resíduos predominantes são o papel, plástico, vidro entre outros. 

Os resíduos comerciais podem ser divididos em dois grupos 

dependendo da sua quantidade gerada por dia.  O pequeno gerador de 

resíduos pode ser considerado como o estabelecimento que gera até 100 

litros por dia, o grande gerador é o estabelecimento que gera um volume 

superior a esse limite.  

 

ü Público 

São os resíduos provenientes dos serviços de limpeza urbana (varrição 

de vias públicas, limpeza de praias, galerias, córregos e terrenos, restos 

de podas de árvores, corpos de animais, etc.), limpeza de feiras livres 

(restos vegetais diversos, embalagens em geral, etc.). Também podem 

ser considerados os resíduos descartados irregularmente pela própria 

população, como entulhos, papéis, restos de embalagens e alimentos.   

 

ü Serviços de Saúde 

Segundo a Resolução RDC nº. 306/04 da ANVISA e a Resolução RDC 

nº. 358/05 do CONAMA, os resíduos de serviços de saúde ñsão todos 

aqueles provenientes de atividades relacionados com o atendimento à 

saúde humana ou animal, inclusive de assistência domiciliar e de 

trabalhos de campo; laboratórios analíticos de produtos para saúde; 

necrotérios; funerárias e serviços onde se realizem atividades de 

embalsamamento; serviços de medicina legal; drogarias e farmácias 

inclusive as de manipulação; estabelecimento de ensino e pesquisa na 

área de saúde; centros de controle de zoonoses; distribuidores de 
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produtos farmacêuticos; importadores, distribuidores e produtores de 

materiais e controles para diagnóstico in vitro; unidades móveis de 

atendimento à saúde; serviços de acupuntura; serviços de tatuagem, 

entre outros similaresò.  

E também de acordo com essas mesmas resoluções, os resíduos de 

serviços de saúde são classificados conforme a Tabela 9 a seguir. 

 

Tabela 9: Classificação dos Resíduos de Serviços de Saúde 

GRUPO DESCRIÇÃO 

G
ru

p
o

 A
 

(P
o
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n
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n

te
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n
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c
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n
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A1 

Culturas e estoques de microrganismos; resíduos de fabricação de produtos 

biológicos, exceto os hemoderivados; descarte de vacinas de microrganismos 

vivos ou atenuados; meios de cultura e instrumentais utilizados para 

transferência, inoculação ou mistura de culturas; resíduos de laboratórios de 

manipulação genética. 

Resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com 

suspeita ou certeza de contaminação biológica por agentes classe de risco 4, 

microrganismos com relevância epidemiológica e risco de disseminação ou 

causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante 

ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido. 

Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por 

contaminação ou por má conservação, ou com prazo de validade vencido, e 

aquelas oriundas de coleta incompleta. 

Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, 

recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, 

contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. 

A2 

Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de 

animais submetidos a processos de experimentação com inoculação de 

microorganismos, bem como suas forrações, e os cadáveres de animais 

suspeitos de serem portadores de microrganismos de relevância 

epidemiológica e com risco de disseminação, que foram submetidos ou não a 

estudo anátomo-patológico ou confirmação diagnóstica. 

A3 

Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem 

sinais vitais, com peso menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 

centímetros ou idade gestacional menor que 20 semanas, que não tenham 

valor científico ou legal e não tenha havido requisição pelo paciente ou 

familiares. 
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GRUPO DESCRIÇÃO 
G
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A4 

Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados. 

Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de 

equipamento médico-hospitalar e de pesquisa, entre outros similares. 

Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e 

secreções, provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam 

suspeitos de conter agentes Classe de Risco 4, e nem apresentem relevância 

epidemiológica e risco de disseminação, ou microrganismo causador de doença 

emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo 

de transmissão seja desconhecido ou com suspeita de contaminação com 

príons. 

Resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro 

procedimento de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo. 

Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que 

não contenha sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. 

Peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de 

procedimentos cirúrgicos ou de estudos anátomo-patológicos ou de 

confirmação diagnóstica. 

Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de 

animais não submetidos a processos de experimentação com inoculação de 

microorganismos, bem como suas forrações. 

Bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão. 

A5 

Órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou escarificantes 

e demais materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, 

com suspeita ou certeza de contaminação com príons. 

Grupo B 

(Químicos) 

Produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplásicos; 

imunossupressores; digitálicos; imunomoduladores; anti-retrovirais, quando 

descartados por serviços de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de 

medicamentos ou apreendidos e os resíduos e insumos farmacêuticos dos 

Medicamentos controlados pela Portaria MS 344/98 e suas atualizações. 

Resíduos de saneantes, desinfetantes, desinfetantes; resíduos contendo metais 

pesados; reagentes para laboratório, inclusive os recipientes contaminados por 

estes. 

Efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores). 

Efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas 

Demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 

10.004 da ABNT (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos). 

Grupo C 

(Rejeitos 

Quaisquer materiais resultantes de atividades humanas que contenham 

radionuclídeos em quantidades superiores aos limites de isenção especificados 
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GRUPO DESCRIÇÃO 

Radioativos) 

 

nas normas do CNEN e para os quais a reutilização é imprópria ou não 

prevista. 

Enquadram-se neste grupo os rejeitos radioativos ou contaminados com 

radionuclídeos, provenientes de laboratórios de análises clinicas, serviços de 

medicina nuclear e radioterapia, segundo a resolução CNEN-6.05. 

Grupo D 

(Resíduos 

Comuns) 

Papel de uso sanitário e fralda, absorventes higiênicos, peças descartáveis de 

vestuário, resto alimentar de paciente, material utilizado em anti-sepsia e 

hemostasia de venóclises, equipo de soro e outros similares não classificados 

como A1; 

Sobras de alimentos e do preparo de alimentos; 

Resto alimentar de refeitório; 

Resíduos provenientes das áreas administrativas; 

Resíduos de varrição, flores, podas e jardins 

Resíduos de gesso provenientes de assistência à saúde 

Grupo E 

(Perfurocortantes) 

Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: Lâminas de barbear, 

agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas 

diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas; 

lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no 

laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros 

similares. 

Fonte: ANVISA/CONAMA, 2006. 

 

ü Especial 

Os resíduos especiais são considerados em função de suas 

características tóxicas, radioativas e contaminantes, devido a isso passam 

a merecer cuidados especiais em seu manuseio, acondicionamento, 

estocagem, transporte e sua disposição final.  

Dentro da classe de resíduos de Fontes Especiais, merecem destaque 

os seguintes resíduos: 

Á Pilhas e baterias: As pilhas e baterias contêm metais pesados, 

possuindo características de corrosividade, reatividade e 

toxicidade, sendo classificadas como Resíduo Perigoso de 

Classe I. Os principais metais contidos em pilhas e baterias são: 

chumbo (Pb), cádmio (Cd), mercúrio (Hg), níquel (Ni), prata 
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(Ag), lítio (Li), zinco (Zn), manganês (Mn) entre outros 

compostos. Esses metais causam impactos negativos sobre o 

meio ambiente, principalmente ao homem se expostos de forma 

incorreta. Portanto existe a necessidade de um gerenciamento 

ambiental adequado (coleta, reutilização, reciclagem, tratamento 

e disposição final correta), uma vez que descartadas em locais 

inadequados, liberam componentes tóxicos, assim 

contaminando o meio ambiente. 

 

Á Lâmpadas Fluorescentes: A lâmpada fluorescente é composta 

por um metal pesado altamente t·xico o ñMerc¼rioò. Quando 

intacta, ela ainda não oferece perigo, sua contaminação se dá 

quando ela é quebrada, queimada ou descartada em aterros 

sanitários, assim, liberando vapor de mercúrio, causando 

grandes prejuízos ambientais, como a poluição do solo, dos 

recursos hídricos e da atmosfera. 

 

Á Óleos Lubrificantes: Os óleos são poluentes devido aos seus 

aditivos incorporados. Os piores impactos ambientais causados 

por esse resíduo são os acidentes envolvendo derramamento de 

petróleo e seus derivados nos recursos hídricos. O óleo pode 

causar intoxicação principalmente pela presença de compostos 

como o tolueno, o benzeno e o xileno, que são absorvidos pelos 

organismos provocando câncer e mutações, entre outros 

distúrbios. 

 

Á Pneus: No Brasil, aproximadamente 100 milhões de pneus 

usados estão espalhados em aterros sanitários, terrenos 

baldios, rios e lagos, segundo estimativa da Associação 

Nacional da Indústria de Pneumáticos - ANIP (2006). Sua 

principal matéria-prima é a borracha vulcanizada, mais 
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resistente que a borracha natural, não se degrada facilmente e, 

quando queimada a céu aberto, gera enormes quantidades de 

material particulado e gases tóxicos, contaminando o meio 

ambiente com carbono, enxofre e outros poluentes. Esses 

pneus abandonados não apresentam somente problema 

ambiental, mas também de saúde pública, se deixados em 

ambiente aberto, sujeito a chuvas, os pneus acumulam água, 

formando ambientes propícios para a disseminação de doenças 

como a dengue e a febre amarela.  Devido a esses fatos, o 

descarte de pneus é hoje um problema ambiental grave ainda 

sem uma destinação realmente eficaz. 

 

Á Embalagens de Agrotóxicos: Os agrotóxicos são insumos 

agrícolas, produtos químicos usados na lavoura, na pecuária e 

até mesmo no ambiente doméstico como: inseticidas, 

fungicidas, acaricidas, nematicidas, herbicidas, bactericidas, 

vermífugos. As embalagens de agrotóxicos são resíduos 

oriundos dessas atividades e possuem tóxicos que representam 

grandes riscos para a saúde humana e de contaminação do 

meio ambiente. Grande parte das embalagens possui destino 

final inadequado sendo descartadas em rios, queimadas a céu 

aberto, abandonadas nas lavouras, enterradas sem critério 

algum, inutilizando dessa forma áreas agricultáveis e 

contaminando lençóis freáticos, solo e ar. Além disso, a 

reciclagem sem controle ou reutilização para o 

acondicionamento de água e alimentos também são 

considerados manuseios inadequados. 

 

Á Radioativo: São resíduos provenientes das atividades nucleares, 

relacionadas com urânio, césios, tório, radônio, cobalto, entre 

outros, que devem ser manuseados de forma adequada 

utilizando equipamentos específicos e técnicos qualificados.  
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ü Construção Civil / Entulho 

Os resíduos da construção civil são uma mistura de materiais inertes 

provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de 

construção civil, os resultantes da preparação e da escavação de 

terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, 

rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, 

argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, 

tubulações, fiação elétrica etc., frequentemente chamados de entulhos de 

obras.  

De acordo com o CONAMA nº 307/02, os resíduos da construção civil 

são classificados da seguinte forma: 

 

ü Classe A: são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como 

agregados, tais como: 

Á De construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação 

e de outras obras de infraestrutura, inclusive solos provenientes 

de terraplanagem; 

Á De construção, demolição, reformas e reparos de edificações: 

componentes cerâmicos (tijolos, blocos, telhas, placas de 

revestimento, entre outros), argamassa e concreto; 

Á De processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-

moldadas em concreto (blocos, tubos, meios-fios, entre outros) 

produzidas nos canteiros de obras. 

 

ü Classe B: são materiais recicláveis para outras destinações, tais 

como: plásticos, papel/papelão, metais, vidros, madeiras e outros. 
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ü Classe C: são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas 

tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a 

sua reciclagem/recuperação, tais como os produtos oriundos do 

gesso. 

 

ü Classe D: são os resíduos perigosos oriundos do processo de 

construção, tais como: tintas, solventes, óleos, ou aqueles 

contaminados oriundos de demolições, reformas e reparos de 

clínicas radiológicas, instalações industriais. 

 

× Industrial 

 

São os resíduos gerados pelas atividades dos ramos industriais, tais 

como metalúrgica, química, petroquímica, papelaria, alimentícia, entre 

outras. Também pode ser definido como ños gerados nos processos 

produtivos e instala­»es industriaisò (Lei Federal 12305/2010 ï artigo 13, 

ñfò). 

São resíduos muito variados que apresentam características 

diversificadas, podendo ser representado por cinzas, lodos, óleos, 

resíduos alcalinos ou ácidos, plásticos, papel, madeira, fibras, borracha, 

metal, escórias, vidros, cerâmicas etc.  

Nesta categoria também, inclui a grande maioria dos resíduos 

considerados tóxicos. Esse tipo de resíduo necessita de um tratamento 

adequado e especial pelo seu potencial poluidor.  

Adota-se a NBR 10.004 da ABNT para classificar os resíduos industriais: 

Classe I (Perigosos), Classe II (Não perigosos), Classe II A (Não 

perigosos - não inertes) e Classe II B (Não perigosos - inertes). 

 

 



 

Novembro/2012 

49 

× Portos, Aeroportos e Terminais Rodoviários e Ferroviários 

 

São os resíduos gerados em terminais, como dentro dos navios, aviões 

e veículos de transporte.  

Os resíduos encontrados nos portos e aeroportos são devidos ao 

consumo realizado pelos passageiros. A periculosidade destes resíduos 

está diretamente ligada ao risco de transmissão de doenças.  

Essa transmissão também pode ser realizada através de cargas 

contaminadas (animais, carnes e plantas). 

 

× Agrícola 

 

Originados das atividades agrícolas e da pecuária, formado 

basicamente por embalagens de adubos e defensivos agrícolas 

contaminadas com pesticidas e fertilizantes químicos, utilizados na 

agricultura.  

A falta de fiscalização e de penalidades mais rigorosas para o 

manuseio inadequado destes resíduos faz com que sejam misturados aos 

resíduos comuns e dispostos nos vazadouros das municipalidades, ou o 

que é pior sejam queimados nas fazendas e sítios mais afastados, 

gerando gases tóxicos.  

O resíduo proveniente de pesticidas é considerado tóxico e necessita 

de um tratamento especial. 
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1.2.3. Principais Grupos Geradores de Resíduos Sólidos 

 

A produção de bens e serviços e as rotinas diárias dos centros urbanos 

têm incrementado a geração de resíduos considerados inúteis ou nocivos, 

que podem ser classificados conforme a sua origem em: 

 

ü Públicos ï resíduos resultantes dos serviços de limpeza de vias 

públicas, praças e jardins constituídos por papeis, embalagens, 

podas, capinas, varrição de sedimentos finos, desobstrução de 

bueiros, limpeza de córregos, remoção de entulhos etc. 

ü Domiciliares ï resíduos provenientes de atividades realizadas em 

residências, constituídos por restos de alimentos, embalagens 

(plásticos, papel, metal, vidro), jornais e revistas, tecidos, utensílios 

quebrados etc. 

ü Comerciais ï resíduos gerados em escritórios, lojas, hotéis, 

cinemas, mercados, restaurantes, teatros etc., compostos 

basicamente por papéis, papelões e embalagens, excluídos aqueles 

classificados como especiais devido ao seu volume. 

ü Industriais ï resíduos, em estado sólido e semissólido, originados 

pelas sobras, rejeitos ou refugos dos processamentos industriais. 

Encontram-se nessa categoria os lodos das estações de tratamento 

de esgotos e de controle de poluição e os resíduos líquidos que, por 

suas características, não podem ser lançados na rede de esgotos 

ou em corpos dô§gua. Os res²duos industriais geram tamb®m 

resíduos do tipo domiciliar (dependências administrativas, 

sanitárias, cozinhas, refeitórios etc.), de varrição e outros, sendo 

classificados como Classe IIA e IIB, não perigosos. 

 

Conforme o art. 4º da Lei Estadual nº. 12.493/99, as atividades 

geradoras de resíduos sólidos, de qualquer natureza, são responsáveis 
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pelo gerenciamento do resíduo (desde o acondicionamento, 

armazenamento, coleta, transporte, tratamento, disposição final), pelo 

passivo ambiental oriundo da desativação de sua fonte geradora, bem 

como pela recuperação de áreas degradadas.  

Segundo a mesma Lei, a responsabilidade do Município no 

gerenciamento dos resíduos sólidos deverá ser somente daqueles 

provenientes de residências, estabelecimentos comerciais e prestadores 

de serviços, e de limpeza pública urbana.  

Na Tabela 10 abaixo, apresenta-se a responsabilidade pelo 

gerenciamento de cada tipo de resíduos sólidos gerados.  

 

Tabela 10: Responsabilidade pelo gerenciamento dos resíduos sólidos 

ORIGEM DO RESÍDUO RESPONSÁVEL 

Domésticos Prefeitura 

Comercial Prefeitura* 

Público (saúde, construção civil, especiais, 
agrícolas, etc.) 

Prefeitura 

Serviço de saúde e hospitalar Gerador (hospitais, clínicas, etc.) 

Portos, aeroportos, terminais ferroviários e 
rodoviários 

Gerador (portos, etc.) 

Industrial Gerador (indústrias) 

Agrícola Gerador (agricultor) 

Resíduos da construção civil Gerador 

Resíduos especiais  Gerador 

Varrição Prefeitura 

Poda, capina e roçagem Prefeitura 

Fonte: CEMPRE/IPT, 2000. 

(*) A prefeitura deve se responsabilizar por quantidades pequenas de resíduo, recomendado até no 
máximo 100 Litros/dia. As quantidades superiores deverão ser de responsabilidade do gerador.  

 

As Prefeituras Municipais são responsáveis pela coleta, tratamento e 

destinação final dos resíduos sólidos domiciliares, comerciais e públicos. 

Para os resíduos industriais, de serviço de saúde, portos, terminais, 

ferroviários, aeroportos e rodoviários, a responsabilidade pelo 

gerenciamento é do gerador, de acordo com a Lei Federal 12.305, de 02 

de agosto de 2010 que institui a Política Nacional dos Resíduos Sólidos.  
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As Prefeituras Municipais por meio das Secretarias específicas podem 

exigir, com o amparo legal adequado, que empresas e empreendimentos 

geradores de resíduos, portanto responsáveis pelo seu gerenciamento, 

apresentem seus próprios PGRS ï Plano de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos, ficando sob a responsabilidade da Prefeitura, através das 

Secretarias específicas, a fiscalização e verificação do cumprimento 

adequado dos Planos apresentados.  

 

× Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos ï PGRS 

 

O Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos constitui-se 

em um documento que visa à administração dos resíduos por meio de um 

conjunto integrado de ações normativas, operacionais, financeiras e de 

planejamento que leva em consideração os aspectos referentes à sua 

geração, segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, 

transporte, tratamento e disposição final, de forma a atender os requisitos 

ambientais e de saúde pública. Além da administração dos resíduos, o 

plano tem como objetivo minimizar a geração dos resíduos no município.   

A tabela 11 a seguir lista as principais diretrizes que, no mínimo, 

deverão ser exigidas nos PGRS a serem elaborados pelos 

empreendimentos geradores de resíduos. 

 

Tabela 11: Diretrizes gerais exigidas para a elaboração do PGRS 

ITENS CONTEÚDO MÍNIMO A SER EXIGIDO 

1. Dados e 

identificação da 

empresa 

- Empresa/ Nome fantasia 

- Endereço (Bairro, município, CEP) 

- Número do Telefone/ Fax 

- CNPJ 

- E-mail/ Home page 

- Produtos/ Setor de Atividade / n° de Empregados 

2. Informações 

gerais do 

- Planta baixa de localização e implantação da área física e circunvizinhança, 

indicando área construída e total do terreno. 
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ITENS CONTEÚDO MÍNIMO A SER EXIGIDO 

empreendimento 

 

- Tipo/Ramo da empresa  

- Horário de funcionamento 

- Informações sobre perspectivas de reformas e ampliações 

3. Diagnóstico da 

situação atual 

- Caracterização e quantificação dos resíduos gerados 

- Identificação dos pontos de geração de resíduos 

4. Proposta de 

Gerenciamento dos 

Resíduos 

- Diretrizes gerais para implementação do PGRS 

- Estrutura organizacional 

- Técnicas e procedimentos adequados a serem adotados 

- Caracterização, identificação e distribuição dos equipamentos adequados 

para o acondicionamento, coleta e armazenamento dos resíduos. 

- Unidades intermediárias 

- Forma e freqüência da coleta 

- Forma de destinação final (se terceirizada, indicar empresa responsável) 

5. Proposta de 

Manejo dos 

Resíduos 

 

- Descrição de recursos necessários  

- Elaboração de programas de treinamento e capacitação 

- Elaboração de instrumentos de análise, controle e avaliação periódica de 

tipos específicos de resíduos e do PGRS. 

- Cronograma físico de implantação, execução e manutenção do PGRS 

- Cronograma de revisão e atualização do PGRS 

6. Plano de 

Monitoramento 

- Deverão ser disponibilizadas informações acerca do acompanhamento da 

evolução do sistema de gerenciamento implantado  

- deverão ser elaborados relatórios (mensal, trimensal ou anual) de avaliação 

do PGRS 

 Fonte: Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Unidade de Curitiba, 2004. 

 

O PGRS deve ser elaborado pelo gerador dos resíduos e de acordo 

com os critérios estabelecidos pelos órgãos de meio ambiente e sanitários 

federais, estaduais e municipais. Gerenciar os resíduos sólidos de forma 

adequada significa: 

¶ Manter o município limpo por um sistema de coleta seletiva e 

transporte adequado, tratando o resíduo sólido com tecnologias 

compatíveis com a realidade local; 

¶ Um conjunto interligado de todas as ações e operação do 

gerenciamento, influenciando umas as outras. Assim, uma coleta mal 

planejada encarece o transporte; um transporte mal dimensionado gera 
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prejuízos e reclamações e prejudica o tratamento e a disposição final 

do resíduo; tratamento mal dimensionado não atinge os objetivos 

propostos, e disposições inadequadas causam sérios impactos 

ambientais; 

¶ Garantir o destino ambiental correto e seguro para o resíduo sólido; 

¶ Conceber o modelo de gerenciamento do município, levando em conta 

que a quantidade e a qualidade do resíduo gerada em uma dada 

localidade decorrem do tamanho da população e de suas 

características socioeconômicas e culturais, do grau de urbanização e 

dos hábitos de consumo vigentes; 

¶ Manter a conscientização da população para separar materiais 

recicláveis; 

¶ Catadores de materiais recicláveis organizados em cooperativas e/ou 

associações, adequados a atender à coleta do material oferecido pela 

população e comercializá-lo junto às Fontes de beneficiamento. 

 

1.2.4. Sistemas de Tratamento 

 

Os sistemas de tratamento de resíduos sólidos urbanos podem utilizar 

as seguintes tecnologias: 

 

ü Reciclagem 

Consiste em um processo sistemático de reincorporação e de 

reaproveitamento ao processo produtivo de qualquer produto ou material 

anteriormente utilizado para uma finalidade específica. 

A reutilização de materiais, sobras e rejeitos como matéria-prima para 

novos produtos, com características ou propriedades diferentes das 

iniciais, apresenta várias vantagens tais como: 
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¶ Redução e otimização nos custos de disposição desses resíduos; 

¶ Poupança de recursos naturais; 

¶ Redução de descarga de resíduos com potencial de risco de 

contaminação de recursos naturais. 

 

A reciclagem pode ser aplicada nos resíduos domiciliares, comerciais e 

industriais. Para tanto, pressupõe a coleta seletiva ï diferenciada ou 

convencional, triagem, transporte e reprocessamento industrial. 

 

ü Compostagem 

É o processo de decomposição biológica controlada da matéria 

orgânica existente no resíduo, com o objetivo de se obter um composto 

orgânico bioestabilizado, de valor potencial como condicionador de solos, 

a ser utilizado na agricultura. 

Esse sistema de tratamento será realizado na usina de compostagem, 

compreendendo um conjunto de equipamentos eletromecânicos, 

eletroímãs, peneiras, esteiras e moinhos ï destinados a separar os 

materiais inertes da fração orgânica em composto. 

Os métodos de compostagem utilizados no país são: 

 

¶ O natural, que processa a matéria orgânica biologicamente, ao ar livre, 

em leiras manipuladas manual ou mecanicamente; 

 

¶ O acelerado, em que a digestão aeróbia da matéria orgânica inicia-se 

em ambiente fechado, baseada em reatores mecânicos, e a 

maturação, em pátio. 
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ü Aterro Classe I 

Destinam-se os resíduos considerados perigosos de alta 

periculosidade, Ex: cinzas de incineradores, resíduos inflamáveis, tóxicos 

e etc. O aterro é dotado de uma estrutura capaz de minimizar os riscos de 

contaminação do lençol freático, pois é operado com cobertura total a fim 

de evitar a formação de percolado devido à incidência das águas pluviais 

e ainda possui um sistema de dupla impermeabilização com manta PEAD 

(polietileno de alta densidade), protegendo o solo e lençóis de águas 

subterrâneas. Deve-se estar em conformidade com a NBR-8418 e NBR-

10157 que define as exigências quanto aos critérios de projeto, 

construção e operação de aterros industriais classe I. 

 

ü Aterro Classe II ï A 

Abrange o destino de resíduos não perigosos e não inertes e também 

os resíduos domiciliares. Os Aterros Classe II-A possuem as seguintes 

características: impermeabilização com argila e geomembrana de PEAD, 

sistema de drenagem e tratamento de efluentes líquidos e gasosos e 

completo programa de monitoramento ambiental. 

 

ü Aterro Classe II ï B 

Destinam-se resíduos inertes. Devido à característica inerte dos 

resíduos dispostos, o Aterro Classe II-B dispensa a impermeabilização do 

solo. Esse aterro possui sistema de drenagem de águas pluviais e um 

programa de monitoramento ambiental que contempla o 

acompanhamento geotécnico (movimentação, recalque e deformação) do 

maciço de resíduos. 

 

ü Incineração 

Através de um processo de combustão controlada, utilizada para 

reduzir, significativamente, o peso e o volume dos resíduos e destruir 
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microrganismos, resultando em produtos finais, como cinzas e escórias, 

vapor dô§gua, di·xido de carbono e outros gases. 

Os incineradores, como unidades de tratamento de resíduos sólidos, 

são os que requerem menos área para sua instalação. Entretanto 

apresentam elevados custos de implantação e operação, razão pela qual 

têm sido preteridos nos últimos anos, quando comparados a alternativas, 

como aterros sanitários e usinas de compostagem, de custos mais baixos. 

ü Encapsulamento 

Modificação das características e de manuseio dos resíduos, a fim de 

diminuir a área superficial para que possa ocorrer a transferência ou 

perda de poluentes, limitar a solubilidade ou desintoxicar quaisquer 

elementos perigosos para assim ser disposto em aterros. 

ü Autoclavação 

Esterilização dos resíduos na qual se destrói todos os micro-

organismos presentes (vírus e bactérias) através de vapor de caldeira 

com temperatura e pressão reguladas. Utilizado no tratamento de 

resíduos hospitalares. 

 

ü Esterilização por microondas 

Processo de esterilização em forno com aquecimento por microondas. 

Após o resfriamento e moagem o resíduo é disposto em aterro sanitário. 

 

ü Co-processamento 

Destruição térmica através de fornos de cimento, diferente das 

outras técnicas usa-se o resíduo como potencial energético e 

substituição de matéria-prima na indústria cimenteira. Devido as altas 

temperaturas a destruição do resíduo é total e não geram cinzas, uma 

vez que o material da queima é incorporado à matriz do clínquer, 

eliminando a disposição em aterros. Ressalta-se que não são todos os 

resíduos que podem ser co-processados. 
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Tabela 12: Comparativo de Sistemas de Tratamento de Resíduos 

 DESCRIÇÃO VANTAGEM DESVANTAGEM 

R
E

C
IC

L
A

G
E

M
 

Recolha e reprocessamento de 
resíduos. 

Reciclagem primária ï conversão em 
produtos do mesmo tipo. 

Reciclagem secundária ï conversão 
noutro tipo de produtos. 

Poupança de materiais e 
de energia; 

Redução da poluição 
(atmosférica, da água e 

dos solos); 
Redução da quantidade 

de resíduos sólidos; 
Proteção dos 
ecossistemas. 

Baixo valor agregado na 
comercialização dos 

materiais. 
Reincidência de 

impostos. 

C
O

M
P

O
S

T
A

G
E

M
 

Decomposição dos resíduos 
orgânicos (biodegradáveis) pela ação 

de decompositores e saprófitos, 
diminuindo o volume dos resíduos e 

produzindo o composto, que pode ser 
usado como fertilizante, melhorando a 

textura e fertilidade do solo. 

Reaproveitamento de 
nutrientes origanários da 
matéria orgânica (C/N). 
Redução do volume de 

resíduos orgânicos 
dipostos em aterro. 

Redução da quantidade 
de chorume gerada em 

aterro, quando da 
decomposição da matéria 

orgânica. 

Atração de vetores e 
geração de odores, 

quando o processo não 
for bem conduzido. 

A
T

E
R

R
O

 

S
A

N
IT

Á
R

IO
 

Instalações onde são depositados 
resíduos compactados, acima ou 
abaixo da superfície do terreno. 

 

Construção rápida; 
Baixos custos de 

manutenção; 
Grande capacidade. 

Requer grandes áreas 
de implantação; 
Possibilidade de 

contaminação de águas 
subterrâneas. 

A
T

E
R

R
O

 

IN
D

U
S

T
R

IA
L

 

Instalações onde são depositados 
resíduos de origem industrial. 

 

Baixos custos de 
manutenção; 

Grande capacidade. 
Pode ser utilizado para 

várias tipologias de 
resíduos. 

Requer grandes áreas 
de implantação; 
Possibilidade de 

contaminação de águas 
subterrâneas. 

C
O

-P
R

O
C

E
S

S
A

M
E

N
T

O
 

Destruição térmica através de fornos 
de cimento. Diferente das outras 
técnicas usa-se o resíduo como 

potencial energético e substituição de 
matéria-prima na indústria cimenteira. 

Elimina os resíduos de 
forma segura, com 

valorização energética, 
não gerando passivos 

ambientais. 

Exige o controle das 
operações e emissões 

do forno em tempo 
integral. 

Restrição para alguns 
tipos de resíduos, tais 

como domiciliares, 
organoclorados, e de 
serviços de saúde. 



 

Novembro/2012 

59 

 DESCRIÇÃO VANTAGEM DESVANTAGEM 
IN

C
IN

E
R

A
Ç

Ã
O

 

Através de um processo de 
combustão controlada, utilizada para 
reduzir, significativamente, o peso e o 

volume dos resíduos e destruir 
microrganismos, resultando em 
produtos finais, como cinzas e 
esc·rias, vapor dô§gua, di·xido de 

carbono e outros gases. 
 

Degrada completamente 
os resíduos, quebrando 

as moléculas dos 
componentes perigosos.  
Aplicam-se as diversas 
tipologias de resíduos 

Gera cinza no final do 
processo. 
Alto custo. 

Gera emissões 
atmosféricas, que 

necessitam de 
monitoramento contínuo. 

A
U

T
O

C
L

A
V

A
Ç

Ã
O

 

Esterilização dos resíduos na qual 
remove e/ou destrói todos os micro-

organismos presentes, vírus, 
bactérias. Utilizado no tratamento de 

resíduos hospitalares. 
 

Esterilização em baixa 
temperatura. 

Ciclo rápido, se 
comparado a outros 
processos a baixa 

temperatura. 

Insumos diferenciados e 
caros 

E
N

C
A

P
S

U
L

A
M

E
N

T
O

 

Modificação das características e de 
manuseio dos resíduos, a fim de 

diminuir a área superficial para que 
possa ocorrer a transferência ou 

perda de poluentes. 

Redução de poluentes 
tóxicos 

Alto custo de processo 

 

 

Conforme apresentado ao longo deste Estudo, das tecnologias acima 

apresentadas, a CTVR implantará Aterro de Resíduos Classe II (conforme 

NBR 10.004:2004), Usina de Triagem e Valorização de Resíduos 

passíveis de Reciclagem e Usina de Compostagem. 
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2. LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 

A Central de Tratamento e Valorização de Resíduos será implantada a 

nordeste do Município de Teixeira Soares. Sendo selecionada para a 

implantação da CTVR a área total de 29,21ha.  

A área pretendida para implantação do empreendimento está 

localizada a Sudoeste do município de Ponta Grossa e Nordeste do 

município de Teixeira Soares, margeando a porção oeste do Rio 

Guaraúna tendo coordenadas centrais UTM 572245 O 7215092 S (SAD 

69, fuso 22 S) (Mapa 2, Figura 2). 

    

 

Figura 2. Localização da área intendida para implantação da CTVR. 
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Para acessar o empreendimento, existem duas opções: 

¶ A primeira corresponde a Estrada para Hípica no Município de Teixeira 

Soares, que serve como via principal para acessar o empreendimento 

pretendido. Sua via encontra-se com o seu leito natural.  

¶ A segunda opção de acesso corresponde a Estrada José Kalinoski 

situada no Município de Ponta Grossa, via de fácil acesso a área 

pretendida, seguindo pelo seu leito natural (Figura 3).  

 

Conforme Certidão emitida em 02 de abril de 2012, por parte da 

Prefeitura Municipal de Teixeira Soares o empreendimento a ser 

instalado, está de acordo com a Lei Municipal 1318/2007 no que diz 

respeito a uso e ocupação do solo. 

  

 

Figura 3. Acesso ao empreendimento ao empreendimento poproposto a partir do  

município de Ponta Grossa. 
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2.1. Estudo das Alternativas Locacionais 

 

Um dos problemas mais significativos referentes à implantação de 

aterros sanitários reside na escolha da sua área, em decorrência dos 

inúmeros aspectos determinantes para a escolha do local mais adequado 

para a implantação dessas unidades saneadoras, afirma FIUZA e 

OLIVEIRA (1997).  

Para escolha da localização do empreendimento foram estudadas 

quatro alternativas locacionais, sendo duas localizadas no município de 

Carambeí/PR e outras duas no município de Teixeira Soares/PR (Mapas 

3 e 4). 

Os critérios para seleção do terreno, em conformidade com as normas 

e legislações relacionadas, consideraram os aspectos descritos na 

sequencia, relacionados principalmente à Área Diretamente Afetada 

(ADA) e Área de Influência Direta (AID), áreas sujeitas aos impactos 

diretos da implantação e operação da atividade da Central de Tratamento 

e Valorização de Resíduos (CTVR). 

A delimitação destas áreas, em função das características locais bem 

como das características da atividade, decorre a partir do perímetro do 

empreendimento, compreendendo as instalações da CTVR, estendendo-

se por uma faixa de até um quilômetro a partir das divisas do 

empreendimento (conforme descrição detalhada no item 6.5 Áreas de 

Influência):  

 

¶ Avaliação dos aspectos técnico, econômico e ambiental do entorno 

com raio de 1.500 metros, a partir do perímetro da área; 

¶ Localização fora da área de influência direta do manancial de 

abastecimento;  

¶ Localização 200 metros distante de rios e nascentes do perímetro da 

área;  
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¶ Localização 1500 m de distância de núcleos populacionais, a partir do 

perímetro da área;  

¶ Localização 300 m de distância do perímetro da área de residências 

isoladas; 

¶ Atendimento à Lei 12.651 de 25 de maio de 2012 - Código Florestal 

referente à preservação da mata ciliar; 

¶ Compatibilidade com a Lei de Uso e Ocupação do Solo e demais 

regulamentos municipais;  

 

A Tabela 13 a seguir demonstra as quatro áreas analisadas para o 

estudo locacional da Central de Tratamento e Valorização de Resíduos 

(CTVR). 
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Tabela 13: Identificação das alternativas locacionais 

ÁREA 01 ÁREA 02 

Localização Coordenadas  
Geográficas 

Distância de  
Ponta 

Grossa (km) 

Localização Coordenadas  
Geográficas 

Distância de  
Ponta Grossa 

(km) 

Carambeí 
PR 

587325.12 m O 
7233530.47 m S 

10,8 Carambeí 
PR 

589084.62 m O 
7235033.21 m 

S 

11,8 

  

ÁREA 03 ÁREA 04 

Localização Coordenadas  
Geográficas 

Distância de  
Ponta 

Grossa (km) 

Localização Coordenadas  
Geográficas 

Distância de  
Ponta Grossa 

(km) 

Teixeira 
Soares 

PR 

572602.50 m O 
7218304.51m S 

13,2 Teixeira 
Soares 

PR 

572534.29 m O 
7214812.88m S 

15,2 

  

FONTE: ZERO RESÍDUOS, 2012. 

 

A metodologia para estudo locacional tem como referência a Matriz de 

Critérios e Notas (MC BEAN, E., ROGERS, F.A., E GRAHAME J.F.) 

adaptada para a condição local. Primeiramente, os indicadores em grupos 

prioritários são ponderados em termos de critérios de importância e 
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probabilidade de ocorrência. Pode-se observar que é adotada maior 

ponderação para as questões ambientais e sociais. 

Tabela 14: Grupos Prioritários Identificados 

GRUPO GRUPO PRIORITÁRIO PESO 

1 Saúde Pública e Segurança 33,4 

2 Ambiente Natural 20,4 

3 Ambiente Social 15,5 

4 Ambiente Cultural 15,4 

5 Ambiente Financeiro 15,3 

 TOTAL 100,0 

Fonte: (MC BEAN, E., ROGERS, F.A., E GRAHAME J.F., 1997) adaptado. 

 

Em seguida os grupos são subdivididos em vários impactos atribuídos 

a cada subgrupo e sugeridas ponderações, que no seu somatório devem 

totalizar 100%. 

Tabela 15: Grupos prioritários com os principais impactos correspondentes. 

GRUPO IMPACTOS VALOR 

   

GRUPO 1 

 

SAÚDE 

PÚBLICA E 

SEGURANÇA 

Controle de Zoonoses 50 

Tráfego 10 

Risco de explosão 7 

Poluição dos mananciais de superfície 14 

Poluição da água subterrânea 10 

Risco com aeronaves 9 

 

GRUPO 2 

 

AMBIENTE 

NATURAL 

Poluição da água superficial sob a biota 35 

Desmatamento 35 

Assoreamento dos corpos dô§gua 10 

Processos erosivos 10 

Alteração nos padrões de drenagem 07 

Afugentamento da fauna 03 

 

GRUPO 3 

 

AMBIENTE 

Instabilidade social em relação ao empreendimento 

(percepção sobre o empreendimento) 
15 

Odor 20 
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GRUPO IMPACTOS VALOR 

SOCIAL Poeira 05 

Ruído 10 

Impacto Visual 20 

Incompatibilidade de uso 05 

Melhoria de Renda 25 

 

GRUPO 4 

AMBIENTE 

CULTURAL 

Modificação nos padrões culturais 50 

Arqueologia 50 

 

GRUPO 5 

AMBIENTE 

FINANCEIRO 

Custos 100 

Fonte: (MC BEAN, E., ROGERS, F.A., E GRAHAME J.F., 1997) adaptado. 

 

Os valores de importância de cada atributo relativo à implantação de 

aterros sanitários são então apreciados, por sua vez, para cada situação 

em particular através de notas que são conferidas por cada profissional 

envolvido nas áreas referentes: sociologia, biologia, geotecnia, entre 

outros, sendo permitido após a ponderação e o devido cotejamento das 

notas, avaliar qual a melhor alternativa locacional de implantação do 

aterro. 

  Esses valores variam de 1 a 5, resultante de uma avaliação objetiva 

dos fatos onde temos o valor 1 tendendo ao impacto negativo e o valor 5 

ao impacto positivo.  

Estas notas de 1 a 5 são então multiplicadas pelo valor aferido para 

cada subgrupo. 

 Assim a alternativa de maior soma de pontuação, após ponderação de 

peso para cada grupo, representará a melhor opção para implantação do 

empreendimento. 
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Tabela 16. Tabela Classificatória das Alternativas Locacionais 

GRUPOS IMPACTOS PESO AREA 1 AREA 2 AREA 3 AREA 4 

GRUPO 1 

Controle de Zoonoses 50 1 50 1 50 4 200 4 200 

Tráfego 10 1 10 3 30 3 30 4 40 

Risco de explosão 7 3 21 3 21 3 21 3 21 

Poluição dos mananciais de 
superfície 

14 2 28 2 28 2 28 3 42 

Poluição da água 
subterrânea 

17 1 17 2 34 2 34 3 51 

Risco com aeronaves 12 2 24 2 24 4 48 4 48 

TOTAL 150 187 361 402 

 
Ponderação Peso 33,4 50,1 62,458 120,574 134,268 

GRUPO 2 

Poluição da água superficial 
sob a biota 

35 1 35 1 35 3 105 5 175 

Desmatamento 35 3 105 3 105 3 105 3 105 

Assoreamento dos corpos 
dô§gua 

10 1 10 2 20 2 20 3 30 

Processos erosivos 10 2 20 3 30 3 30 3 30 

Alteração nos padrões de 
drenagem 

7 2 14 3 21 3 21 2 14 

Afugentamento da fauna 3 3 9 3 9 4 12 4 12 

TOTAL 193 220 293 366 

 
Ponderação Peso 20,4 39,372 44,88 59,772 74,664 

GRUPO 3 

Instabilidade psicossocial 15 1 15 1 15 3 45 4 60 

Odor 20 1 20 1 20 4 80 4 80 

Poeira 5 1 5 1 5 2 10 3 15 

Ruído 10 1 10 1 10 2 20 4 40 

Impacto Visual 20 1 20 1 20 1 20 3 60 

Incompatibilidade de uso 5 3 15 3 15 3 15 4 20 

Melhoria de Renda 25 3 75 3 75 2 50 3 75 

TOTAL 160 160 240 350 

 
Ponderação Peso 15,5 24,8 24,8 37,2 54,25 

GRUPO 4 

Modificação nos padrões 
culturais 

50 2 100 2 100 3 150 4 200 

Arqueologia 50 5 250 5 250 5 250 5 250 

SUBTOTAL 350 350 400 450 

 
Ponderação Peso 15,4 53,9 53,9 61,6 69,3 

GRUPO 5 
Custos 100 4 400 3 300 4 400 2 200 

SUBTOTAL 400 300 400 200 

 
Ponderação Peso 15,3 61,2 45,9 61,2 30,6 

            

TOTAL 
AREA 1 AREA 2 AREA 3 AREA 4 

229,372 231,938 340,346 363,082 

FONTE: (MC BEAN, E., ROGERS, F.A., E GRAHAME J.F., 1997) adaptado. 
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A utilização da Matriz permitiu, na medida do possível, extrair da 

avaliação locacional aspectos intangíveis referentes a benefícios e 

impactos adversos relativos à implantação de aterros sanitários. 

Proporcionou aos profissionais responsáveis pela escolha da área do 

aterro, obter um instrumento que embasado na literatura técnica e em 

experiências já vivenciadas em outros locais abstrair os componentes 

conceituais e, às vezes, emocionais envolvidos, auxiliando-os nas 

tomadas de decis«o. A utiliza­«o de ñnotasò atribu²das para as alternativas 

de localiza­«o e da ñn«o implanta­«oò permite comparar de modo mais 

claro, como também avaliar, pela disparidade de notas, o impacto 

ambiental. 

Neste contexto, dentro das diversas análises do estudo locacional 

realizadas por equipe multidisciplinar, definiu-se como melhor área para 

instalação da Central de Tratamento e Valorização de Resíduos a Área 

04, abrangendo um total de 29,21ha. As figuras a seguir ilustram uma 

visão geral da área escolhida. 

 

  

Figura 4: Área selecionada ï uso atual - agricultura. Figura 5: Vista da área selecionada 

 

A Área 4 apresentou melhor atributos para implantação da Central de 

Tratamento e Valorização de Resíduos ï CTVR. Conforme demonstram 
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as Figuras 2 e 3, atualmente a Área 4 é utilizada para agricultura, sendo 

livre de cobertura vegetal, fator que favorece a escolha locacional, por 

não apresentar expressiva biodiversidade (fauna e flora) e não necessitar 

a supressão de vegetação.  

A área situa-se em local de baixa densidade demográfica, distante de 

núcleos populacionais, diminuindo o transtorno para moradores que 

margeiam as vias de acesso onde os veículos coletores irão circular com 

maior intensidade.  

O acesso à área apresenta vias com boas condições de 

trafegabilidade, devendo posteriormente passar por manutenção e 

ampliação para percursos de ida e volta.  

Com relação aos recursos hídricos, a área encontra-se distante de 

áreas de mananciais e corpos d´água, bem como da área de proteção 

permanente do Rio Guaraúna. Também apresenta declividade favorável 

para captação e tratamento dos efluentes. 

 A Tabela 17 a seguir lista as quatro alternativas locacionais estudadas, 

com um breve resumo do diagnóstico realizado. 
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Tabela 17: Resumo do estudo das alternativas locacionais 

ÁREA MUNICÍPIO DIAGNÓSTICO ILUSTRAÇÃO 

ÁREA 1 
(MARCAÇÃO 

EM AZUL) 
Carambeí/PR 

Topografia de baixo impacto 
erosivo, área antropizada, próximo 

à rodovia e ocupada por 
instalações industriais (Frisia e 

Paccar). 
Devido à proximidade da área a 
núcleos populacionais e corpos 

hídricos, além de possuir acessos 
em APP, levaram ao descarte 

desta.  

ÁREA 2 Carambeí/PR 

Área adequada para instalação do 
empreendimento, fácil acesso, 

próximo à rodovia e linha 
ferroviária. Área antropizada. 
A proximidade a ocupações 

residenciais irregulares (área de 
invasão) pode trazer dificuldade na 

transferência desta população 
atingida pelo empreendimento. 

Apresenta locais de áreas úmidas  

ÁREA 3 
Teixeira 

Soares/PR 

Apresenta bom acesso e está 
totalmente antropizada. 

No local é verificada a ocorrência 
de várias áreas úmidas. 

 

ÁREA 4 
Teixeira 

Soares/PR 

Apresenta bons acessos e está 
distante de ocupações 

populacionais. 
Mostra topografia favorável com 

baixa declividade e baixa 
susceptibilidade erosiva. 

Área distante de corpos hídricos e 
totalmente antropizada. 

 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 
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2.2. Alternativas Tecnológicas 

  

Conforme previamente apresentado, a CTVR é uma Central multi-

tecnológica encarregada da destinação de resíduos sólidos não 

perigosos, não se limitando somente a um Aterro Sanitário (que é 

entendido como uma das melhores tecnologias existentes no Brasil para a 

destinação de Resíduos Sólidos Urbanos e Resíduos Industriais Classe 

II), e sim em um empreendimento que busca tratar/destinar diferentes 

tipos de resíduos de forma segura, respeitando critérios técnicos, 

ambientais, legais e correlatos à saúde e segurança não só dos 

funcionários envolvidos direta e indiretamente com o empreendimento, 

mas sim com toda a comunidade e partes interessadas afetadas 

positivamente pela implantação da CTVR, contribuindo, deste modo, com 

a melhoria da qualidade de vida das pessoas e manutenção da qualidade 

ambiental (saneamento ambiental). A adoção de uma Unidade de 

Compostagem e de Valorização de Resíduos passíveis de Reciclagem 

traz ao empreendimento uma inovação frente aos empreendimentos 

similares existentes no mercado nacional. 

Os custos relacionados à implantação das tecnologias propostas ao 

recebimento, tratamento, disposição e valorização dos resíduos na CTVR 

estão apresentados no Cronograma Físico-Financeiro (Anexo 34) e 

demonstram aporte de recursos por parte do empreendedor superiores a 

R$ 12.000.000,00 (doze milhões de Reais) - valores estimados em 

novembro/2012, o que é significativo para o desenvolvimento local. 

Tendo-se por base o exposto acima, as tecnologias e investimentos a 

serem empregados, bem como as características da região e a realidade 

social existente, a implantação da CTVR não possui alternativa que a 

compare quando considerados todos os pontos avaliados neste 

documento, sendo esta uma opção segura à sociedade beneficiada. 
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3. ENQUADRAMENTO LEGAL DO EMPREENDIMENTO 

 

Neste item apresenta-se o conjunto de leis e regulamentos, nos 

diversos níveis (federal, estadual e municipal), que regem os 

empreendimentos econômicos e a proteção ao meio ambiente na área de 

influência e que tenham relação direta com a ação proposta, analisando 

as limitações por eles impostas, bem como as medidas para promover 

compatibilidade por ventura necessária.  

Para favorecer a concepção do empreendimento sob os aspectos 

legais, consistiram-se três itens para análise do conjunto de leis, sendo 

Licenciamento Ambiental; Controle Ambiental de Águas e Efluentes; e 

Controle da Fauna. 

A apresentação da legislação será por meio de normas, regulamentos 

e parâmetros legais nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal, CONAMA 

e ABNT para cada classe de critérios, pertinentes ao 

empreendimento/atividades, relacionadas com resíduos sólidos.   

 

3.1.1. Licenciamento Ambiental 

 

Tabela 18: Legislação no âmbito Federal, referentes ao Licenciamento Ambiental.  

LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO 

Lei nº 6.938, de 31 

de agosto de 1981. 
Política Nacional do Meio Ambiente 

Lei nº 9.605, de 12 

de fevereiro de 

1998. 

Lei de Crimes Ambientais 

Lei nº 9.795, de 25 

de abril de 1999. 
Política Nacional de Educação Ambiental 

Lei nº 9.985, de 18 

de julho de 2000. 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 

Lei nº 10.308, de 20 

de novembro de 

Dispõe sobre a seleção de locais, a construção, o licenciamento, a operação, 

a fiscalização, os custos, a indenização, a responsabilidade civil e as 
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LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO 

2001. garantias referentes aos depósitos de rejeitos radioativos. 

Decreto nº 387 de 

03 de março de 

1999. 

Criação do SISLEG 

Decreto nº 4.340, 

de 22 de agosto de 

2002. 

Regulamenta artigos da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe 

sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC. 

Lei nº 11.105, de 24 

de março de 2005. 
Lei de Biossegurança 

Decreto nº 5.940, 

de 25 de outubro 

de 2006. 

Institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e 

entidades da administração pública federal direta e indireta, na fonte 

geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de 

materiais recicláveis. 

Lei Federal 12.305, 

de 02 de agosto de 

2010. 

Política Nacional dos Resíduos Sólidos 

Decreto nº 7.404, 

de 23 de dezembro 

de 2010. 

Regulamenta a Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê Interministerial da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a Implantação dos 

Sistemas de Logística Reversa, e dá outras providências. 

Lei nº 12.651 de 25 

de maio de 2012. 
Código Florestal 

Fonte: www.planalto.gov.br 

 

 

Tabela 19: Legislação no âmbito Federal - Resoluções CONAMA, referentes ao Licenciamento 
Ambiental. 

LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO 

Resolução 

CONAMA Nº 

006/1991 

Dispõe sobre a incineração de resíduos sólidos provenientes de 

estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos. Data da legislação: 

19/09/1991 - Publicação DOU, de 30/10/1991, pág. 24063. 

  

Resolução 

CONAMA Nº 13/90 

ñReferentes ao entorno das Unidades de Conserva­«o visando ¨ prote­«o dos 

ecossistemas existentes.ò 

Resolução 

CONAMA Nº 

017/1994 

"Prorroga o prazo do Grupo de Trabalho Interministerial, criado pela 

Resolução CONAMA nº 007/94, que adota definições e proíbe a importação 

de resíduos perigosos - Classe I - em todo o território nacional, sob qualquer 

http://www.planalto.gov.br/
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LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO 

forma e para qualquer fim, inclusive reciclagem" - Data da legislação: 

29/09/1994 - Publicação DOU nº 218, de 29/09/1994, pág. 17409 - Finalidade 

Cumprida 

Resolução 

CONAMA Nº 

228/1997 

"Dispõe sobre a importação de desperdícios e resíduos de acumuladores 

elétricos de chumbo" - Data da legislação: 20/08/1997 - Publicação DOU nº 

162, de 25/08/1997, págs. 18442-18443 

Resolução 

CONAMA Nº 

275/2001 

"Estabelece código de cores para diferentes tipos de resíduos na coleta 

seletiva" - Data da legislação: 25/04/2001 - Publicação DOU nº 117, de 

19/06/2001, pág. 080 

  

Resolução 

CONAMA Nº 

302/2002 

Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas Preservação 

Permanente. 

Resolução 

CONAMA Nº 

303/2002 

Dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação 

Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno. 

Resolução 

CONAMA Nº 

307/2002 

"Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos 

da construção civil". - Data da legislação: 05/07/2002 - Publicação DOU nº 

136, de 17/07/2002, págs. 95-96 - Alterada pelas Resoluções 348, de 2004, e 

nº 431, de 2011. 

Resolução 

CONAMA Nº 

313/2002 

"Dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais" - Data 

da legislação: 29/10/2002 - Publicação DOU nº 226, de 22/11/2002, págs. 85-

91 

Resolução 

CONAMA Nº 

330/2003 

"Institui a Câmara Técnica de Saúde, Saneamento Ambiental e Gestão de 

Resíduos". - Data da legislação: 25/04/2003 - Publicação DOU nº 082, de 

30/04/2003, pág. 197 - Alterada pelas Resoluções nº 360, de 2005 e nº 376, 

de 2006. 

Resolução 

CONAMA Nº 

348/2004 

"Altera a Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002, incluindo o 

amianto na classe de resíduos perigosos." - Data da legislação: 16/08/2004 - 

Publicação DOU nº 158, de 17/08/2004, pág. 070 

Resolução 

CONAMA Nº 

358/2005 

"Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de 

saúde e dá outras providências." - Data da legislação: 29/04/2005 - 

Publicação DOU nº 084, de 04/05/2005, págs. 63-65 

Resolução 

CONAMA Nº 

404/2008 

"Estabelece critérios e diretrizes para o licenciamento ambiental de aterro 

sanitário de pequeno porte de resíduos sólidos urbanos." - Data da legislação: 

11/11/2008 - Publicação DOU nº 220, de 12/11/2008, pág. 93 

Fonte: www.mma.gov.br 

 

http://www.mma.gov.br/
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Tabela 20: Legislação no âmbito Federal ï Normas Brasileiras ABNT, referentes ao Licenciamento 
Ambiental. 

LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO 

ABNT NBR 

8849:1985 

Apresentação de projetos de aterros controlados de resíduos sólidos urbanos 

ï Procedimento 

ABNT NBR 

10157:1987 

Critérios para projeto, implementação e operação de aterros para resíduos 

perigosos. 

ABNT NBR 

11175:1990 

Incineração de resíduos sólidos perigosos - Padrões de desempenho ï 

Procedimento 

ABNT NBR 

12235:1992 
Armazenamento de resíduos sólidos perigosos ï Procedimento 

ABNT NBR 

12980:1993 

Coleta, varrição e acondicionamento de resíduos sólidos urbanos ï 

Terminologia 

ABNT NBR 

13463:1995 
Coleta de resíduos sólidos 

ABNT NBR 

8419:1992 

Apresentação de projetos de aterros sanitários de resíduos sólidos urbanos ï 

Procedimento 

ABNT NBR 

13591:1996 
Compostagem ï Terminologia 

ABNT NBR 

13896:1997 

Critérios para projeto, implementação e operação de aterros para resíduos 

não perigosos 

ABNT NBR 

14599:2003 

Requisitos de segurança para coletores-compactadores de carregamento 

traseiro e lateral 

ABNT NBR 

10007:2004 
Amostragem de resíduos sólidos 

ABNT NBR 

10004:2004 
Resíduos sólidos ï Classificação 

ABNT NBR 

10005:2004 
Procedimento para obtenção de extrato lixiviado de resíduos sólido 

ABNT NBR 

10006:2004 

Procedimento para obtenção de extrato solubilizado de resíduos sólidos 

 

ABNT NBR 

13334:2007 

Contentor metálico de 0,80 m³, 1,2 m³ e 1,6 m³ para coleta de resíduos 

sólidos por coletores-compactadores de carregamento traseiro - Requisitos. 

Fonte: www.abnt.org.br 

 

 

 

http://www.abnt.org.br/
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Tabela 21: Legislação no âmbito Estadual, referentes ao Licenciamento Ambiental. 

LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO 

Resolução 

CONAMA 01, de 23 

de janeiro de 1986. 

ñDisp»e sobre crit®rios b§sicos e diretrizes gerais para o Relatório de Impacto 

Ambiental - RIMAò 

Resolução 

CONAMA 001, de 

13 de junho de 

1988. 

ñDisp»e sobre o Cadastro T®cnico Federal de atividades e instrumentos de 

defesa ambientalò. 

Resolução SEMA 

31, de 24 de agosto 

de 1998. 

Dispõe sobre o licenciamento ambiental, autorização ambiental, autorização 

florestal e anuência prévia para desmembramento e parcelamento de gleba 

rural. 

Lei Estadual 

12.493, de 05 de 

fevereiro de 1999. 

Estabelece princípios, procedimentos, normas e critérios referentes à 

geração, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e 

destinação final dos resíduos sólidos no Estado do Paraná, visando controle 

da poluição, da contaminação e a minimização de seus impactos ambientais e 

adota outras providências 

Decreto Estadual 

6.674, de 2002 
Aprova o Regulamento da Lei nº 12.493, de 22 de janeiro de 1999. 

Resolução 

Conjunta SEMA / 

SESA 02, de 31 de 

maio de 2005 

 

Estabelecem diretrizes para elaboração de Plano Simplificado de 

Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde, excluídos os 

estabelecimentos que gerem resíduos quimioterápicos e radioativos. 

 

Portaria IAP nº 233, 

de 26 de novembro 

de 2004 

Instituiu o Sistema de Manutenção, Recuperação e Proteção da Reserva 

Legal e Áreas de Preservação Permanente ï SISLEG e nº 3320, de 12 de 

julho de 2.004, que aperfeiçoou sua gestão, constituindo instrumentos que 

possibilitam a implementação da Rede da Biodiversidade no Estado do 

Paraná. 

Portaria IAP 26, de 

09 de fevereiro de 

2006 

Aprova e determina o cumprimento da Instrução Normativa IAP/DIRAM nº 

003/2006, referentes às diretrizes para o licenciamento dos estabelecimentos 

prestadores de serviços de saúde. 

Instrução 

Normativa 

IAP/DIRAM 03, de 

01 de fevereiro de 

2006 

Estabelecem critérios, procedimentos, trâmite administrativo, níveis de 

competência e premissas para o licenciamento ambiental de 

Empreendimentos de Serviços de Saúde. 
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LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO 

Resolução 

Conjunta SEMA / 

IAP / SUDERHSA 

01, de 21 de agosto 

de 2006 

Estabelecer requisitos, critérios técnicos e procedimentos para a 

impermeabilização de áreas destinadas a implantação de Aterros Sanitários, 

visando à proteção e a conservação do solo e das águas subterrâneas. 

Lei Estadual 

15.608, de 16 de 

agosto de 2007 

Estabelece normas sobre licitações, contratos administrativos e convênios no 

âmbito dos Poderes do Estado do Paraná. 

Portaria IAP 224, 

de 05 de dezembro 

de 2007 

Estabelece os critérios para exigência e emissão de Autorizações Ambientais 

para as Atividades de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. 

Resolução CEMA 

65, de 01 de julho 

de 2008. 

Dispõe sobre o licenciamento ambiental, estabelece critérios e procedimentos 

a serem adotados para as atividades poluidoras, degradadoras e/ou 

modificadoras do meio ambiente e adota outras providências. 

Resolução SEMA 

37, de 19 de agosto 

de 2009. 

Dispõe sobre a coleta, armazenamento e destinação de embalagens plásticas 

de óleo lubrificante pós-consumo no Estado do Paraná. 

Resolução CEMA 

70, de 01 de 

outubro de 2009. 

Dispõe sobre o licenciamento ambiental, estabelece condições e critérios e dá 

outras providências, para Empreendimentos Industriais. 

Resolução CEMA 

72, de 22 de 

outubro de 2009 

RERRATIFICAÇÃO DA RESOLUÇÃO Nº.  70/2009 ï CEMA, que dispõe 

sobre o licenciamento ambiental para Empreendimentos Industriais, haja vista 

revisão do texto de alguns dos artigos da referida norma. 

Resolução SEMA 

51, de 23 de 

outubro de 2009 

Estabelece a Dispensa do Licenciamento Ambiental Estadual para 

empreendimentos de pequeno porte e baixo impacto ambiental. 

Resolução 

Conjunta SEMA / 

IAP 01, de 07 de 

janeiro de 2010 

Altera a metodologia para a gradação de impacto ambiental visando 

estabelecer critérios de valoração da compensação referente a unidades de 

proteção integral em licenciamentos ambientais e os procedimentos para a 

sua aplicação. 

Resolução SEMA 

15, de 25 de março 

de 2010 

Altera a reda­«o do art. 7Ü e al²nea ñaò do inciso II do art.8Üda Resolução 

SEMA nº 37/09 que dispõe sobre a coleta, armazenamento e destinação de 

embalagens plásticas de óleo lubrificante pós-consumo no Estado do Paraná. 

Fonte: www.iap.pr.gov.br 

 

 

 

http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/Legislacao_ambiental/Legislacao_estadual/RESOLUCOES/RESOLUCAO_SEMA_SUDERSHA_01_2006.pdf
http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/Legislacao_ambiental/Legislacao_estadual/RESOLUCOES/RESOLUCAO_SEMA_SUDERSHA_01_2006.pdf
http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/Legislacao_ambiental/Legislacao_estadual/RESOLUCOES/RESOLUCAO_SEMA_SUDERSHA_01_2006.pdf
http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/Legislacao_ambiental/Legislacao_estadual/RESOLUCOES/RESOLUCAO_SEMA_SUDERSHA_01_2006.pdf
http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/Legislacao_ambiental/Legislacao_estadual/RESOLUCOES/RESOLUCAO_SEMA_SUDERSHA_01_2006.pdf
http://www.iap.pr.gov.br/
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Tabela 22: Legislação no âmbito Municipal, referente ao Licenciamento Ambiental. 

LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO 

Resolução nº 02/90, 

05 de abril de 1990 
Dispõe sobre a elaboração da Lei Orgânica do Município de Teixeira Soares. 

Lei 1.293/06 Nova Redação do Código Tributário 

 Lei do Plano Diretor 

Lei 1.318/07 Lei de Uso e Ocupação do Solo Rural de Teixeira Soares 

Lei 1.320/07 Sistema Viário Municipal 

Lei 1.322/07 Código de Posturas do Município de Teixeira Soares 

Lei 1.323/07 Código de Obras do Município de Teixeira Soares 

Fonte: www.teixeirasoares.pr.gov.br. 

 

3.1.2. Controle Ambiental de Águas e Efluentes 

 

Tabela 23: Legislação no âmbito Federal, referentes ao Controle Ambiental de Águas e Efluentes.  

LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO 

Decreto nº 24.643, 
de 10 de julho de 

1934. 
Código de Águas 

Lei nº 9.433, de 8 
de janeiro de 1997 

Política Nacional de Recursos Hídricos 

Lei nº 11.445, de 5 
de janeiro de 2007. 

Lei do Saneamento Básico 

Fonte: www.planalto.gov.br 

 

 

Tabela 24: Legislação no âmbito Federal - Resoluções CONAMA, referentes ao Controle Ambiental 
de Águas e Efluentes.  

LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO 

Resolução Conjunta 

SEMA / IAP / 

SUDERHSA 01, de 21 

de agosto de 2006. 

Estabelecer requisitos, critérios técnicos e procedimentos para a 

impermeabilização de áreas destinadas a implantação de Aterros 

Sanitários, visando à proteção e a conservação do solo e das águas 

subterrâneas. 

Fonte: www.mma.gov.br 

 

 

http://www.teixeirasoares.pr.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/
http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/Legislacao_ambiental/Legislacao_estadual/RESOLUCOES/RESOLUCAO_SEMA_SUDERSHA_01_2006.pdf
http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/Legislacao_ambiental/Legislacao_estadual/RESOLUCOES/RESOLUCAO_SEMA_SUDERSHA_01_2006.pdf
http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/Legislacao_ambiental/Legislacao_estadual/RESOLUCOES/RESOLUCAO_SEMA_SUDERSHA_01_2006.pdf
http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/Legislacao_ambiental/Legislacao_estadual/RESOLUCOES/RESOLUCAO_SEMA_SUDERSHA_01_2006.pdf
http://www.mma.gov.br/
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Tabela 25: Legislação no âmbito Federal ï Resolução ABNT, referentes ao Controle Ambiental de 
Águas e Efluentes.  

LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO 

ABNT NBR 

10664:1989 

Águas - Determinação de resíduos (sólidos) - Método gravimétrico - Método 

de ensaio 

Fonte: www.abnt.org.br 

 

3.1.3. Controle sobre Flora  e Fauna 

 

Tabela 26: Legislação no âmbito Federal, referente ao Controle de Fauna.  

LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO 

Lei nº 5.197, de 3 

de janeiro de 1967 
Proteção à fauna 

Lei nº 12.651, de 25 

de maio de 2012 
Proteção da vegetação nativa 

Lei Federal N° 

9.985, de 18 de 

julho de 2000 

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e Vll da Constituição Federal, 
institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e da 

outras providências. 

Decreto nº 
4.340, de 22 de 
agosto de 2002 

Regulamenta artigos da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe 
sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, 

e dá outras providências. 
 

Decreto nº 5.758, 
de 13 de abril de 

2006. 

 

Institui o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas - PNAP, seus 
princípios, diretrizes, objetivos e estratégias, e dá outras providências 

Fonte: www.planalto.gov.br 

 

 

http://www.abnt.org.br/
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%204.340-2002?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%204.340-2002?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%204.340-2002?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.758-2006?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.758-2006?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.758-2006?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/
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4. DESCRIÇÃO DETALHADA DO EMPREENDIMENTO 

 

4.1. Unidades da CTVR a ser instalada em Teixeira Soares/PR 

 

Como mencionado no Capítulo 2 deste Estudo, a Central de 

Tratamento e Valorização de Resíduos (CTVR) será composta por um 

Aterro Sanitário, Unidade de Triagem e Valorização de Resíduos e Usina 

de compostagem. 

 

4.1.1. Unidade de Triagem para Resíduos Sólidos 

 

Considerando a quantidade de resíduos potencialmente recicláveis 

contidos nos resíduos a serem recebidos na CTVR, a ZERO RESÍDUOS 

implantará sua Unidade de Triagem e Valorização de Resíduos Sólidos, 

equipada com espaço específico para segregação, objetivando a 

separação de materiais passíveis de reutilização/reciclagem, tais como, 

papel, plástico, vidros e metais, dentre outros, visando a valorização 

destes.  

Inicialmente, a capacidade da Usina de Triagem é estimada em 20 

t/dia, e ao longo de sua vida útil e aprimoramento de técnicas 

operacionais, pretende-se ampliar esta capacidade para 100 t/dia a partir 

do quarto ano de funcionamento da CTVR. 

A unidade ocupará área de 693,24 m², e a intenção é a triagem de 

resíduos passíveis de reciclagem, oriundos de programas específicos de 

coletas especiais (Seletiva). 

Consciente de sua responsabilidade social, a Zero Resíduos pretende 

priorizar a utilização de mão de obra local, dando oportunidade para os 

moradores do município de Teixeira Soares, desenvolvendo programas 

sociais junto à comunidade, a fim de inserí-los no mercado formal. 
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× Estrutura e aspectos operacionais 

 

A usina de triagem a ser implantada é composta por um conjunto de 

estruturas físicas edificadas, tais como galpão de recepção, triagem e 

armazenamento de recicláveis, unidades de apoio (escritório, 

almoxarifado, instalações sanitárias/vestiários, copa/cozinha, entre outras 

que se fizerem necessárias à atividade).  

Todas essas estruturas serão implantadas em área cercada, 

identificada, com paisagismo nas proximidades das estruturas edificadas, 

além de implantação de barreira vegetal no entorno da cerca-divisa. 

A Unidade de Triagem será composta das seguintes estruturas: 

 

¶ Pátio de caçambas para recepção dos resíduos; 

¶ Silo; 

¶ Peneira rotativa; 

¶ Esteira de triagem;  

¶ Pátio de caçambas e containers para armazenamento dos recicláveis; 

 

A área de recepção do resíduo terá piso impermeabilizado, cobertura, 

sistema de drenagem pluvial e contenção para efluentes gerados na 

operação de descarga do resíduo. A altura da cobertura possibilitará a 

descarga do resíduo, inclusive o de caminhão-basculante, conforme 

Figura 6. 
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Figura 6: Corte esquemático da área de recepção dos resíduos na Usina de Triagem 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 

 

Não haverá fosso de descarga dos resíduos. O carregamento dos silos 

será realizado mecanicamente por esteira com taliscas, com posterior 

escoamento dos resíduos através dos silos e peneiras rotativas até a 

esteira de triagem, conforme Figuras 7 e 8. 
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Figura 7: Corte esquemático da área do encaminhamento para esteira dos resíduos na 
Usina de Triagem 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 

 

 

Figura 8:Planta esquemática da esteira de resíduos na Usina de Triagem 

Fonte: ZERO RESÌDUOS 2012 
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A mesa metálica de triagem será mecanizada, com altura aproximada 

de 90 cm para possibilitar aos funcionários adequada operação. A mesa 

mecanizada facilita a triagem e diminui o tempo gasto nesta etapa 

conforme figuras 9, 10 e 11.  

 

 

Figura 9: Triagem realizada em esteira mecanizada. 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 

 

Para o armazenamento dos materiais triados, os funcionários são 

dispostos à mesa e terão atrás de si ou nas suas laterais tambores 

metálicos ou bobonas plásticas - estas últimas são ideais, devido ao seu 

peso e também pelo fácil manejo durante a higienização. Na triagem 

consideram-se também as características próprias do município gerador e 

a efetiva comercialização dos tipos de resíduos gerados. As caçambas 

para os rejeitos serão posicionadas no final da linha de triagem, 

localizadas estrategicamente para a logística de retirada do material pelos 

caminhões. 

Os rejeitos serão então encaminhados para disposição no aterro 

sanitário. 
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Figura 10: Planta baixa da disposição da linha de separação e triagem dos resíduos 
Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 

 

 

Figura 11: Corte esquemático da esteira de triagem ï Usina de Triagem  

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 
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× Rotinas de Operação 

 

Para o recebimento dos resíduos e triagem do material, é importante 

considerar os seguintes procedimentos operacionais: 

 

Procedimentos diários: 

 

¶ Todos os funcionários que estiverem na área de recebimento dos 

resíduos e da triagem do material devem utilizar Equipamentos de 

Proteção Individuais - EPIôs devidamente aprovados por parte do 

SESMT ou Designado de Segurança do Empreendimento: respirador 

individual, luvas, botas e aventais, bem como trocar os uniformes 

disponibilizados pela empresa a cada dois dias, ou antes, se 

necessário; 

 

¶ Nesta área deve-se receber exclusivamente o resíduo doméstico, 

comerciais e industriais (estes últimos, desde que possuam 

características semelhantes aos resíduos domiciliares); 

 

¶ Intensificar o rigor na separação dos resíduos; 

 

¶ Os materiais volumosos devem ser retirados e acondicionados 

adequadamente; 

 

¶ Evitar que os materiais separados caiam no chão; 

 

¶ O resíduo que eventualmente não tenha sido processado no dia da 

coleta deverá ser coberto com lona; 

 

¶ Impedir a entrada de animais domésticos no local; 
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¶ Manter o local limpo após o encerramento das atividades; 

  

¶ A área de recepção e a parte de alimentação da mesa de triagem 

devem ser higienizadas regularmente. 

 

Procedimento mensal: 

 

¶ Limpar os ralos e as canaletas de drenagem. 

¶ Realizar manutenção dos componentes mecanizados da mesa de 

triagem. 

 

Procedimentos semestrais ou anuais: 

 

¶ Repor, quando necessário, os EPIs e uniformes; 

¶ Realizar pintura na Unidade de Triagem;  

¶ Dedetização do local. 

 

4.1.2. Unidade de Compostagem de Resíduos Orgânicos 

 

A Compostagem é um processo de degradação de materiais orgânicos, 

de origem animal e vegetal (restos e partes de plantas, materiais de poda, 

restos de alimentos, restos de ingestos, entre outros), cujo produto final é 

um material parcialmente humificado, de altíssima qualidade do ponto de 

vista agronômico e nutricional às plantas.  

O processo de compostagem ocorre pela ação de microorganismos 

(bactérias, fungos e actinomicetes), que ocorrem no ambiente natural, 

porém algumas variáveis têm que ser atendidas para que não ocorra a 
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liberação de odores, proliferação de moscas e outros insetos, bem como a 

produção exagerada de chorume.  

Dentre as principais variáveis, o projeto de implantação de um sistema 

de compostagem deve prever: 

 

¶ Manutenção do ambiente para a proliferação dos microorganismos de 

interesse; 

¶ Níveis adequados de umidade ï o excesso ou ausência de água compromete 

o sistema; 

¶ Níveis adequados de aeração ï a compostagem é um processo que necessita 

de oxigênio (aeróbio), portanto a aeração é importante para que os 

microorganismos possam desenvolver-se, bem como para que não haja a 

liberação de odores ou atração de moscas; 

¶ Controle de Temperatura ï a medida que há a decomposição, existe um 

aumento significativo de temperatura na massa de resíduos, que pode chegar 

próximo a 70 ºC devido ao metabolismo exotérmico dos microorganismos, por 

isso o controle desta variável é importante como um indicador do processo; 

¶ Relação Carbono/Nitrogênio (C/N) - o carbono e o nitrogênio são elementos 

químicos disponíveis nos resíduos e que são essenciais ao desenvolvimento 

dos microorganismos que realizarão a decomposição. O carbono entra no 

processo bioquímico estrutural e de fonte de energia e o nitrogênio participa 

na formação de aminoácidos e proteínas essenciais ao desenvolvimento 

microbiano. Neste processo necessita-se de uma proporção adequada destes 

dois elementos, pois, em casos de desequilíbrio nesta relação, há 

comprometimento direto no metabolismo microbiano e, consequentemente, 

na biodegradação; 

¶ Preparação da matéria-prima (resíduos) que serão dispostos nas leiras ï para 

que haja a ação microbiana os resíduos devem possuir pequena 

granulometria, entre 10 a 50 milímetros. Materiais muito pequenos podem 

causar compactação dos resíduos e materiais grosseiros (em especial os com 

altos teores de lignina, como ramos, troncos, etc.) são de difícil degradação e, 
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consequentemente, há um aumento considerável no tempo necessário à 

decomposição; 

¶ Dimensões e forma da pilha de compostagem ï o tamanho e forma da pilha 

influem diretamente no processo de manejo, revolvimento, aeração e 

aproveitamento da área útil ao processo. Consideram-se resíduos orgânicos 

os materiais de origem animal ou vegetal, fontes de C e N ao processo de 

compostagem. Sobras de frutas, legumes e cultivos, restos de alimentos (in 

natura ou processados), folhas, resíduos de galhos e podas de árvores 

trituradas, gramas. 

O processo de compostagem pode ocorrer de três maneiras: 

a) Método natural: 

A fração orgânica do lixo é levada para um pátio e disposta em leiras. 

A aeração é feita por revolvimento periódico, sem controle, e de forma 

manual, para o desenvolvimento do processo de decomposição 

biológica. Este processo tem um tempo estimado que pode variar de 3 

a 4 meses dependendo das condições ambientais do local. 

 

b) Método acelerado por aeração forçada: 

A aeração é forçada por tubulações perfurada, sobre as quais se 

dispõem as leiras. O ar é injetado sob pressão. Este processo pode 

durar de 2 a 3 meses. Neste método o ar injetado não alcança 

necessariamente toda massa de resíduos, sendo que a dispersão do 

ar na leira, após o ar entrar sob a mesma, não atinge de forma 

uniforme toda massa de resíduos. 

 

c) Método acelerado por revolvimento mecanizado: 

A aeração é proporcionada por um completo revolvimento da leira, 

diariamente, permitindo que haja oxidação de toda massa de resíduos. 

Além disso, neste método, o composto é triturado a cada revolvimento, 

produzindo um produto final de melhor qualidade, permitindo catação 

manual de eventuais contaminantes no processo.  
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A unidade de compostagem de resíduos orgânicos deverá ocupar 

aproximadamente uma área de 900 m², com capacidade inicial diária de 4 

t/dia. Ao longo da vida útil do aterro e na medida em que as técnicas 

operacionais vão sendo dominadas, pretende-se ampliar o recebimento 

em até 60 t/dia. 

O sistema utilizado ser§ o de ñleiras revolvidasò ou ñWindrowò, onde a 

mistura de resíduos é disposta em leiras, sendo a aeração fornecida pelo 

revolvimento dos materiais e pela convecção do ar na massa do 

composto. 

Nas áreas próximas à Unidade de Compostagem serão plantadas 

mudas de Citronella (Cymbopogon nardus), cuja função principal é inibir a 

presença de insetos que poderiam ser atraídos pela presença dos 

resíduos orgânicos. 

 

× Estrutura e aspectos operacionais 

 

A garantia das condições físicas e químicas adequadas à 

compostagem consistem no controle dos seguintes aspectos: 

¶ Do local, disposição e configuração da matéria orgânica destinada à 

compostagem; 

¶ Da umidade, temperatura, aeração, nutrientes, tamanho das partículas 

e pH. 

 

O local onde se executa o processo de compostagem, mostrado na 

Figura 12, é denominado pátio de compostagem, e terá o piso 

impermeabilizado, possuindo também sistema de drenagem pluvial, 

canaleta de insuflamento, ponto de iluminação, ponto de torneira para 

umidificação do material e caixa de coleta de líquidos provenientes da 

rede de drenagem. 
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Figura 12: Corte do Pátio de Compostagem 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 

 

A disposição da matéria orgânica no pátio deve ocorrer de modo a 

formar uma leira triangular com dimensões aproximadas de diâmetro 

entre 2,80 e altura em torno de 1,20 metros. Quando o resíduo diário não 

for suficiente para a conformação de uma leira com essas dimensões 

devem-se agregar as contribuições diárias até que se consiga a 

conformação geométrica. 

A umidade garante a atividade microbiológica necessária à 

decomposição da matéria orgânica. Deverá ser mantido o mais próximo 

do valor de projeto, pois o excesso de umidade ocupa os vazios e 

provoca anaerobiose (odores desagradáveis, atração de vetores e 

chorume - líquido resultante da decomposição natural de resíduos 

orgânicos, enquanto a baixa umidade diminui a taxa de estabilização). 

A temperatura é o principal parâmetro de acompanhamento da 

compostagem. Ao iniciar a degradação da matéria orgânica, a 

temperatura altera da fase inicial (t < 35ºC) para a fase de degradação 

ativa (t < 65ºC), sendo ideal 55ºC, havendo depois a fase de maturação (t 
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entre 30 e 45ºC). As temperaturas devem ser verificadas pelo menos no 

meio da leira e, quando a temperatura estiver acima de 65ºC, é 

necessário o reviramento ou mesmo a modificação da configuração 

geométrica. 

 A temperatura começa a reduzir-se após os primeiros 90 dias, tendo 

início a fase de maturação, quando a massa da compostagem 

permanecerá em repouso, resultando em composto maturado como 

mostrado na Figura 13. Quando a temperatura demorar a subir para os 

limites desejáveis, verificar se o material está com baixa atividade 

microbiológica; nesse caso, adicionar matéria orgânica, além de observar 

se o material está seco, com excesso de umidade ou muito compactado, 

e adotar os procedimentos na rotina de operação. 

 

 

Figura 13: Compostos produzidos a partir de resíduos. 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 

 

A aeração - fornecimento de oxigênio - garante a respiração dos 

microrganismos e a oxidação de várias substâncias orgânicas presentes 

na massa de compostagem. A aeração é obtida com o ciclo de 

reviramento, em média a cada 3 dias durante os primeiros 30 dias, e a 
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cada 6 dias até terminar a fase de degradação ativa. Esse procedimento 

contribui para a remoção do excesso de calor, de gases produzidos e do 

vapor de água. 

A diversificação dos nutrientes e sua concentração aumentam a 

eficiência do processo de compostagem. Os materiais carbonáceos - 

galhos e resíduos triturados da poda - fornecem energia; já os 

nitrogenados ï folhas, capim, legumes e grama - auxiliam a reprodução 

dos microrganismos. Não há crescimento microbiano sem nitrogênio. A 

Figura 14 mostra a disposição das leiras de compostagem dentro do 

Barracão a ser instalado, com as respectivas canaletas de drenagem e 

caixas de contenção de chorume. 

 

 

Figura 14: Organização das leiras de compostagem 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 
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× Rotinas de Operação 

 

Para a operacionalização da usina de compostagem, é importante 

considerar os seguintes procedimentos operacionais: 

 

Procedimentos diários: 

 

¶ Fazer uso rigoroso dos Equipamentos de Proteção Individuais (EPIs). 

Os funcionários devem utilizar respirador individual, luvas, botas e 

aventais, e trocar os uniformes fornecidos por parte do empregador a 

cada dois dias, ou antes, se necessário; 

¶ Verificar a umidade das leiras. Havendo excesso de umidade, adicionar 

palha ou materiais fibrosos, cobrí-las com uma camada fina de 

composto maturado e, em período chuvoso, com lona. Se o material 

estiver muito seco, adicionar água; 

¶ Identificar as leiras, até os 120 dias de compostagem, com placas 

numeradas, dividindo-as em lotes; 

¶ Ler e anotar a temperatura diária das leiras durante a fase de 

degradação ativa (90 dias) e durante a fase de maturação (30 dias) até 

completar o ciclo de 120 dias de compostagem; 

¶ Promover a aeração a cada reviramento, na frequência de 3 em 3 dias. 

Se o material estiver muito compactado, adicionar material fibroso, 

aumentando os espaços vazios; 

¶ Retirar durante os reviramentos os inertes presentes nas leiras 

(contaminantes do sistema, tais como plásticos, papéis, metais, vidros 

ou outros materiais não degradáveis pelos microorganismos que 

realizam o processo de degradação biológica); 
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¶ Atentar para a presença dos nutrientes essenciais ao processo. Quanto 

mais diversificados forem os resíduos orgânicos que compõem a leira 

de compostagem, mais diversificados serão os nutrientes e, 

consequentemente, a população microbiológica, resultando em uma 

melhor eficiência na compostagem; 

¶ Eliminar as moscas, cobrindo as leiras novas com uma camada de 

composto maturado e dedetizando as canaletas; 

¶ Impedir o armazenamento de resíduos e sucatas no pátio; 

¶ Retirar qualquer vegetação produzida nas leiras 

 

4.1.3. Localização das Estruturas da CTVR 

 

Foi realizado estudo para definir a melhor localização para a instalação 

das diversas estruturas que compõem a CTVR, tais como: 

 

¶ Aterro Sanitário; 

 

¶ Escritório/Apoio: nesta área existirá laboratório, área administrativa e 

apoio (lavador, borracharia e manutenção básica (preventiva e 

pequenos reparos) ï Área Escritório: 150 m² / Área Apoio: 100 m²; 

 

¶ Balança Rodoviária (100 t) ï área: 54 m². 

 

¶ Unidade de Triagem de Recicláveis ï Barracão de Triagem contendo 

moega e esteira ï 693,24 m²; 

 

¶ Unidade de Compostagem: Barracão de compostagem ï inicialmente 

manual - 900 m². 
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Em conformidade com os levantamentos realizados na área 

selecionada, com o estudo de ocupação da área foi possível determinar a 

melhor forma de distribuição e instalação das estruturas e equipamentos 

da CTVR ï Central de Tratamento e Valorização de Resíduos, 

apresentadas na Figura 15 a seguir. 

 

                    Figura 15. Disposição planejada dos equipamentos e Unidades da CTVR. 
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4.2. Memorial Descritivo do Empreendimento  

 

4.2.1. Concepção, Geométrica Espacial do Aterro Sanitário 

 

A geometria adotada para o aterro explora as declividades existentes 

do terreno e o nível do lençol freático, possibilitando um melhor 

aproveitamento da área destinada às células. 

Também foram utilizados dados obtidos no laudo geológico realizado na 

área, e que se encontra anexo ao presente documento. 

Os levantamentos topográficos realizados na parte do terreno 

escolhido para construção das células apresentam conformações 

topográficas levemente acidentadas, com declividades variando entre 4 a 

24%, com direção predominante para nordeste, drenando para o Rio 

Guaraúna.  

Em função da descrição dos furos de sondagem realizados, verificou-

se que o aquífero interceptado (freático) possui caráter livre e 

homogêneo, com a profundidade do nível de água oscilando entre 0,15 m 

(ST-05) a 5,5 m (SPT-04). 

Nessas condições, a concepção geométrica do aterro sanitário 

apontou, para um melhor aproveitamento do local, o início da construção 

do mesmo a partir da cota 780,00, região Norte/Nordeste da gleba, com 

avanço das fases subsequentes de escavação e aterramento das células 

no sentido NE-SW, alcançando cotas mais altas, a fim de que, o melhor 

aproveitamento da topografia da área considere também as alturas 

mínimas em relação aos níveis do lençol de água subterrânea, 

recomendados pela NBR 13896/97 ï ñAterros de res²duos n«o perigosos - 

Critérios para projeto, implanta­«o e opera­«oò. 
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4.2.2. Plano de Avanço do Aterro Sanitário 

 

Como descrito no item anterior, preconiza-se a implantação do aterro 

sanitário em fases, ocupando a gleba por faixas sequenciais, confinadas 

por trincheiras, visando impor o total controle operacional, técnico e 

ambiental do empreendimento. 

A geometria final dos taludes de um aterro sanitário está intimamente 

ligada às condições internas de drenagem de gás e chorume, além dos 

preceitos de construção que levam em consideração a substancial 

deformabilidade do maciço de resíduos sólidos domiciliares. 

Assim, a geometria geral final foi definida, inicialmente, considerando 

avaliações dos parâmetros de resistência ao cisalhamento da massa de 

resíduo e uma distribuição idealizada de pressões neutras balizadas pela 

experiência em outros aterros sanitários já projetados e monitorados. Com 

o andamento das atividades de disposição de resíduo e a disponibilidade 

dos resultados de instrumentação, novas avaliações deverão ser 

utilizadas para a ratificação do plano geométrico idealizado. 

A geometria final pode ser observada na Figura 16 (e Anexo 35), 

resultando num formato piramidal, com células sequenciais com altura 

inicialmente definidas com um máximo de 5 metros; declividades dos 

taludes de no máximo 1V:2H, bermas intermediárias com largura de 10 

metros e altura máxima de cerca de 40 metros. 

 

Figura 16: Perfil de implantação das células. 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 
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O aterro será iniciado pela parte nordeste da área, com a escavação da 

fase 1 do projeto, seguido dos trabalhos de compactação, 

impermeabilização de base com geomembrana de PEAD, camada de 

proteção mecânica da geomembrana, drenagem de líquidos percolados, 

assim como controle e encaminhamento das águas pluviais utilizando-se 

dos sistemas posteriormente descritos neste estudo. 

Após a finalização das obras da fase 1, com seus respectivos 

dispositivos de controle ambiental, será dado o início da disposição da 

primeira camada de resíduos, com cota final de 5 metros de altura. 

Conforme o avanço da disposição de resíduos for se aproximando do 

preenchimento total (80% de ocupação da camada) nesta primeira fase, 

iniciar-se-ão os serviços de preparação da segunda fase, nos mesmos 

moldes da fase anterior. 

Com a finalização da ocupação da fase 1, os resíduos passarão a ser 

dispostos na segunda célula (fase 2). 

A fase 3, consiste na sobreposição dos resíduos, tendo como base as 

camadas da fase 1, unindo-se ao maciço de resíduos da segunda fase, 

formando assim a base para a quarta fase de disposição de resíduos. 

Mais sete etapas de escavações (5, 7, 9, 11, 13, 15 e 17) serão 

realizadas a fim de conformar as vinte e uma fases constantes no projeto. 

As fases 3, 4, 6, 8, 10, 12, 14, 16, 18, 19, 20 e 21 constituem na 

sobreposição de camadas do maciço de resíduos formado, resultando em 

treze camadas finais, apresentando uma diferença de nível de 65 metros. 

O volume total do projeto geométrico do aterro é avaliado em 

aproximadamente 2,223 milhões de metros cúbicos, sendo o volume total 

de resíduos dispostos equivalentes a 1.966.669 m³ e 256.529 m³ relativos 

ao volume de terra para cobertura dos resíduos. 

A fração de solos resultante dos cortes, nas etapas de terraplanagem, 

será armazenada em área previamente preparada e posteriormente 

utilizada para cobertura dos resíduos dispostos. 
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Considerando-se uma densidade de 0,9 t/m3, tem-se uma capacidade 

de recebimento de 1.770.002 toneladas. A carga de recebimento máxima 

é prevista em 376 t/dia nos primeiros anos de operação, sendo reduzido 

até a quantidade estimada de 240 t/dia ao longo da vida útil do aterro, que 

será superior a 15 anos. 

Os recalques sobre cada célula que compõe o aterro apresentam duas 

parcelas fundamentais, a primeira consequência da compressão 

progressiva das várias células que irão sendo construídas sobre a 

mesma, e a segunda, decorrente da mudança estrutural intrínseca do 

resíduo em função do desenvolvimento do processo de degradação 

biológica, associada a inúmeras reações físico-químicas, além da 

conversão progressiva das frações orgânicas em efluentes líquidos e 

gasosos, que serão devidamente captados, drenados e tratados. 

Admite-se que sobre o volume geométrico de cada célula decorrem 

recalques que resultam em um acréscimo na densidade dos resíduos, 

alcançando valores superiores das capacidades projetadas. 

A tabela 27 a seguir apresenta uma estimativa a respeito do volume de 

resíduos sólidos domiciliares a serem dispostos, bem como o quantitativo 

dos volumes de terra utilizados. 
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Tabela 27: Características Principais do Aterro Sanitário 

FASE 

ÁREA 

UTILIZADA 

(m²) 

VOLUME DE 

ESCAVAÇÃO 

(m³) 

VOLUME DE 

RESÍDUOS 

(m³) 

VOLUME 

TOTAL (RES. 

+SOLO) 

(m³) 

VOLUME DE 

TERRA 

(COBERTURA) 

(m³) 

VOLUME DE 

TERRA 

DISPONÍVEL 

(m³) 

1 14.578,13 73.507,69 64.396,36 73.507,69 9.111,33 64.396,36 

2 16.641,81 81.925,16 71.524,03 81.925,16 10.401,13 71.524,03 

3 14.578,13 - 64.396,36 73.507,69 9.111,33 - 9.111,33 

4 26.972,13 - 130.251,17 147.108,75 16.857,58 - 16.857,58 

5 14.450,36 67.252,84 58.221,37 67.252,84 9.031,48 58.221,37 

6 35.850,03 - 179.048,26 201.454,53 22.406,27 - 22.406,27 

7 12.606,16 57.913,00 50.034,15 57.913,00 7.878,85 50.034,15 

8 44.854,66 - 228.159,43 256.193,59 28.034,16 - 28.034,16 

9 11.925,96 56.071,34 48.617,62 56.071,34 7.453,73 48.617,62 

10 51.047,04 - 262.425,07 294.329,47 31.904,40 - 31.904,40 

11 9.075,81 41.123,74 41.123,74 46.796,13 5.672,38 41.123,74 

12 37.589,72 - 194.160,80 217.654,38 23.493,58 - 23.493,58 

13 8.051,97 41.131,78 36.099,30 41.131,78 5.032,48 36.099,30 

14 35.032,50  177.949,56 199.844,88 21.895,31 - 21.895,31 

15 5.059,89 24.887,00 21.724,57 24.887,00 3.162,43 21.724,57 

16 28.899,00  144.103,72 162.165,59 18.061,88 - 18.061,88 

17 2.066,24 9.291,56 8.000,16 9.291,56 1.291,40 8.000,16 

18 20.635,66  97.246,96 110.144,25 12.897,29 - 12.897,29 

19 10.475,40  45.503,53 52.050,66 6.547,13 - 6.547,13 

20 6.285,24  27.302,12 31.230,39 3.928,28 - 3.928,28 

21 3.771,14  16.381,27 18.738,24 2.356,97 - 2.356,97 

Total 410.446,98 458.776,50 1.966.669,55 2.223.198,91 256.529,37 202.247,14 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 

 

A maior demanda de solos para os resíduos domiciliares advém da 

necessidade de cobertura contínua, ininterrupta, de maneira a minimizar, 

a todo custo, a sua exposição e, consequentemente, dessa maneira, 

evitando a presença de vetores, assim como a emanação de odores e 

gases. 
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Analisando a Tabela 27 anterior, verifica-se a ausência de déficit de 

solo para cobertura, o que garante quantidade suficiente para este fim, 

sem a necessidade de adoção externa de áreas de empréstimo. 

  

4.2.3. Área e População Atendida 

 

Não é possível estimar quais os municípios e empreendimentos 

privados que serão diretamente beneficiados pela sua implantação, dado 

que seu atendimento dependerá de contratos a serem firmados com 

aqueles que demonstrarem interesse pelos serviços ofertados pela CTVR. 

No entanto, é possível estimar que a área de atendimento potencial para 

a disposição de resíduos sólidos urbanos será definida pela distância 

economicamente viável, abrangendo as Regiões dos Campos Gerais e 

Centro Sul do Estado do Paraná. 

Estando situado no município de Teixeira Soares, a Central de 

Tratamento e Valorização de Resíduos (CTVR) têm capacidade de 

recebimento de 1.770.002 toneladas de resíduos. 

 

4.2.4. Características dos resíduos a serem dispostos no Aterro 

 

No processo operacional de um aterro sanitário um dos principais 

pontos a ser observado é a tipologia de resíduos que serão dispostos 

nesse local, para evitar a ocorrência de atitudes que venham a ferir os 

dispositivos legais sobre o assunto, bem como gerar um passivo 

ambiental que tenha reflexos no futuro do empreendimento. Dessa forma, 

um dos principais pontos que o gerenciamento de resíduos sólidos pode 

promover é manter um sistema de controle adequado da entrada de 

material no local de disposição final. 

Os resíduos sólidos, classe II a serem dispostos na CTVR serão de 

origem predominantemente domiciliar, comercial e industrial e/ou rejeitos 
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oriundos de tratamento de usina de triagem/compostagem; e, varrição e 

limpeza pública dos municípios da região. 

 

4.2.5. Descrição e Cronograma Detalhado das Etapas de Implantação 

 

Este descritivo, incluindo os custos de implantação do 

empreendimento, encontra-se anexo, e faz referência a todas as etapas 

constituintes da execução do projeto. 

 

4.2.6. Concepção do Sistema de Proteção Ambiental 

 

O Aterro Sanitário é o aprimoramento de uma das técnicas mais 

antigas utilizadas pelo homem para descarte de seus resíduos, que é o 

aterramento. Modernamente, é uma obra de engenharia que tem como 

objetivo acomodar no solo, resíduos no menor espaço prático possível, 

causando o menor dano possível ao meio ambiente ou à saúde pública. 

 

× Impermeabilização da Base do Aterro 

 

É importante mencionar que, embora os resultados dos ensaios de 

permeabilidade indiquem que a área de implantação das células de 

resíduos não apresenta solos em condições de permeabilidade 

plenamente compatíveis com as normas vigentes, está prevista a 

recompactação da base com camadas de solos argilosos selecionados, 

previamente analisados e utilização de geomembranas de PEAD 

(polietileno de alta densidade). 

As medidas do n²vel dô§gua nos furos de sondagem, executadas na 

área de implantação das células do aterro, mostraram que estas se 
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situam a partir de 3,85 a 5,50 metros do terreno natural que supre a 

necessidade de proteção desse aquífero. 

A impermeabilização das fundações deverá contar com um sistema de 

múltiplas barreiras, além de um sistema de drenagem do chorume que 

evite a sua acumulação e o crescimento das pressões de líquidos e gases 

no interior da pilha de aterro.  

As múltiplas barreiras deverão se constituir, minimamente, por camada 

de manta geossintética em PEAD, com espessura de 2,0 mm, camada 

subjacente de argila compactada e com espessura mínima de 50 cm, 

além de aterro compactado com solo selecionado sobre a manta, visando 

a sua proteção mecânica. 

A camada argilosa deverá ser executada com solos selecionados, 

previamente ensaiados, compactados em camadas sucessivas com 

espessura lan­ada de no m§ximo 25 cm, com rolo tipo ñtampingò, 

garantindo-se um grau de compactação mínimo de 98% PN (proctor 

normal) e mediante um teor de umidade na faixa de 0,95 a 1,10 do teor de 

umidade ótima PN do material. Essa indicação do teor de umidade 

predominantemente no ñramo ¼midoò visa auferir ao material as melhores 

características de plasticidade e impermeabilidade. Ao final da 

compactação dever-se-á impor uma compactação com rolo liso vibratório, 

de modo a garantir uma superfície lisa para a aplicação das 

geomembranas. 

A aplicação das geomembranas, conforme Figuras 17 e 18, será 

iniciada pelo tratamento de toda a superfície de assentamento, garantindo 

a regularidade de todos os planos, a retirada de quaisquer saliências, 

pedras, tocos, ou outros materiais que possam vir a puncionar a 

geomenbrana.  

O assentamento desenvolver-se-á com o desenrolamento dos rolos, 

previamente ensaiados, garantindo-se um plano de soldagem dos vários 

ñpanosò constituintes, recobrindo toda a §rea de interven­«o. A 

superposição entre as várias mantas deverá ser resguardada a fim de 

garantir uma condição plenamente adequada de soldagem a quente, que 
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deverão ser devidamente ensaiadas com injeção de ar sob pressão, 

somente mediante as quais serão liberadas. 

 

 

Figura 17: Ilustração da forma de instalação de geomembrana de PEAD. 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 

 

 

Figura 18: Ilustração da solda por termofusão de geomembrana de PEAD. 
Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 
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As mantas deverão ser devidamente ancoradas no topo dos diques 

perimetrais, em aterro compactado, resguardados os comprimentos para 

a solda de continuidade da impermeabilização na trincheira 

imediatamente adjacente e subsequente. 

Assentadas as mantas, será executada camada de solo, compactado 

com rolo liso leve, com espessura de 60 cm, que tem por objetivo 

constituir barreira impermeável adicional e de proteção mecânica das 

mesmas. 

Essa postura, de rigoroso resguardo ambiental, visa garantir, 

irrefutavelmente, o controle absoluto contra quaisquer possibilidades de 

contaminação do lençol freático e, como mostrado na Figura 19, primando 

pela utilização de materiais certificados e de confiabilidade. 

 

 

Figura 19: Dados Técnicos de Geomembrana de PEAD. 
Fonte: MACCAFERRI DO BRASIL LTDA, 2012. 
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× Estimativa de Geração de Chorume 

 

Para a estimativa da quantidade de chorume gerada no aterro sanitário 

foi utilizado o método do balanço hídrico, onde se supõe que a quantidade 

de percolado a ser drenada na base da plataforma (PERCOLADO) é igual 

a: 

PERCOLADO = P ï ES ï DAS ï ER 

 

Onde: 

PER ï Altura do Percolado (mm); 

P ï Precipitação (mm); 

ES ï Escoamento Superficial (mm); 

AS ï Água Armazenada no Solo (mm); 

ER ï Evapotranspiração Real (mm/dia); 

 

Através de dados climatológicos obtidos da rede de estações 

meteorológicas do IAPAR ï Instituto Agronômico do Paraná efetuou-se 

estimativa mensal de geração de percolado, como mostra a Tabela 28 

seguinte:
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Tabela 28: Método do Balanço Hídrico 

BALANÇO HIDRICO 

ITEM (mm) JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ ANUAL 

EP 67,8 54,5 58,7 50,9 45,9 43,2 51,5 67,1 64 64,1 73,4 71,7 712,8 

P 180,5 147,4 136,7 103,9 120,6 115,4 112,7 85,6 143,2 168,6 127,4 155,7 1597,7 

C' 0,17 0,17 0,17 0,17 0,17 0,17 0,17 0,17 0,17 0,17 0,17 0,17 --- 

ES 30,685 25,058 23,239 17,663 20,502 19,618 19,159 14,552 24,344 28,662 21,658 26,469 --- 

I 149,815 122,342 113,461 86,237 100,098 95,782 93,541 71,048 118,856 139,938 105,742 129,231 --- 

I-EP 82,015 67,842 54,761 35,337 54,198 52,582 42,041 3,948 54,856 75,838 32,342 57,531 --- 

 Neg (I-P) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 --- 

AS 150 150 150 150 150 150 150 150 150 150 150 150 --- 

æAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 --- 

ER 67,8 54,5 58,7 50,9 45,9 43,2 51,5 67,1 64 64,1 73,4 71,7 712,8 

PER 82,015 67,842 54,761 35,337 54,198 52,582 42,041 3,948 54,856 75,838 32,342 57,531 613,291 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 
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Pode-se então calcular a geração de percolados para cada fase de 

operação do aterro: 

000.592.2/* AcontPERQM=  

Onde:  

QM ï Vazão Mensal; 

PER ï Altura do Percolado (mm); 

Acont. ï Área de Contribuição Aterro (m2). 

 

Tabela 29: Geração de Percolados ï Método do Balanço Hídrico 

GERAÇÃO DE PERCOLADOS 

FASE ÁREA 
EXTERNA 

(TOPO) (M²) 

PERCOLADOS 
(m³/d) 

ÁREA INTERNA 
(BASE)  

(m²) 

PERCOLADOS 
(m³/d) 

ÁREA 
MÉDIA 

(m²) 

PERCOLADOS 
(m³/d) 

1 14578,13 16 8944,33 10 14701,54 16 

2 16641,81 18 9574,24 10 16385,03 18 

3 14578,13 16 8944,33 10 14701,54 16 

4 26972,13 30 20102,67 22 29421,75 32 

5 14450,36 16 7070,55 8 13450,57 15 

6 35850,03 39 28615,42 31 40290,91 44 

7 12606,16 14 5926,00 6 11582,60 13 

8 44854,66 49 37127,29 41 51238,72 56 

9 11925,96 13 6016,87 7 11214,27 12 

10 51047,04 56 43138,39 47 58865,89 64 

11 9075,81 10 5898,95 6 9359,23 10 

12 37589,72 41 32059,68 35 43530,88 48 

13 8051,97 9 5110,20 6 8226,36 9 

14 35032,50 38 28917,86 32 39968,98 44 

15 5059,89 6 2903,95 3 4977,40 5 

16 28899,00 32 22993,99 25 32433,12 35 

17 2066,24 2 907,06 1 1858,31 2 

18 20635,66 23 14610,50 16 22028,85 24 

19 10475,40 11 6180,81 7 10410,13 11 

20 6285,24 7 3708,49 4 6246,08 7 

21 3771,14 4 2225,09 2 3747,64 4 

FINAL 410446,98 449 300976,67 329 444639,78 487 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 
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× Sistema de drenagem de chorume e elementos do sistema de 

captação e coleta de gases 

 

O sistema de drenagem de chorume contará com drenos principais e 

secundários, em formato de ñespinha de peixeò, como mostra a Figura 20 

e Anexo 36, dimensionados para as diferentes solicitações que ocorrerão 

ao longo do plano de assentamento. 

 

 

Figura 20: Exemplifica­«o do sistema de drenagem no formato ñespinha de Peixeò. 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 

 

As declividades e diretrizes de embasamento de cada elemento 

deverão ser rigorosamente obedecidas, visto que constituirão elementos 

que não poderão contar com serviços de manutenção ou remanejamento 

após o início de disposição dos resíduos, exceto em locais francamente 

acessíveis. Assim, sua integridade e funcionalidade hidráulica são fatores 

que têm que ser respeitados.  

Os drenos de chorume na fundação terão a função de coletores das 

vazões afluentes dos vários poços verticais drenantes (e, portanto, de 
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todas as células sobrejacentes) e das vazões remanescentes na 

fundação, conduzindo o chorume até as caixas de recepção e 

acumulação. Terá também a função adicional de descarga final dos 

efluentes líquidos de todo o aterro e de minimização de eventuais lâminas 

remanescentes na fundação, portanto, controlando eventuais cargas 

potenciais sobre o sistema de impermeabilização da base. 

O sistema de drenagem de chorume na fundação consiste em drenos 

com seção hidráulica 0,80 x 0,80 m com material granular e tubos de 

PEAD perfurados, com diâmetros variando de 110 mm para drenos 

secundários e 160 mm para drenos principais. 

 

 

Figura 21: Exemplificação do dreno de chorume na fundação. 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 

 

Outro importante aspecto a se considerar é a interligação dos drenos 

de chorume de fundação com o sistema de drenagem de gases uma vez 

que se constata a correlação entre a drenagem desses efluentes. Assim, 

os drenos verticais de gases são diretamente interligados a esses drenos 
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de fundação de modo a garantir, desde a primeira célula de resíduo, a 

exaustão dos gases para a superfície, para queima e aproveitamento, e a 

drenagem do chorume para o devido tratamento. 

 

 

Figura 22: Exemplo de perfil típico a ser instalado no maciço sanitário. 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 

 

O sistema de captação e coleta de gases ora preconizado está 

associado à implantação de drenagens de fundação, poços verticais 
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drenantes, drenos horizontais internamente às células sequenciais, de 

maneira a, no sentido descendente, captar e esgotar os efluentes líquidos 

e, no sentido ascensional, captar e conduzir os efluentes gasosos. 

Essa concepção visa, efetivamente, garantir a ampla intervenção em toda 

a massa, minimizando a formação errática de bolsões de gases e 

líquidos. 

A concepção dos elementos componentes levou em consideração 

vários aspectos inerentes com a conjugação de captação de gases e 

chorume; tomando como exemplo a imposição de poços verticais 

perpassando toda a altura do maciço sanitário, da fundação à superfície, 

com o objetivo de coletar os efluentes gasosos em todos os níveis das 

células interceptadas. 

Os poços verticais de drenagem, com função de drenagem de gases e 

chorume, serão executados com as dimensões e características de 

projetos e basicamente constituir-se-ão em drenos verticais circulares 

com diâmetro externo de 1,50 m, compostos por um tubo de PEAD 

perfurado com diâmetro nominal de 160 mm, envolto por uma camada 

anelar de rachão. 

O dreno será executado previamente à célula, devendo-se instalar uma 

pilha drenante perimetral no entorno do poço com o objetivo de, quando 

da escavação da "concha" da escavadeira, na execução dos drenos 

horizontais, se garantir a interceptação do rachão e a efetiva ligação 

hidráulica dos elementos drenantes, devido ao alcance circular da 

escavação. 

A base do dreno deverá se estender até a fundação do aterro, onde se 

instalará uma placa de base em concreto armado. 

A tela perimetral, tipo Telcon, ou similar, tem a função de confinamento 

executivo e garantia de continuidade do dreno. A mesma deverá ser 

amarrada tanto nos segmentos verticais como no fechamento diametral, 

de modo a evitar o risco de fogo face às vazões efluentes de gases no 

caso de soldagem. 
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No topo dos drenos deverão ser instalados queimadores. 

Os detalhes desse sistema estão apresentados na Figura 23. 

 

Figura 23: Exemplificação do detalhamento do fechamento dos drenos verticais de 
chorume e gases. 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 

 

Durante a execução do aterro, o processo de tratamento do biogás 

consistirá na queima no topo dos poços drenantes verticais. A queima do 

biogás no topo dos poços verticais já se constitui uma medida de 

atenuação de impactos, visto que o metano queimado se converte em gás 

carb¹nico e vapor dô§gua, e se lan­ado diretamente para a atmosfera 

torna-se potencialmente danoso para o meio ambiente, uma vez que este 

gás é cerca de 21 vezes mais prejudicial que o gás carbônico em termos 

de efeito estufa. 
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× Sistema de Drenagem de Águas Pluviais 

 

O sistema de drenagem de águas pluviais tem por objetivo coletar as 

águas originadas pelas precipitações pluviais que ocorrem na área de 

intervenção, assim como nas regiões situadas à montante da mesma, e 

que estejam sob sua influência, desviando para elementos de drenagem 

adequados. 

A eficiência desse sistema está diretamente ligada à diminuição da 

geração de líquidos percolados no empreendimento, bem como na 

garantia da manutenção das condições de estabilidade do maciço de 

resíduos sólidos. Além disso, o adequado sistema de drenagem de águas 

pluviais permitirá que seja possível a manutenção de uma frente de 

trabalho coberta constantemente com terra, e dessa forma impedir que 

ocorram prejuízos ambientais como a emanação de gases para a 

atmosfera e proliferação de moscas e outros vetores transmissores de 

doenças.  

As unidades do sistema de drenagem de águas pluviais serão 

constituídas dos seguintes componentes: 

a) Canaletas de Proteção de Bermas e Taludes 

Esses dispositivos se destinam ao recolhimento de águas pluviais 

precipitadas nas bermas e taludes de resíduos sólidos já finalizados. Será 

constituído de canaletas tipo meia-cana de concreto, e estarão instaladas 

na linha de base dos taludes. Os volumes recolhidos por este sistema de 

drenagem serão encaminhados aos dispositivos de descida dô§gua com 

mostrado na Figura 24 e Anexo 37. 
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Figura 24: Detalhamento típico de canaletas meia-cana. 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 

 

b) Dispositivo de Descida  

Os dispositivos de descida de águas pluviais são sistemas instalados 

com o objetivo de conduzir os líquidos recolhidos pelas canaletas de 

proteção de bermas e taludes até a base do primeiro talude. Para evitar 

as concentrações de vazões deverão ser distribuídos os pontos de 

lançamento de águas pluviais e, com isso, aumentar a segurança desses 

dispositivos. Esse sistema é constituído de descidas hidráulicas em 

colchão Reno, implantadas mediante escavação no próprio material de 

cobertura do talude, e revestidas por gabiões tipo colchão (Figuras 25 e 

26). 
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Figura 25: Seção de descida hidráulica em colchão Reno. 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 

 

 

 

Figura 26: Exemplo de descida hidráulica em colchão Reno. 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 
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× Controle de emissões atmosféricas e odores 

 

A CTVR conta com um projeto de barreira vegetal em torno do 

empreendimento que contribui para a redução da dispersão de material 

particulado, uma vez que esta vegetação diminui a quantidade de áreas 

expostas aos ventos e às erosões.  

Além disso, os cinturões verdes funcionam como filtros, absorvendo parte 

de alguns gases e propiciando uma retenção física parcial do material 

particulado emitido, melhorando dessa forma a qualidade ambiental da 

CTVR. 

Esta barreira vegetal (cinturão verde/cortina vegetal) será implantada 

através do plantio de duas linhas de eucaliptos (Eucalyptus sp.) e uma 

linha de sansão-do-campo (Mimosa caesalpineafolia). Conforme planta 

geral do empreendimento (Figura 27). 
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Figura 27: Ilustração do cinturão verde no perímetro do empreendimento 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 

 

 

O cinturão verde será locado no interior de todo o perímetro da área e 

em algumas estruturas internas, tais como, aterro sanitário, área de 

compostagem, área de triagem e escritório, servindo para mitigar o efeito 

de borda na vegetação adjacente, e colaborando com o isolamento da 

mesma durante da operação do empreendimento. 

A composição desta barreira vegetal ocorrerá da seguinte forma:  

¶ 3 linhas de árvores, com espaçamento entrelinhas de 3 metros, 

dispostas da seguinte maneira: 
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¶ A primeira linha, que será externa, próxima ao alambrado, será 

composta por sansão-do-campo (Mimosa caesalpineafolia), 

plantadas com espaçamento entre mudas de 0,20 metros. 

¶ A segunda e a terceira linhas serão formadas pelo plantio de 

Eucalyptus sp., com espaçamento na linha entre mudas de 2,00 

metros. 

¶ As duas linhas de eucaliptos têm alinhamento deslocado em 1 

metro entre si, de modo que a primeira muda da terceira linha do 

cinturão verde seja plantada entre a primeira e a segunda mudas 

da segunda linha do cinturão verde. 

¶ As mudas de sansão-do-campo serão plantadas com 0,80m e as 

mudas de Eucalyptus sp. serão plantadas com 0,30m de altura.  

 

A justificativa para a utilização destas espécies é devido ao seu rápido 

crescimento, necessário para que o cinturão exerça sua função - isolar o 

aterro e conter dispersão de ruídos e material particulado ï de maneira 

mais eficaz. 

A cobertura também logrará evitar prejuízos à paisagem da área, 

reduzindo o impacto visual oriundo da implantação e operação da CTVR. 

Ainda objetivando o controle de odores, deverá ser mantida frente de 

trabalho pequena, coberta frequentemente com terra ou lona plástica 

provisória, a fim de evitar ao máximo a liberação de gases típicos da 

fermentação dos resíduos, como ácidos graxos e ácido sulfídrico. 
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× Sistema de Recirculação de Chorume 

 

A recirculação do chorume na área já aterrada é considerada um 

método de tratamento uma vez que propicia a atenuação de constituintes 

pela atividade biológica e por reações físico-químicas que ocorrem no 

interior do aterro. Por exemplo, os ácidos orgânicos presentes no 

chorume e que são convertidos em CH4 e CO2.  

É importante ressaltar que um aterro sanitário é um grande reator (não 

controlado) anaeróbio e a recirculação do chorume aumenta o seu tempo 

dentro do reator.  

Em todos os trabalhos realizados, é constatada redução de volume por 

evaporação. Em países localizados em regiões tropicais, como é o caso 

brasileiro, a recirculação diminui, significativamente, o volume do chorume 

a ser tratado em função da evaporação, que é favorecida pelas condições 

ambientais (temperatura ambiente, ventos, radiação solar, etc.). Além 

disso, a recirculação permite uma maior flexibilidade no gerenciamento 

das variações da quantidade de chorume. 

O chorume gerado na CTVR, desde o início de operação, será coletado 

pela rede de drenagem e direcionado a lagoa de estabilização, por 

gravidade.  

Esta lagoa servirá como pulmão para a recirculação, com capacidade 

adequada para o armazenamento de chorume gerado e possuirá 

cobertura contra intempéries, a fim de evitar que, volumes de chuva se 

misturem com o chorume, aumentando o volume de recirculação do 

mesmo.  

Através de sistema de bombeamento e mangueiras, o chorume será 

reencaminhado ao maciço de resíduos. 

O chorume gerado é coletado por meio de drenos instalados na base 

das células do aterro sanitário e direcionado ao sumidouro onde ficará 

alocado até o posterior encaminhamento, por ação da gravidade, ao 

tanque de equalização (Figura 28). 
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A recirculação propriamente dita é realizada por meio de tubulações e 

bombas de recalque, que enviam o chorume do tanque até a superfície 

das células de disposição de resíduos, formando assim um sistema de 

circuito fechado já que não há lançamento de efluente no ambiente. É 

recomendável que se faça a distribuição do chorume nas células de 

resíduos, evitando a disposição concentrada do líquido em um único 

ponto e consequentemente a saturação da massa de resíduo. Esse 

sistema é conhecido como circuito fechado e, portanto, todo o chorume 

produzido no aterro é utilizado nos próprios processos do aterro, evitando 

que seja tratado em unidades de terceiros e/ou descartado no meio 

ambiente (Figura 29). 

Os meios mais utilizados para a distribuição uniforme do chorume 

canalizado são os leitos ou valas de infiltração e o sistema de aspersão. O 

sistema de aspersão permite maior redução do volume de chorume por 

intermédio da evaporação, uma vez que o líquido é aspergido sob 

pressão (Figura 30).  

 

 

Figura 28: Sistema de valas ou leitos de infiltração (BVSDE). 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 
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Figura 29: Recirculação de chorume. (Res. Conjunta SEMA/IAP/SUDERHSA n°1/2006). 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 

 

 

Figura 30: Aspersão de chorume sobre célula recoberta. 

Fonte: UNESP, 2009. 
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Ressalva-se que a geração inicial de chorume será pequena (captação 

de resíduos nos primeiros 6 meses será pouco representativa, perto da 

capacidade da CTVR, por conta do desenvolvimento inicial do mercado), 

visto que o chorume é composto basicamente pelo líquido que é 

incorporado na massa de resíduos, advindo de fontes externas, tais como 

sistemas de drenagem, chuva, e decomposição da matéria orgânica 

existente no lixo.   

Dado este fato, a recirculação de chorume no Aterro ocorrerá nos 

primeiros 3 anos de operação sendo que, neste período, será construída 

uma Estação de Tratamento de Efluentes (ETE).  

A ETE a ser instalada será dotada de dispositivos para Tratamento 

Preliminar (Lagoa de equalização, Peneiramento, Remoção de Espuma), 

Primário (Precipitação Química, Decantação primária, Stripping de 

amônia, Lavagem de gases, Correção de pH, Decantação), Secundário 

(Anóxico, Lodos Ativados, Adição de Nutrientes, Decantação Secundária) 

e Terciário (Correção de pH, Filtração em areia, Filtração em filtro de 

cartucho, Filtração em membranas de nanofiltração). 

Sua implantação ocorrerá em duas etapas, com capacidade de 

tratamento de 260 m³/dia cada.       

Segundo dados de Projeto, repassados pelo empreendedor, são 

esperadas as seguintes características do efluente bruto e tratado, 

conforme apresentado na Tabela 30. 
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Tabela 30: Características gerais previstas para o Efluente Bruto e Tratado. 

PARÂMETROS EFLUENTE BRUTO 
EFLUENTE 
TRATADO 

Artigo 34 ï CONAMA 
357/2005 

pH 7,5 ï 9,0 7,0 ï 8,5 5,0 ï 9,0 

Sólidos 
Sedimentáveis (mL/L) 

0,5 ï 1,0 < 0,1 1,0 

DQO (mg/L O2) 4.500 ï 11.000 < 200 - 

DBO (mg/L O2) 1.000 ï 3.000 < 10 - 

RNFT (mg/L) 60 ï 250 < 15  

Detergentes ï MBAS 
(mg/L) 

2,0 ï 7,0 < 1,0 - 

Coliformes Totais 
(NMP/100 mL) 

> 10
6
 < 100 - 

Cor (uH) 1.750 ï 3.750 - - 

Turbidez (UT) 150 ï 1.500 < 1,0 - 

Nitrogênio Amoniacal 
(mg/L N) 

900 ï 1.900 < 20 20 

Óleos e Graxas Total 
(mg/L) 

6 ï 25 < 6 20 

 

 

4.3. Etapas de Execução de Obras 

 

Neste item do estudo são descritos em detalhes os serviços e 

procedimentos necessários para implantação da CTVR.  

Maiores detalhes sobre custos e mateirais uitlizados estão disponíveis 

no Cronograma Físico-financeiro do empreendimento, no Anexo 34 do 

presente documento. 
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4.3.1. Serviços Preliminares 

 

× Canteiro de Obras, Mobilização, Instalações Provisórias e 

Desmobilização. 

 

¶ A mobilização consiste no conjunto de providências a serem adotadas 

visando-se o início das obras. 

Incluem-se neste serviço a localização, o preparo e a disponibilização, 

no local da obra, de todos os equipamentos, mão-de-obra, materiais e 

instalações necessários à execução dos serviços contratados. 

As instalações provisórias compreendem as construções de natureza 

provisória ao funcionamento do canteiro de serviço de maneira a dotá-lo 

de funcionalidade, organização, segurança e higiene, durante todo o 

período em que se desenvolverá a obra, em obediência a NR-18. 

A desmobilização consiste na desmontagem e retirada de todas as 

estruturas, construções e equipamentos do canteiro de obras. Está 

incluída neste item a desmobilização do pessoal, bem como a limpeza 

geral e a reconstituição da área à sua situação original. 

Na construção do canteiro de serviço deverão ser previstas a seguintes 

unidades básicas: 

 

¶ Barracão ou container para escritório de obra, que deverá no mínimo 

atender as condições básicas de trabalho, incluindo instalações 

elétricas; 

¶ Barracão ou container fechado para Depósito de Materiais; 

¶ Barracão ou container para Sanitários e Vestiário de Obras; 

¶ Barracão ou container para Refeitório; 
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¶ Ambulatório, sempre que o canteiro comportar 50 (cinquenta) ou mais 

trabalhadores; 

¶ Nos casos de obras com menos de 50 operários, não será necessária 

a construção de ambulatório, devendo-se manter uma farmácia 

organizada com suporte mínimo para os primeiros socorros. 

 

As instalações sanitárias deverão possuir as seguintes características: 

 

¶ Porta de acesso que impeçam o devassamento e mantenham o 

resguardo conveniente; 

¶ Pisos impermeáveis e antiderrapantes; 

¶ Estarem situadas afastadas do local destinado às refeições; 

¶ Possuírem instalações elétricas adequadamente protegidas; 

¶ Possuírem pé-direito mínimo de 2,50m; 

¶ Estarem situadas em local de fácil e seguro acesso; e 

¶ Possuírem equipamentos necessários e compatíveis com o número de 

trabalhadores na obra. 

 

Após a desmobilização, a área do canteiro deverá ficar completamente 

limpa e reconstituída à sua situação original. 

 

 

 

 

 

 

 



 

Novembro/2012 

128 

 

× Placa de obra 

 

A placa de obra tem a função de identificar de maneira clara e objetiva 

as obras. 

A placa será confeccionada em chapa metálica galvanizada pintada 

com tinta esmalte e possuirá tamanho variável de acordo com a exigência 

do projetista. 

As placas deverão ser fixadas em local visível, preferencialmente nos 

acessos principais ou voltadas para a via que forneça melhor visualização 

das mesmas. 

As placas deverão ser mantidas em bom estado de conservação, 

inclusive quanto à integridade dos padrões de cores, durante todo o 

período de execução das obras, substituindo-as ou recuperando-as 

quando verificado o seu desgaste ou precariedade. 

 

× Limpeza do terreno 

 

A limpeza do terreno compreenderá os serviços de capina, roçagem, 

destocamento e remoção de vegetação rasteira, arbustiva e de árvores de 

pequeno porte, deixando a área livre e desimpedida para que se tenha 

um retrato fiel de todos os acidentes do terreno. 

Os serviços de desmatamento e destocamento consistem no conjunto 

de operações destinadas à remoção das obstruções naturais ou artificiais 

existentes nas áreas de implantação da obra, áreas de empréstimo e 

áreas de ocorrência de material. 

Consideram-se como limpeza às operações de escavação e remoção 

total dos tocos e raízes, da camada de solo orgânico, de entulho, 

matacões ou de qualquer outro material considerado prejudicial, na 
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profundidade necessária até o nível do terreno considerado apto para 

terraplanagem. 

A capina e a roçada deverão ser feitas manualmente com foice, 

roçadeira, motosserra ou outras ferramentas adequadas. 

O destocamento manual compreenderá a operação de corte e remoção 

dos tocos e das raízes da vegetação arbustiva ou de pequeno porte até o 

diâmetro de 5 cm. As árvores de diâmetro acima de 5 cm deverão ser 

retiradas com o auxílio de  equipamentos mecânicos. 

  As operações de desmatamento, destocamento e limpeza se darão 

dentro das faixas de serviços estabelecidos para os empréstimos ou 

jazidas. As operações serão executadas na área mínima compreendida 

entre as estacas de amarra­«o, ñoff setsò, com o acr®scimo de 2 (dois) 

metros para cada lado. 

Serão removidos todos os tocos e raízes bem como toda a camada de 

solo orgânico e outros materiais indesejáveis que ocorram até o nível do 

terreno considerado apto para terraplanagem.  

A profundidade será definida no projeto executivo. 

O material proveniente do serviço será removido, podendo ser 

transportado para local de ñbota foraò ou local de estocagem. 

A remoção ou estocagem dependerá de eventual utilização, a ser definida 

pelo projetista, não sendo permitida a sua deposição em locais de aterro 

nem sua permanência em locais que possam provocar a obstrução dos 

sistemas de drenagem natural. 

Os locais de bota-fora dos materiais serão indicados pelo projetista. 

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos 

adequados complementados com o emprego de serviço manual. A 

escolha do equipamento se fará em função da densidade e do tipo de 

vegetação local e dos prazos exigidos para a execução da obra. 

O controle das operações de desmatamento, destocamento e limpeza 

será feito por inspeção visual da qualidade dos serviços. 
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Nas terraplanagens, exige-se que, no mínimo, uma camada de 60 

(sessenta) centímetros abaixo do greide projetado fique isenta de tocos 

ou raízes. Nenhum movimento de terra poderá ser iniciado enquanto as 

operações de desmatamento, destocamento ou limpeza nas áreas 

devidas não tiverem sido totalmente concluídas. Os serviços rejeitados 

deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

A completa limpeza do terreno será efetuada tomando-se os devidos 

cuidados de forma a serem evitados danos a terceiros ou a propriedades 

vizinhas. 

Deverão ser preservados os elementos de composição paisagística 

definidos em projeto. 

Não deverá ser permitida a permanência de entulho nas adjacências 

da obra ou em locais que possam obstruí-la, devendo todo o material ser 

removido imediatamente para o local determinado pela Responsável 

Técnico da Obra. 

Na operação de desmatamento, destocamento e limpeza adotam-se as 

seguintes medidas de proteção ambiental: 

¶ Não será permitido o uso de explosivos para remoção da vegetação; e 

¶ Outros obstáculos, sempre que possível, serão removidos por meio de 

equipamento convencional, mesmo que com certo grau de dificuldade, 

objeto de criteriosa análise e metodologia adequada. 

 

4.3.2. Terraplanagem e escavação 

 

× Escavação mecânica de solo 

 

Escavações mecânicas de solo de 1ª categoria são movimentações de 

material que compõe o terreno natural no interior dos limites das seções 

projetadas. 
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Para efeitos desta especificação será adotada a seguinte classificação: 

¶ Material de 1ª categoria: compreende os solos em geral, residuais ou 

sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro máximo inferior a 

15 cm, qualquer que seja o teor de umidade apresentado. 

¶ Material de 2ª categoria: compreende os solos de resistência ao 

desmonte mecânico inferior a rocha não alterada, cuja extração se 

procede por combinação de métodos que obriguem a utilização de 

equipamento de escarificação de grande porte. A extração, 

eventualmente, poderá envolver o uso de explosivos ou processo 

manual adequado. Incluídos nesta classificação os blocos de rocha, de 

volume inferior a 2 m³ e os matacões ou pedras de diâmetro medo 

entre 15 cm e 1 m. 

¶ Material de 3ª categoria: compreende os solos de resistência ao 

desmonte mecânico equivalente à rocha não alterada e blocos de 

rochas, com diâmetro médio superior a 1 m ou de volume igual ou 

superior a 2 m³, cuja extração ou redução, a fim de possibilitar o 

carregamento, se processem com o emprego contínuo de explosivos 

ou de rompedor. 

 

Deverão ser seguidos os projetos e as especificações no que ser refere 

à locação, profundidade e declividade da escavação. Quando necessário, 

os locais escavados deverão ser isolados, escorados e esgotados por 

processo que assegure proteção adequada. 

A escavação será procedida pelos serviços de desmatamento, 

destocamento e limpeza. Nenhum movimento de terra poderá ser iniciado 

antes que estes serviços tenham sido totalmente concluídos, nas áreas 

devidas.  

O desenvolvimento da escavação se dará conforme a previsão de 

utilização ou rejeição dos materiais extraídos.  

Somente serão transportados, para a execução de aterros, os materiais 

que forem considerados compatíveis com as especificações e que 
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atenderem às exigências de projeto. As massas excedentes, que não se 

destinarem a aterros ou a substituição de material, serão objeto de 

remoção de modo a não constituírem ameaça à estabilidade da obra e 

nem prejudicarem o aspecto paisagístico ou o meio ambiente. A 

classificação dos solos será efetuada nos cortes. 

As obras de proteção dos taludes e dos sistemas de drenagem 

superficial serão executadas de acordo com as indicações do projeto. 

Obras de proteção recomendadas excepcionalmente serão objeto de 

projetos específicos. 

A escavação do corte envolve a utilização racional de equipamentos 

adequados, que possibilitem a execução dos serviços dentro das 

condições especificadas em projeto, atingindo as produtividades 

necessárias. A seleção do equipamento será função de situações 

específicas, conforme as seguintes indicações: 

¶ Cortes em solo: serão utilizados tratores de esteiras ou pneus, 

equipados com lâmina, moto escavo-transportadores, pás-

carregadeiras, escavadeiras hidráulicas, caminhões basculantes 

tradicionais ou outros tipos de equipamentos escavadores conjugados 

com transportadores. 

 

Como equipamentos complementares, serão utilizados, ainda, tratores 

e motoniveladoras para escarificação, manutenção de caminhões de 

serviços e praças de trabalho, além de tratores empurradores (ñpushersò). 

Deverá ser evitada, em qualquer fase de execução, a condução de 

águas pluviais para a plataforma de terraplanagem. 

Os serviços serão aceitos se estiverem de acordo com esta 

especificação ou com as tolerâncias admitidas e serão rejeitados em caso 

contrário. Os serviços rejeitados serão corrigidos ou complementados. 

Os taludes dos cortes deverão apresentar a superfície desempenada 

pela atuação do equipamento de terraplanagem. 
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A altura e inclinação dos cortes, assim como a largura da plataforma, 

deverão estar rigorosamente de acordo com a seção transversal 

especificada no projeto, o que será verificado através de levantamentos 

topográficos. 

Não será permitida a presença de blocos de rocha nos taludes, que 

possam colocar em risco a segurança das áreas do projeto ou do canteiro 

de obras. Nas operações destinadas a execução de cortes, a preservação 

do meio ambiente exigirá a adoção dos seguintes procedimentos: 

¶ O revestimento vegetal dos taludes, quando previsto, deverá ser 

executado imediatamente após o corte; 

¶ Quando houver excesso de material de cortes e for impossível 

incorporá-los ao corpo dos aterros ou em depósitos para uso posterior, 

ser«o constitu²dos ñbota-forasò, que poder«o ser compactados; 

¶ Os taludes dos ñbota-forasò dever«o ter inclina­«o suficiente para evitar 

escorregamentos; 

¶ O trânsito dos equipamentos e veículos de serviços, fora das áreas de 

trabalho, deverá ser evitado tanto quanto possível, principalmente onde 

houver alguma área com relevante interesse paisagístico ou ecológico. 

 

× Localização e caracterização das áreas de bota-fora 

 

O transporte dos materiais retirados para aterros, depósitos ou locais 

de ñbota-foraò, previstos em projeto, deve ser executado de modo a não 

causar transtorno às obras, em caráter temporário ou definitivo. 

Os bota-foras devem ser preferencialmente, localizados na faixa de 

domínio e à jusante das células, com relação ao sistema de drenagem 

natural, evitando-se bota-foras que interceptem ou perturbem cursos 

dô§gua, caminhos preferenciais de drenagem ou em locais que 

apresentem sinais de processos erosivos. 
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O solo orgânico removido deve ser estocado, em pilhas de pequena 

altura, que podem ser recobertas com restos vegetais e circundadas por 

valetas de drenagem, de modo a preservar suas propriedades e protegê-

las de processos erosivos. 

O espalhamento de material para constituição de bota-foras deve ser 

efetuado com trator de esteira com lâmina, em camadas com espessura 

máxima de 0,30 metros. 

Os taludes dos bota-foras devem ter inclinação suficiente para evitar 

escorregamentos, e o maciço deve ser conformado de modo a se 

enquadrar o melhor possível na paisagem. 

Após a conformação do bota-fora, deve ser implantado sistema de 

drenagem das águas pluviais compatível com as características de 

deformabilidade e compressibilidade do maciço, de forma a evitar que o 

escoamento das águas pluviais possa carrear o material depositado 

causando erosões e assoreamentos. 

 

× Regularização e compactação de subleito 

 

A regularização e compactação do subleito compreendem os serviços 

necessários para conformar o terreno para receber as camadas 

subsequentes e compreende os cortes ou aterros até 20 cm de 

espessura. 

Somente podem ser iniciados os serviços de regularização e 

compactação após o término dos serviços de terraplanagem e escavação 

na referida área. 

A regularização será executada de acordo com os perfis longitudinais e 

transversais indicados no projeto.  

Após a execução dos cortes e aterros necessários para atingir o greide 

de projeto, será procedida a escarificação geral, na profundidade de 20 
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cm, seguida de pulverização, umedecimento e secagem, compactação e 

acabamento. 

No caso de material não aproveitável para subleito, antes da 

regularização, deverá ser executado o rebaixamento na profundidade 

estabelecida em projeto e a posterior substituição com material indicado 

pelo responsável técnico da obra. 

Os equipamentos para escarificação, compactação e mistura serão 

escolhidos de acordo com as características do material encontrado. 

Deverão ser utilizados, no mínimo, os seguintes equipamentos: 

¶ Motoniveladora com escarificador; 

¶ Caminhão pipa com barra distribuidora; 

¶ Rolo-compactador tipo pé-de-carneiro, liso vibratório e pneumático, 

rebocados ou autopropulsores; 

¶ Grade de discos. 

 

Caso se mostre necessário, e a critério do responsável técnico da obra, 

os tipos e quantidades dos equipamentos utilizados poderão ser 

alterados, visando um aumento na produtividade e/ou na qualidade. 

Os materiais empregados na regularização serão os do próprio 

subleito. Em caso de substituição ou adição de material, este deverá ser 

proveniente de jazidas indicadas em projeto, após análise, e satisfazer às 

seguintes exigências: 

¶ Ter um diâmetro de partícula igual ou inferior a 76 mm; 

¶ Ter um Índice de Suporte Califórnia (IS) determinado com a energia do 

método de Proctor Normal, igual ou superior a 95%; 

¶ Ter expansão inferior a 2%. 

Para a verificação da qualidade dos materiais empregados e a critério 

do responsável técnico da obra, poderão ser realizados os seguintes 

procedimentos: 
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¶ Realizar ensaios de caracterização do material (Limite de liquidez, 

plasticidade e granulometria) espalhado na área em questão, em locais 

pré-determinados.  

Deverá ser coletada uma amostra para cada 5.000 m² de área. Para se 

verificar a qualidade dos serviços executados, poderão ser exigidos os 

seguintes ensaios, em locais pré-determinados. 

¶ 01 ensaio de umidade higroscópica do material, imediatamente antes 

da compactação, para cada 2.500m² de área compactada; 

¶ 01 ensaio de massa espec²fica aparente seca ñin situò a cada 2.500 m² 

de área compactada. 

¶ 01 ensaio de Índice de Suporte Califórnia (ISC) e expansão, com 

energia de compactação do método de Proctor Normal a cada 2.500 

m² compactada. 

 

Não será permitida a realização do referido serviço em dias de chuva 

ou em condições inadequadas. 

 

4.3.3. Sistema de impermeabilização 

 

× Camada de solo argiloso 

 

O aterro com solo argiloso serve como base para a implantação da 

geomenbrana de PEAD, além de proteger a mesma de possíveis 

materiais pontiagudos ou similares que possam vir a perfurá-la. 

O solo que será utilizado deverá ser do tipo argiloso com coeficiente de 

permeabilidade do solo o mais próximo possível de k=10-6 cm/s. As 

operações para a execução das camadas compreendem a descarga, 

espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração, 
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compactação dos materiais selecionados procedentes de jazidas ou 

depósitos até ser atingida a cota do greide de projeto. 

A execução do aterro deverá obedecer rigorosamente os elementos 

técnicos constantes no projeto, na nota de serviço e indicados pelo 

responsável técnico da obra e deverá ser precedida dos serviços de 

desmatamento, limpeza, regularização e compactação do subleito. 

O lançamento do material para a execução do aterro deverá ser feito 

em camadas sucessivas, não superiores a 15 cm, em larguras mínimas 

de 10 m e em extensões que permitam seu umedecimento e 

compactação de acordo com o previsto. 

Todas as camadas deverão ser convenientemente compactadas na 

umidade ótima, mais ou menos 3% de tolerância, até se obter a massa 

específica aparente seca correspondente a 95% da massa específica 

aparente máxima seca. 

Os trechos que não atingirem as condições mínimas de compactação 

deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade 

adequada e novamente compactados, de acordo com a massa específica 

aparente seca exigida. 

Na execução serão empregados equipamentos apropriados, de acordo 

com as condições locais e as produtividades exigidas. 

Deverão ser empregados, no mínimo, os seguintes equipamentos: 

¶ Tratores de lâminas; 

¶ Caminhões basculantes; 

¶ Motoniveladoras; 

¶ Rolos de compactação (lisos, de pneus, pés-de-carneiro, estáticos ou 

vibratórios). 
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A pedido do responsável pela obra poderá ser acrescentado ou 

reduzido o número de equipamentos, buscando o cumprimentos dos 

prazos contratuais e a qualidade dos serviços. 

Não será permitida, em qualquer fase da execução, a condução de 

águas pluviais para a plataforma de terraplanagem. 

Os materiais deverão ser selecionados no corte e deverão atender à 

finalidade e a destinação prévia indicadas no projeto. 

Os solos deverão ser isentos de matérias orgânicas, micáceas, 

diatomáceas, tocos ou raízes. Turfas e argilas orgânicas não poderão ser 

utilizadas. 

 

A critério das características da obra poderão ser exigidos os seguintes 

ensaios: 

¶ 01 ensaio de compactação para cada 1.000 m³ de aterro; 

¶ 01 ensaio para determina­«o da massa espec²fica aparente seca ñin 

situò para cada 1.000mį de material compactado; 

¶ 01 ensaio de granulometria, do limite de liquidez e do limite de 

plasticidade para cada 2.000m³ de material compactado; 

¶ 01 ensaio de Índice de Suporte Califórnia (ISC) com a energia do 

método de Proctor Normal para cada 1.000 m³ de aterro compactado. 

 

× Impermeabilização com manta de PEAD 

 

Esta especificação tem por objetivo descrever sobre materiais, 

procedimento e controle para a correta instalação de geomembranas de 

PEAD (polietileno de alta densidade), com espessura de 2,00 mm, 

visando o bom desempenho do revestimento como um todo. 
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Antes da colocação da geomembrana devem ser analisadas as 

recomendações e as exigências do fabricante em relação aos seguintes 

itens: 

¶ Especificação da geomembrana, modulação dos painéis e sistema de 

ancoragem; 

¶ Quantificação da geomembrana a ser instalada; 

¶ Tubos, outras interferências e detalhes importantes; 

¶ Condições do tempo para definição dos horários e turnos de trabalho. 

 

Para o recebimento da geomembrana, deverão ser verificados os 

seguintes itens: 

¶ As bobinas deverão estar numeradas e identificadas; 

¶ Cada lote de bobinas recebidas deverá estar acompanhado do 

certificado de controle de qualidade de fabricação; 

¶ O descarregamento das bobinas deverá ser feito com equipamentos 

apropriados; 

¶ Na inspeção visual após o descarregamento deverá ser verificado se o 

lado externo da bobina está livre de furos, rasgos e bolhas. 

 

Para o armazenamento da geomembrana, deverão ser verificados os 

seguintes itens: 

 

¶ As bobinas deverão ser colocadas em cima de plataformas de madeira 

ou de colchão de areia. A superfície de armazenamento deverá ser 

plana e livre de pedras, materiais pontiagudos, lama e óleo. É 

recomendável evitar o armazenamento das bobinas próximo a fontes 

de calor e agentes químicos; 
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¶ O armazenamento deverá ser em local que minimize o transporte das 

bobinas dentro da obra; 

¶ A superfície dever ser preparada imediatamente antes da colocação da 

geomembrana, de acordo com o projeto executivo; 

¶ A superfície a ser revestida deverá estar lisa e livre de objetos 

pontiagudos, de pedras, de material orgânico, madeira e quaisquer 

outros que possam prejudicar a geomembrana; 

¶ Pedras com diâmetro maior que 9,5 mm não deverão ser permitidas 

nos últimos 15 cm do solo de apoio da geomembrana; 

¶ Recomenda-se que a superfície de apoio da geomembrana seja 

revestida imediatamente após a sua preparação, para evitar a 

deterioração por chuva, vento, perda de umidade e tráfego local. 

 

Para a escavação das canaletas de ancoragem deverão ser verificados 

os seguintes itens: 

 

¶ As canaletas de ancoragem deverão ser escavadas imediatamente 

antes da colocação da geomembrana, para evitar danos ocasionados 

pela chuva, ressecamento com trincas e abatimento das suas laterais; 

¶ As canaletas de ancoragem deverão ser escavadas de acordo com as 

dimensões previstas no projeto e recomendações do fabricante; 

¶ O reaterro das canaletas de ancoragem deverá ser executado 

cuidadosamente, para evitar danos a geomembrana. 

 

As interferências com tubos, caixas de entrada e saída e outras 

superfícies deverão ser executadas de acordo com os detalhes do 

projeto. 
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Imediatamente antes da colocação da geomembrana a superfície de 

apoio deverá estar preparada de acordo com as recomendações do item 

preparação das superfícies que receberão a geomembrana. 

Deverá ser registrado o número, a localização e a data de colocação de 

cada painel, dados estes que dever«o constar no ñas builtò feito 

diariamente. 

Os painéis deverão ser colocados de acordo o número e 

posicionamento indicados no projeto executivo. 

A geomembrana deverá ser colocada verticalmente, no sentido da 

inclinação do talude. 

A geomembrana deverá ser colocada de forma que fique com o mínimo 

possível de rugas. 

A geomembrana deverá ser ancorada temporariamente com sacos de 

areia, pneus ou outro elemento que não causem danos a geomembrana, 

para evitar o seu levantamento pelo vento. 

Em casos de ventos fortes ou quando se desejar uma boa 

conformação da geomembrana à superfície, antes da ancoragem, 

recomenda-se o carregamento, com sacos de areia ou similar, ao longo 

das bordas e cantos dos painéis. 

O trânsito de pedestres é permitido sobre a geomembrana, desde que 

com os devidos cuidados. Não é recomendável trânsito de veículos, mas 

se for inevitável o tráfego, deverá haver uma boa proteção mecânica de 

solo, de forma que o veículo circule sobre a camada de proteção. 

As soldas deverão ser feitas verticalmente na direção da inclinação do 

talude. 

Nos cantos e locais de geometria irregular o número de soldas deverá 

ser minimizado. 

Recomenda-se que não sejam realizadas soldas horizontais a uma 

distância inferior a 1,50 m do pé do talude, no fundo, ou em áreas de 

grande concentração de tensões. 
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Os trespasses entre os painéis deverão ser de 10 cm nas soldas por 

termo fusão e 7,5 cm nas soldas por extrusão. 

 

4.3.4. Sistema de drenagem de percolado 

 

× Dreno mestre de percolado 

 

Os drenos de percolado são formados por tubos de PEAD perfurados, 

envoltos por uma manta de geotêxtil, preenchidos com pedra britada, 

colocados na camada inferior do aterro para coletar e transportar o 

chorume para o sistema de equalização e recirculação. 

Para a execução dos drenos serão feitas escavações no terreno natural 

e na camada de argila compactada com as dimensões e localização 

indicada em projeto executivo. 

 

× Dreno intermediário de percolado 

 

São escavações executadas na fase de operação do aterro, nas 

camadas de resíduos compactados, e são responsáveis pelo transporte 

de chorume até o dreno mestre de percolado. 

Serão executados através de escavação nos resíduos e na camada 

intermediária de solo. As escavações serão em forma retangular com 

seção hidráulica de 0,80 x 0,80 m. 

Os drenos devem ter uma declividade mínima de 0,5%. 

O dreno será executado com pedra rachão e envolvido com manta de 

geotêxtil, sendo as emendas costuradas com fio de nylon. 

A locação dos drenos intermediários e seus detalhes construtivos 

deverão estar representados no projeto executivo do empreendimento. 
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4.3.5. Sistema de drenagem superficial 

 

× Canaleta de concreto e descidas hidráulicas em colchão Reno 

 

Canaletas de concreto são peças de concreto pré-moldado, em forma 

de meia cana, que tem por finalidade coletar as águas pluviais e 

direcioná-las para fora do corpo do aterro. Serão implantadas descidas 

hidráulicas em colchão Reno transversalmente aos taludes das células do 

aterro de resíduos, com a finalidade de garantir o escoamento superficial 

das águas pluviais encaminhadas pelas canaletas de "pé" de talude. 

Será executada escavação de valas em forma de meia cana no terreno 

natural com diâmetro de 45 cm. 

As valas devem ser revestidas com uma camada de solo argiloso 

compactada com 4 cm de espessura. 

Sobre a argila compactada devem ser alocadas canaletas de meia 

cana pré-moldada com diâmetro de 40 cm. 

As emendas deverão ser realizadas com rejunte impermeabilizante 

com cimento e areia 1:3 (ci:ar). 

Os modelos construtivos das canaletas de concreto e das descidas 

hidráulicas deverão estar representados em projeto executivo. 

A execução das canaletas e descidas hidráulicas em colchão Reno  

deverão atender as especificações e dimensões estabelecidas no projeto 

executivo. 

As canaletas deverão estar em bom estado de conservação durante 

todo o período de operação e após o fechamento do aterro, devendo ser 

recuperadas quando houver recalques ou quaisquer outros problemas 

que possam prejudicar seu funcionamento.  
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4.3.6. Sistema de drenagem de gás 

 

Os drenos de gás são formados por tubos de PEAD perfurados e 

revestidos com uma tela soldada, e entre o tubo e a tela será colocada 

pedra brita tipo rachão. Esses drenos têm a finalidade de recolher os 

gases existentes na massa de resíduo e transportá-los para serem 

queimados na superfície. 

Os drenos serão executados com tubos perfurados de PEAD com 160 

mm de diâmetro. 

Envolta desse tubo será colocada uma tela soldada, formando um tubo 

com 150 cm de diâmetro. O espaço existente entre o a parede externa do 

tubo e a tela será preenchido com pedra rachão. 

Os drenos de gases deverão estar a uma altura de 1,50 m acima da 

última camada de resíduos depositados, terão um afastamento máximo 

de 50 m entre eles e serão alocados de forma vertical atravessando a 

massa de resíduos. Os drenos de gases serão interligados com a 

drenagem do líquido percolado. 

A execução de sistema de drenagem de gases deve atender as 

especificações e dimensões estabelecidas no projeto executivo e sua 

alocação deve seguir de acordo com projeto. 

As telas colocadas envolta dos tubos devem ser do tipo especificado no 

projeto executivo. 

As soldas ou amarração/fixação nas telas devem ser realizadas de 

modo evitar que elas rompam durante o preenchimento com rachões e 

operação do aterro. 
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4.4. Metodologia de Operação 

 

A técnica de operação do aterro sanitário necessita de alguns cuidados 

no seu processo operacional para que sua eficiência seja maximizada. 

(Figura 31). 

A operação incorreta do aterro sanitário pode lhe conferir 

características indesejáveis como a de um lixão, trazendo sérios riscos à 

saúde da população e ao meio ambiente.  

 

 

Figura 31: Seção tipo do Aterro com cada Etapa. 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 
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4.4.1. Cronograma de Operação 

 

A capacidade de recebimento das diferentes unidades da CTVR deve 

variar ao longo de sua vida útil (mais de 15 anos). 

Para o aterro sanitário, pretende-se iniciar com capacidade máxima de 

376 t/dia (94% do total da CTVR) e a partir do primeiro ano de operação 

reduzir esta quantidade gradativamente, até que no quinto ano de 

operação o montante esperado seja de 240 t/dia (60% do total da CTVR). 

Em antemão, pretende-se ampliar gradativamente o recebimento na 

Unidade de Triagem e Valorização e na Usina de Compostagem. 

Inicialmente, estas estruturas estariam recebendo 20 e 4 toneladas por 

dia, respectivamente. Após 4º ano de operação do empreendimento, a 

expectativa de recebimento é de 100 t/dia na Triagem e Valorização (25% 

do total da CTVR) e 60 t/dia na Usina de Compostagem (representando 

15% do material disposto na CTVR). 

Os valores contidos na Tabela 31 são baseados em valores de projeto 

e devem variar de acordo com o volume de resíduo encaminhado para o 

aterro ao longo do período de operação da Central de Tratamento e 

Valorização de Resíduos (CTVR). 
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Tabela 31: Metas de Recebimento e Destinação nas diferentes Unidades da CTVR. 

UNIDADES PERÍODO 
CAPACIDADE 

DIÁRIA 
(TONELADAS) 

CAPACIDADE 
MENSAL 

(TONELADAS) 
% 

Aterro Sanitário 

Inicial 

376 9.776 94% 

Unidade de 
Triagem 

20 520 5% 

Unidade de 
Compostagem 

4 104 1% 

Aterro Sanitário 

Após 01 ano 
de operação 

338,4 8.798 85% 

Unidade de 
Triagem 

51,6 1341,6 13% 

Unidade de 
Compostagem 

10 260 3% 

Aterro Sanitário 

Após 02 anos 
de operação 

304,56 7.919 76% 

Unidade de 
Triagem 

76,44 1987,44 19% 

Unidade de 
Compostagem 

19 494 5% 

Aterro Sanitário 

Após 03 anos 
de operação 

274,1 7.127 69% 

Unidade de 
Triagem 

93,9 2441,4 23% 

Unidade de 
Compostagem 

32 832 8% 

Aterro Sanitário 

Após 04 anos 
de operação 

240 6.240 60% 

Unidade de 
Triagem 

100 2600 25% 

Unidade de 
Compostagem 

60 1560 15% 
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4.4.2. Descrição das Etapas 

 

× Preparo e Local de Disposição 

 

Os resíduos serão depositados nas células já abertas e com a 

respectiva impermeabilização e sistema de drenagem concluída e com 

capacidade suficiente para receber o volume a ser disposto. 

Os prolongamentos do sistema de drenagem (gases e líquidos 

percolados) serão executados conforme o avanço da disposição dos 

resíduos. Os taludes externos das camadas, inclusive com o plantio de 

gramíneas, bem como o sistema de drenagem pluvial definitivo somente 

serão executados após o encerramento da disposição dos resíduos, na 

referida camada de alteamento. 

O resíduo só poderá ser disposto depois que o local estiver preparado 

e o responsável fornecer a autorização. 

 

× Transporte e Disposição dos Resíduos Sólidos 

 

O transporte de resíduos deve ser feito por veículos das prefeituras 

cadastradas ou por empresas contratadas para prestar esse tipo de 

serviço, salientando que os veículos devem estar devidamente 

caracterizados e em boas condições de uso e os funcionários 

responsáveis pela coleta dever«o utilizar os EPIôs necess§rios fornecidos 

pela empresa. 

A CTVR deverá funcionar de segunda-feira a sábado, permanecendo, 

em regra, fechado aos domingos e feriados, porém podendo ser aberto 

para o recebimento de resíduo de feiras ou outros eventos que, 

esporadicamente, se realizem nesses dias. 
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A jornada de trabalho será de 8 horas, devendo o aterro funcionar em 

um turno que será das 08h00min às 17h00min.  

O responsável de cada Unidade (Compostagem, Unidade de 

Recebimento de Recicláveis e Aterro) deverá manter uma Ficha de 

Controle onde deve registrar a quantidade de cargas e de resíduos que 

chegam por dia, o horário de recebimento, e ainda avaliar visualmente a 

qualidade dos resíduos depositados, sendo que a análise da qualidade 

pode ser feita por amostragem. 

 

× Recebimento dos Resíduos 

 

O controle do recebimento dos resíduos deverá ser efetuado pelo fiscal 

designado pela empresa. Este controle compreenderá o registro das 

informações quantitativas e qualitativas a respeito dos resíduos, conforme 

segue: 

¶ Informações quantitativas: deverão ser anotados os pesos, a data, e a 

hora do recebimento dos resíduos, além de informações sobre o 

veículo transportador (empresa, placa, etc.); 

¶ Informações qualitativas: deverá ser verificada a origem dos resíduos 

coletados pelo veículo transportador, observando principalmente se 

não ocorreu coleta de algum tipo de resíduo considerado perigoso. 

 

× Descarga, Espalhamento e Compactação 

 

A etapa de operação de disposição é a que exige maior cuidado, pois, 

envolve a deposição diretamente sobre a base impermeabilizada do 

aterro (camada de argila compactada + geomanbrana de PEAD + camada 

de proteção mecânica) bem como sobre os drenos de percolado e de 

gases executados. 
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Após a pesagem dos resíduos, os mesmos deverão ser encaminhados 

ao local indicado pelo Encarregado da CTVR e seguindo sempre a 

sequência de operação, ou seja, o mesmo deverá ser descarregado na 

vala que estiver em atividade e com capacidade para receber o 

determinado volume. 

Os resíduos deverão ser descarregados na superfície do terreno pelo 

caminhão transportador e espalhados com a lâmina de um trator de 

esteiras com características compatíveis para tal serviço, sempre no 

sentido de baixo para cima para permitir a formação de camadas de 

resíduo sobrepostas. 

Os resíduos serão inicialmente dispostos a partir da extremidade de 

jusante da base, sendo descarregados próximo ao pé do talude, em uma 

largura máxima de 10 metros. O trator deverá espalhar o resíduo em 

camadas de 15 a 40 cm de espessura, passando sobre o mesmo, de 3 a 

5 vezes, no sentido de baixo para cima, de modo a obter uma boa taxa de 

compactação, conferindo densidade média do maciço de resíduos em 

torno de 0,90 t/m³. 

As camadas possuirão altura de 5,00 metros e deverão sempre possuir 

inclinação proporcional a 1:1 (H:V) e 2:1 (H:V)  , visando utilizar o máximo 

do peso do trator, concentrando-o na parte traseira, dando maior 

eficiência ao processo de compactação. Figura 32 

Os resíduos assim dispostos receberão uma camada de cobertura de 

solo intermediária de espessura igual a 0,30 m. 
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Figura 32: Formação da célula e compactação da rampa. 

Fonte: ZERO RESÍDUOS, 2012. 

 

 

× Cobertura dos Resíduos 

 

O solo para cobertura dos resíduos será proveniente da própria gleba, 

resultante das operações de corte e regularização do terreno (condições 

topográficas favoráveis, com balanço de solo positivo para 

corte/cobertura), sem a necessidade de adoção de áreas de empréstimo 

externas. A escavação será planejada de forma que ela avance na 

medida do desenvolvimento do aterro, a fim de minimizar o volume de 

solo armazenado, favorecendo a racionalização de seu uso. 

A característica dos solos que serão utilizados para a cobertura do 

aterro está apresentada no item 6.1.6 ï Solos, deste documento. 
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× Operação em Dias de Chuva e em Épocas de Estiagem 

 

Cabe ressaltar que não obstante, o estudo prevê a operação do aterro 

sob quaisquer condições climáticas, em condições anormais de chuvas de 

intensidades extremas, os resíduos poderão ser descarregados na 

entrada da célula de aterramento e empurrados pelo trator de esteiras 

para a frente de trabalho. 

Para os dias de chuva, uma lona plástica poderá ser utilizada como 

cobertura provisória dos resíduos, até que as condições climáticas 

possibilitem a cobertura com solo. 

 

× Equipamentos Utilizados e Mão de Obra 

 

A tecnologia empregada nas obras do aterro é a tradicional, com a 

realização de escavações, cortes e aterros, compactação de resíduos e 

terra (recobrimento), construção de drenos e outras atividades de 

terraplanagem, para as quais deverão ser utilizados: 

 

¶ 1 escavadeira hidráulica tipo CAT 320 ou similar; 

¶ 1 caminhão basculante 6X4 ou similar; 

¶ 1 trator de esteiras tipo D6 CAT ou similar; 

¶ 1 retroescavadeira 4x4; 

¶ 1 rolo compactador. 
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A fim de evitar descontinuidade no serviço de operação, deverão ser 

mantidos equipamentos reservas para substituição imediata em período 

de manutenção ou emergências. 

 

A mão de obra utilizada será constituída por: 

¶ 01 (um) Engenheiro; 

¶ 01 (um) Encarregado Geral; 

¶ 01 (uma) Secretaria; 

¶ 01 (um) Operador de Máquina; 

¶ 01 (um) Motorista de Caminhão; 

¶ 01 (um) Auxiliar de Serviços Gerais. 

¶ Vigilância 24 horas. 

 

× Controle de Emissões Atmosféricas 

 

A decomposição de resíduos orgânicos produz gases explosivos que, 

se não forem adequadamente condicionados e tratados, poderão gerar 

explosões ou combustão espontânea no aterro. Assim, será executado o 

sistema de drenagem de gases no desenvolvimento da construção do 

aterro de acordo com o projeto executivo. 

O monitoramento das concentrações de gases poderá ser realizado 

atrav®s de equipamentos denominados ñexplos²metrosò. S«o 

equipamentos especialmente fabricados para detectar concentrações de 

gases e vapores inflamáveis. 
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× Plano Operacional de Manutenção 

 

As condições que ocorrem no processo de degradação dos resíduos 

sólidos, bem como nas condições atmosféricas podem gerar 

consequências imprevisíveis na estrutura dos diversos sistemas 

componentes de um aterro sanitário, causando malefícios ao meio 

ambiente. 

Para que isto não ocorra, pretende-se implantar um plano de 

manutenção constante, que passamos a descrever sucintamente e que se 

apoia em dois procedimentos básicos: 

 

¶ Rotinas de Inspeção 

¶ Medidas Corretivas 

 

Através das inspeções semanais e/ou após chuvas intensas procurar-

se-á detectar a ocorrência de algum dano aos acessos. 

A manutenção corretiva visa manter as características de largura, 

declividade longitudinal e transversal e drenagem. 

Semanalmente deverão ser vistoriadas todas as cercas, verificando o 

estado dos fios, dos mourões de concreto, etc., os quais quando 

apresentarem alguma irregularidade serão reparados imediatamente, de 

forma a que seja sempre mantido o isolamento da área, impedindo o 

acesso de animais e pessoas não autorizadas. 

A guarita deverá receber manutenção permanente, tanto preventiva, 

como corretiva, de forma a que sejam conservadas as condições de 

operacionalidade com higiene e segurança. 
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O movimento dinâmico que ocorre em um aterro sanitário exibe 

grandes recalques, afetando muitas vezes o sistema de drenagem 

superficial. 

Para que este sistema seja eficiente é fundamental a manutenção das 

declividades desejadas para todos os dispositivos de drenagem 

projetados e executados. 

Deverão ser realizadas inspeções mensais e também após chuvas 

intensas de forma a se identificar fenômenos tais como: 

 

¶ Inversão no sentido de escoamento das drenagens; 

¶ Quebra de tubulações, canaletas, etc.; 

¶ Recalque dos caimentos dos taludes e bermas; e 

¶ Erosão e danos à cobertura vegetal. 

 

Toda ocorrência detectada será objeto de providências imediatas de 

forma a restabelecer-se no menor tempo possível às condições ótimas 

previstas para o funcionamento da drenagem superficial. 

A eficiência do sistema de drenagem de percolados juntamente com 

uma correta impermeabilização da base do aterro, são fundamentais para 

que não ocorram agressões ao meio ambiente, pela contaminação do 

lençol freático ou de corpos receptores de líquidos eventualmente 

existentes nas proximidades. 

As ações básicas para a manutenção deste sistema serão descritas a 

seguir: 

¶ Realização semanal de inspeções visuais em todo o sistema de 

drenagem e de recalque do percolado. A partir dos resultados obtidos 

serão identificadas e programadas as ações necessárias à 

manutenção do sistema existente; 
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¶ Avaliação semanal das condições físicas e operacionais das caixas de 

passagem e do poço e tanque de acumulação, identificando-se a 

necessidade de reparos civis em todos os componentes do sistema de 

drenagem de percolado; 

¶ Determinação da necessidade de manutenção do sistema de retenção 

de sedimentos e resíduos sólidos a montante das caixas de passagem 

e execução de drenagens periódicas do material; 

¶ Avaliação dos recalques e identificação de eventuais deslizamentos 

que possam ter comprometido o sistema de drenagem e execução da 

manutenção dos mesmos; 

 

A partir dos resultados obtidos serão emitidos relatórios técnicos 

mensais, os quais contemplarão as ações desenvolvidas relativas à 

manutenção do sistema de coleta e drenagem do percolado gerado no 

aterro, bem como a concepção, caso necessário, de melhoria no sistema 

de captação e drenagem do aterro. 

 

4.5. Desativação das Instalações 

 

Quando da desativação das instalações (que se dará em período não 

inferior a 15 anos, que é considerada a vida útil mínima da CTVR) a 

ZERO RESÍDUOS ainda adotará medidas de controle da área, sob o 

ponto de vista patrimonial, ambiental e tecnológico, levando em 

consideração as recomendações estabelecidas na ABNT NBR 8419. 

Estas medidas de controle estão relacionadas a: 

ü Controle de acesso (entrada) de pessoas à área após o 

encerramento das atividades; 

ü Monitoramento e controle dos níveis de emissão atmosférica 

(emissão de metano) na área do aterro, com manutenção de 
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queimadores e dispositivos de coleta de gases até que seja 

comprovado o término de sua geração; 

ü Monitoramento e controle dos níveis de geração de chorume, bem 

como tratamento adequado deste, antes do lançamento em corpos 

hídricos receptores; 

ü Monitoramento dos corpos hídricos receptores em relação ao 

lançamento do chorume tratado; 

ü Monitoramento e reconformação de taludes na área de aterro de 

modo a corrigir rachaduras ou erosão; 

ü Monitoramento das águas subterrâneas através de medições e 

caracterizações de águas dos poços de monitoramento instalados 

na CTVR; 

ü Manutenção de ajardinamento e condições florísticas da área; 

ü Manutenção de Segurança patrimonial da área. 

 

Estas atividades, em maior ou menor grau de intervenção, serão 

realizadas conforme cada uma das etapas de desativação das unidades 

que compõem a CTVR sejam realizadas, em especial o Aterro Classe II, 

que se dará após aprovação por parte do Órgão de Controle Ambiental, 

do ñPlano de Encerramento e Cuidados para Fechamento do Aterroò. 

As Unidades de Compostagem e Triagem e Valorização de Resíduos 

Classe II poderão operar (e ter seus encerramentos) em períodos 

diferenciados do estabelecido para a operação do Aterro de Resíduos 

tendo em vista as características operacionais e de monitoramento deste 

último. Conforme a demanda de resíduos a serem recebidos, apresentado 

na Tabela 31 ï Metas de Recebimento de Resíduos na CTVR, após o 

quarto ano de Operação da Unidade há previsão de maior 

recebimento/tratamento de resíduos para compostagem e valorização do 

que para destinação em aterro. Isto influencia diretamente na vida útil de 

cada Unidade Operacional (Aterro, Compostagem, Triagem/Valorização).  
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Após a desativação das instalações a ZERO RESÍDUOS irá realizar 

monitoramento da área por um período de 20 (vinte) anos após o 

encerramento das atividades, em especial para o monitoramento das 

águas subterrâneas e emissões atmosféricas. Este período poderá ser 

reduzido, uma vez constatado o término da geração de líquido percolado 

e gases, desde que devidamente constatado por parte do Órgão de 

Controle Ambiental (IAP).  
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5. DEFINIÇÃO DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA 

 

A delimitação das áreas de influência de um determinado 

empreendimento/atividade é um dos requisitos legais, estabelecidos pela 

Resolução CONAMA nº 001/1986 para avaliação de impactos ambientais, 

constituindo-se em fator de grande importância para o direcionamento da 

coleta de dados voltada ao diagnóstico ambiental. 

Áreas de influência correspondem aos espaços físico, biótico e 

socioeconômico passíveis de alterações e interferências pelos efeitos 

potenciais do empreendimento/atividade, em suas distintas fases de 

planejamento, implantação e operação.   

A delimitação destas áreas, considerando a área atendida, bacias ou 

sub-bacias hidrográficas, ocorre a partir das características e abrangência 

do empreendimento/atividade, relacionados com a diversidade e 

especificidade dos ambientes afetados, compreendendo os locais e áreas 

sujeitas aos efeitos diretos, indiretos e imediatos da fase de obras e fase 

de operação, e os locais e áreas cujos efeitos serão sentidos a curto, 

médio e longo prazo. Em geral, três áreas de influência são definidas: 

 

¶ Área Diretamente Afetada (ADA); 

¶ Área Influência Direta (AID);  

¶ Área Influência Indireta (AII). 

 

As áreas de estudo deste EIA com níveis de abordagem diferenciados, 

são apresentadas a seguir, sendo que as mesmas estão representadas 

em escala adequada com as respectivas informações.  
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5.1. Área Diretamente Afetada (ADA) 

 

Á Área Diretamente Afetada (ADA) compreende toda área que sofre 

diretamente as intervenções de implantação e operação do 

empreendimento/atividade, considerando alterações físicas, biológicas, 

socioeconômicas e das particularidades da atividade.  

Neste contexto, a delimitação da ADA compreende todo o terreno a ser 

efetivamente ocupado pelo empreendimento, uma área total de 29,21ha.,  

abrangendo a área diretamente afetada pela instalação de equipamentos 

da CTVR, das unidades de Aterro Sanitário, Triagem e Valorização e 

Compostagem, objeto deste licenciamento ambiental.  

Nesta área são contemplados os ambientes naturais e antrópicos 

efetivamente alterados pela implantação deste projeto, descritos a seguir. 

 

¶ Meio Físico 

Para o meio físico foi considerada toda extensão territorial do 

empreendimento, anteriormente mencionada, sendo que para a 

diagnóstico dos efeitos nos recursos hídricos foi considerado o Rio 

Guaraúna, pertencente à Bacia Hidrográfica do Rio Tibagi; e o primeiro 

afluente da margem esquerda do Rio Guaraúna, para ambos 

considerando os trechos mais próximos do terreno da CTVR. 

 

¶ Meio Biótico 

A análise do meio biótico da ADA, para a flora, foi realizada o 

levantamento de toda a vegetação presente na área com identificação, 

quantificação e descrição das principais espécies relevantes, bem como 

seus estágios sucessionais.  

 Para a fauna realizou-se levantamento expedito em campo e 

levantamento de dados secundários, com a identificação e descrição das 

principais espécies relevantes e em extinção. 
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¶ Meio Socioeconômico 

O meio socioeconômico para análise da Área Diretamente Afetada 

(ADA) constitui-se na segurança e saúde ocupacional dos trabalhadores 

da CTVR e seus terceiros. 

 

5.2. Área de Influência Direta (AID) 

 

A Área de Influência Direta (AID) compreende toda área sujeita aos 

impactos diretos da implantação e operação da atividade. Em geral são 

áreas cujos impactos incidem de forma primária sobre os elementos dos 

meios: físico (solo, água e ar); sócio econômico (uso e ocupação do solo, 

aspectos sociais e econômicos, e aspectos arqueológicos); e biótico 

(vegetação e fauna).  

Como critério para que as interferências ambientais sejam analisadas 

sob um foco mais preciso delimitou-se como área de influência direta um 

perímetro de um quilômetro (1 km) a partir dos limites do 

empreendimento. 

  Este perímetro de 1 km abrange os elementos no Meio Físico (solo, 

água e ar); e Meio Biótico (Flora e Fauna). Para o Meio Socioeconômico 

(Aspectos Gerais Socioeconômicos e Uso e Ocupação do Solo)foi 

estabelecido um perímetro de 10 km, conforme descritos na sequência. 

 

¶ Meio Físico 

Para delimitação do meio físico, referentes ao diagnóstico dos recursos 

hídricos utilizou-se em especial o recorte territorial dos cursos d'água da 

Sub-bacia Hidrográfica do Rio Guaraúna, afluente da margem esquerda 

do Rio Tibagi. Para analisar os efeitos de operação no trecho delimitado, 

a referência para dados pluviométricos e qualidade da água será o ponto 

de monitoramento da estação mais próxima à área: Estação Piriquitos - 
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Código 02550050 (SUDERSHA / ÁGUAS PARANÁ), apesar de não servir 

como base de monitoramento devido à distância da CTVR, os dados da 

Estação Teixeira Soares - Código 02550045 também foram avaliados 

(Mapa 30).  

 Para litologia, relevo e solos a AID compreende a morfologia e drenagens 

que se localizam na área da sub-bacia hidrográfica citada anteriormente, 

que afluem diretamente para o rio principal (Rio Tibagi).  

Em relação à atmosfera, a AID abrangeu as áreas das concentrações 

dos principais poluentes provenientes da CTVR no perímetro de 1 km 

englobando pequena parte do Município de Ponta Grossa. 

 

¶ Meio Biótico 

Para o estudo da flora o critério de abordagem da AID no diagnóstico 

ambiental, serão as descrições dos principais fragmentos de vegetação e 

seus respectivos estágios sucessionais, bem como a quantificação de 

remanescentes florestais no perímetro de 1 km. 

O levantamento da fauna foi realizado com base nos principais 

fragmentos de vegetação também no perímetro de 1 km, a partir de 

bibliografia e de levantamento em campo expedito na área com fragmento 

de vegetação relevante mais próximo ao terreno da CTVR, com a 

identificação das eventuais espécies em extinção. 

 

¶ Meio Socioeconômico 

A análise do meio socioeconômico abrangeu uma área formada por um 

perímetro de dez quilômetros (10 km) do entorno do empreendimento. 

Para o uso e ocupação do solo o perímetro de 10 km alcança as áreas 

dos Municípios de Teixeira Soares e Ponta Grossa. Este perímetro foi 

adotado para o mapeamento de uso e ocupação do solo para possibilitar 

a compreensão da inserção da CTVR não apenas no Município de 

Teixeira Soares, mas no contexto da área delimitada. 



 

Novembro/2012 

163 

O diagnóstico dos aspectos socioeconômicos foi focado no Município 

de Teixeira Soares e contemplou os demais municípios próximos a CTVR 

na área abrangida pelo perímetro de 10 km, alcançando suas respectivas 

sedes, utilizando-os como referência de comparação aos principais 

aspectos sociais e econômicos. Além disso, foi abordado e analisado o 

Plano Diretor do Município de Teixeira Soares. 

Estes critérios foram adotados em função deste projeto maximizar a 

mão de obra do Município Teixeira Soares. 

 

5.3. Área de Influência Indireta (AII) 

 

A Área de Influência Indireta (AII) compreende toda área real ou 

potencialmente ameaçada pelos impactos indiretos da implantação e 

operação da atividade, abrangendo os ecossistemas e o sistema 

socioeconômico que podem ser impactados por alterações ocorridas na 

área de influência da atividade. 

Em geral são áreas amplas, de abrangência territorial regional e da 

bacia hidrográfica no qual se insere o empreendimento, onde as ações 

incidem de forma secundária e terciária (indireta) durante sua fase de 

operação. As áreas de influência diretamente afetada e de influência 

direta, ADA e AID respectivamente, abrangem um espaço territorial 

expressivo, cujos elementos dos meios físico, socioeconômico e biótico 

abordados, praticamente expressam os mesmos impactos ambientais 

identificados na AII. 

Neste contexto, define-se como AII a abrangência de um perímetro de 

aproximadamente cinco quilômetros (5 km) em torno do empreendimento 

para a avaliação dos Meios Físico e Biótico e cinquenta quilômetros (50 

km) para a avaliação do Meio Sócioeconômico, representados em mapa 

com escala apropriada. 
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¶ Meio Físico 

A AII para os estudos do meio físico referentes aos recursos hídricos 

foi definida a região sudeste da Unidade Hidrográfica do Alto Tibagi da 

Bacia Hidrográfica do Paraná do Rio Tibagi, compreendendo todos os 

cursos d'água da Sub-bacia Hidrográfica do Rio Guaraúna e uma boa 

parte do Rio Tibagi (SUDERHSA, 2006; SEMA, 2004; SRH-MMA, Projeto 

Guarani 2006; ATIG/SUDERHSA, 2007). Figura 33.  

Em relação aos pontos de monitoramento da qualidade da água a 

referência serão as estações à montante e jusante do empreendimento, 

indicadas pela seta em vermelho na figura a seguir. 

 

 

Figura 33: Pontos de monitoramento da qualidade da água. 

Fonte: SRH - MMA, Projeto GUARANI, 2006; SUDERHSA, 2007. 

 

Os estudos do meio físico referente à litologia, relevo e solos 

compreenderam a região sudoeste da Bacia Sedimentar do Paraná, 

região que abrange na maior parte rochas sedimentares, pertencentes ao 

Quaternário, período da Era Cenozóica, da época Holocena 
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(MINEROPAR, 2006), compreendendo a Unidade Litoestratigráfica do 

Grupo Itararé, e Formação Lagoa Azul (pg. 197; MINEROPAR, 2007). 

 

¶ Meio Biótico 

Para o estudo da biodiversidade, fauna e flora, a AII foi contemplada 

com os estudos desenvolvidos num perímetro de cinco quilômetros (5 km) 

aproximadamente, sendo suficientes para caracterização dos aspectos 

relativos ao meio biótico (flora e fauna) que serão afetados pelo 

empreendimento.  

O diagnóstico do meio biológico para a fauna e flora da AII foi realizado 

por meio de levantamentos e coleta de informações expeditas in loco 

realizadas para a ADA e AID, sendo a dos demais municípios abrangidos 

dentro do raio de 5 km realizado principalmente por meio de levantamento 

de informações e dados técnicos e científicos em referências 

bibliográficas existentes. 

 

¶ Meio Socioeconômico 

O meio socioeconômico para análise deste meio constitui-se num raio 

de cinquenta quilômetros (50 km) do entorno do empreendimento. 

A AII engloba a AID, contemplada com o diagnóstico socioeconômico 

dos municípios abrangidos no perímetro de 10 km, alcançando suas 

respectivas sedes, e devidamente discutidos em relação a este município. 

Além dos Municípios de Teixeira Soares, Ponta Grossa, Ipiranga, Imbituva 

e Palmeira, o estudo englobará os municípios de Irati, Fernandes 

Pinheiro, São João do Triunfo, Carambeí, Tibagi, Castro, Campo Largo e 

Porto Amazonas. 

O diagnóstico da AII foi realizado por meio de levantamentos e coleta 

de informações junto à Prefeitura Municipal de Teixeira Soares e dos 

demais municípios dentro de um perímetro de 50 km realizado 

principalmente por meio de levantamento de informações do banco de 
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dados SIDRA do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e 

revisão bibliográfica das publicações do IPARDES, relativo ao perfil dos 

Municípios Paranaenses. 
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6. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

 

6.1. Meio Físico 

 

6.1.1. Clima e Condições Meteorológicas 

 

A Organização Meteorológica Mundial (World Meteorological 

Organization), no Cap²tulo 02, p§g. 07, de sua publica­«o ñWMO - N° 488, 

Guide on the Global Observing Systemò, sugere que ñas informa­»es 

meteorológicas não devem ser extrapolados, para um perímetro maior 

que 150 kmò. Sendo assim os dados utilizados no presente trabalho foram 

obtidos a partir das cartas climáticas do Paraná originadas pelo Instituto 

Agronômico do Paraná ï IAPAR. 

O sistema de classificação climática de Köppen, baseado na 

vegetação, temperatura e pluviosidade, apresenta um código de letras 

que designam grandes grupos e subgrupos climáticos, além de 

subdivisões para distinguir características estacionais de temperatura e 

pluviosidade (TREWARTHA & HORN, 1980). 

ü Cartas Climáticas do Paraná 

As Cartas Climáticas têm a sua importância pelo conhecimento do tipo 

climático de uma região, e fornece indicativos de larga escala sobre as 

condições médias de pluviosidade e temperatura esperadas. Esse é um 

primeiro indicativo para se planejar todas as atividades humanas (tipos de 

construção, vestimenta, etc.) e explorações vegetais e animais. 

Utilizando a série de dados do IAPAR até 1998, foram identificados 

dois tipos climáticos na área do empreendimento: Cfa e Cfb, que são 

descritos a seguir e apresentados no mapa de clima (Mapa 5). 

¶ Cfa - Clima subtropical: temperatura média no mês mais frio inferior a 

18°C (mesotérmico) e temperatura média no mês mais quente acima 
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de 22°C, com verões quentes, geadas pouco frequentes e tendência 

de concentração das chuvas nos meses de verão, contudo sem 

estação seca definida. 

 

¶ Cfb - Clima temperado propriamente dito: temperatura média no mês 

mais frio abaixo de 18°C (mesotérmico), com verões frescos, 

temperatura média no mês mais quente abaixo de 22°C e sem estação 

seca definida. 

 

A definição das áreas com esses dois tipos climáticos foi feita dentro do 

software SPRING, cruzando-se os mapas de temperatura e precipitação. 

O mapa abaixo mostra a classificação climática, segundo Köppen, para o 

Estado do Paraná. 
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Analisando o mapa anterior, constata-se que os municípios de Ponta 

Grossa e Teixeira Soares se classificam como Cfb tendo como 

características temperatura média no mês mais frio abaixo de 18°C 

(mesotérmico), com verões frescos, temperatura média no mês mais 

quente abaixo de 22°C e sem estação seca definida. 

O perfil meteorológico da região providencia parâmetros fundamentais 

na determinação da qualidade do ar, visto que a suspensão de partículas 

na atmosfera, bem como sua dispersão, são afetados diretamente por 

fenômenos climáticos como chuvas, ventos e até mesmo pelos níveis de 

umidade. 

Níveis de precipitação pluviométrica, por exemplo, estão inversamente 

relacionados com a concentração de partículas na coluna de ar, pois as 

chuvas impedem sua suspensão. Já a intensidade do vento e sua direção 

devem ser levadas em consideração devido ao fato de que a dispersão 

das partículas é altamente influenciada por estes fatores. 

Os dados meteorológicos aqui apresentados foram fornecidos pelo 

IAPAR (Instituto Agronômico do Paraná) e pelo INMET (Instituto Nacional 

de Meteorologia). A estação meteorológica mais próxima encontra-se a 

cerca de 25 km do local de interesse para implantação da CTVR, no 

município de Ponta Grossa/PR, cadastrada na Agência Nacional de 

Energia Elétrica (ANEEL) sob código 02550024, enquanto a segunda 

estação (subsidiária) de dados está localizada a cerca de 45 km a 

sudoeste da área pretendida, no município de Irati ï PR (OMM: 83836). A 

seguir afigura-se um mapa ilustrando a localização das estações 

meteorológicas de onde os dados foram coletados, com relação à área 

pretendida (figura 34). 
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Através do tratamento de dados históricos obtidos da estação de Ponta 

Grossa, coletados entre os anos de 1954 à 2001, foram determinadas 

médias mensais e estabelecidos padrões predominantes para valores de 

temperatura, umidade relativa, direção e intensidade do vento, 

precipitação pluviométrica, taxas de evaporação e insolação. Estas 

informações afiguram-se na tabela a seguir (Tabela 32). 

 

 

 

Figura 34. Mapa de localização das duas estações meteorológicas consideradas para o estudo, com relação a 
área de interesse. 
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Tabela 32. Médias e padrões mensais meteorológicos observados durante o periodo de 1954 à 2001, 
obtidos na estação de ponta Grossa, a cerca de 25 km a leste do local pretendido para implantação  

da CTVR. 

Fonte: IAPAR, 2012. 

 

A região em questão não possui estações bastante definidas no 

que diz respeito à ocorrência de chuvas, não havendo ainda uma 

relação clara entre níveis de pluviosidade e de umidade relativa do ar. 

Quando analisados os dados históricos do IAPAR para a estação 

meteorológica de Ponta Grossa, percebe-se que os meses com os 

maiores índices de pluviosidade total são janeiro, fevereiro, outubro e 

dezembro (primavera-verão), enquanto os meses com menores valores 

de precipitação estão entre o período de abril a agosto (outono-

inverno). No tangente a umidade relativa do ar, observam-se os 

maiores níveis entre os meses de fevereiro a junho, e os mais baixos 

entre agosto e dezembro. A situação é ilustrada no gráfico a seguir 

(Figura 35). 

 

Estação: PONTA GROSSA / Cód ANEEL: 02550024 Lat.: 25°13´S Long.: 50°01´W  Alt.: 880m Período: 1954 - 
2001 

  TEMPERATURA DO AR 
(ǓC) 

U. REL VENTO PRECIPITAÇÃO 
(mm) 

EVAPORAÇÃO 
(mm) 

INSOLAÇÃO 

MÊS Média Média 
máxima 

Média 
mínima 

Média 
(%) 

Direção 
pred. 

Veloc. 
(m/s) 

Total Máxima 
24h 

Total Total  
(Horas) 

JAN 21,4 27,6 17,2 78 NE 3,3 186,5 119,6 83,4 178,1 

FEV 21,4 27,4 17,4 79 NE 3 161,0 80,8 68,2 163,5 

MAR 20,3 26,4 16,2 80 NE 2,9 137,8 102 70,7 175,5 

ABR 18 24,2 13,8 79 NE 3,2 101,3 121 67 177 

MAI 15,1 21,5 10,5 80 NE 3,1 116,3 115 63 179,9 

JUN 13,9 20 9,2 79 NE 3,2 117,7 85,6 59,2 165,5 

JUL 13,8 20,2 9,1 77 NE 3,6 95,8 106,4 74,1 191,1 

AGO 15,2 21,8 10,2 75 NE 3,7 78,9 77 87,5 190,8 

SET 16,4 22,6 11,8 75 NE 4 135,5 72 84,1 152,8 

OUT 18 24,3 13,5 76 NE 3,9 152,7 81,8 85,1 173,8 

NOV 19,5 25,9 14,8 73 NE 3,9 119,2 89,9 94,2 190,9 

DEZ 20,8 26,8 16,3 75 NE 3,6 151,0 89,5 93,7 176,4 

ANO 17,8 24,1 13,3 77,2 NE 3,45 1554   930 2115 
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Como mencionado anteriormente, a direção dos ventos é um fator de 

extrema importância para determinação da dispersão dos poluentes, devendo 

ser considerado inclusive para definir pontos de amostragem, quando da 

necessidade de monitoramento da qualidade do ar.  

Analisando os dados fornecidos pelo IAPAR (Tabela 31), observa-se 

uma predominância de nordeste na direção dos ventos, durante todos os 

meses do ano. Para melhor verificação do quadro, foram também analisados 

dados do INMET (Instituto Nacional de Meteorologia) na estação 

meteorológica de Irati (OMM: 83836), a sudoeste da área pretendida, para 

direção e velocidade dos ventos. Os dados tratados foram coletados durante 

o período de janeiro de 2001 a janeiro de 2010 através de medições 

realizadas diariamente, durante as 00, 12 e 18 horas. Como resultado 

observou-se que os ventos na região sopram predominantemente de leste 

(27,8 % do tempo), seguidos pela direção nordeste (17,7%), norte (12,1%) e 

sudeste (11%). Para as demais direções foram registradas frequências 

menores que 10%, conforme apresentado no gráfico a seguir (Figura 36): 

Figura 35. Valores de Precipitação total mensal (mm) e médias mensais de umidade relativa (%), de 
acordo com banco de dados IAPAR, estação meteorológica da Ponta Grossa/PR, entre 1954 ï 2001. 
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Figura 36. Frequência (%) dos ventos por direção, na região de Irati, cerca de 45  Km a sudoeste da 
área de interesse. Dados fornecidos pelo INMET e coletados durante o período de janeiro de 2001 a 

janeiro de 2010. 

 

Ressalva-se que todos os parâmetros climáticos e meteorológicos 

estudados e apresentados serão considerados na implantação dos programas 

de monitoramento, controle, prevenção e mitigação de eventuais impactos 

que a CTVR possa vir a causar. 
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6.1.2. Qualidade do ar na região 

 

A qualidade do ar presente na atmosfera é afetada majoritariamente pelo 

lançamento de partículas e gases por fontes veiculares e industriais, além da 

queima de combustíveis, a emissão de partículas pode ser proveniente da 

circulação de veículos, tais como poeiras suspendidas em vias não 

pavimentadas, pela movimentação de terras, entre outros. 

Processos naturais também influenciam para a poluição da atmosfera 

através de ciclos biogeoquímicos, a transformação de matéria biótica em 

abiótica. Como exemplo aplicado ao empreendimento em questão, a 

decomposição de matéria orgânica resulta na emissão de CO2 e CH4, além de 

outras substâncias em menor escala.  

Os projetos de implantação e operação da CTVR consideram estas 

emissões, bem como respectivas medidas, sistemas e programas para 

minimização e mitigação de possíveis impactos. 

Relativo aos dados atuais da qualidade do ar na região avaliada não foram 

encontradas informações substanciais sobre as áreas de influência do 

empreendimento, para parâmetros mencionados na legislação vigente a nível 

estadual (Resolução SEMA nº 054/2006) ou nacional (Resolução CONAMA 

003/1994). As estações mais próximas ao empreendimento compõem a Rede 

de monitoramento de qualidade do Ar de Curitiba e Região Metropolitana 

(RMQARMC), entretanto os seus dados não refletem a situação real da 

atmosfera na área de influência da CTVR, dada a distância entre a área de 

interesse e das estações (>100 km). Em mais, a região onde se pretende 

implantar o empreendimento apresenta características rurais, desprovida de 

pólos industriais, atividades potencialmente poluidoras ou grande circulação 

viária. 

Dentro deste contexto, considera-se a qualidade do ar na região pretendida 

para implantação do empreendimento, como não saturada para quaisquer dos 

parâmetros indicadores mencionados na legislação vigente. 
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6.1.3. Geomorfologia e Hidrografia 

 

Na compartimentação geomorfológica do Estado do Paraná destacam-se 

planaltos escalonados com caimento para oeste-noroeste, separados por 

escarpas que formam verdadeiros degraus topográficos verticalizados. De 

leste para oeste tem-se a Planície Costeira, a Serra do Mar, o Primeiro 

Planalto Paranaense, a Escarpa Devoniana, o Segundo Planalto Paranaense, 

a Serra Geral e, finalmente, o Terceiro Planalto Paranaense, o qual se 

estende às margens do Rio Paraná. 

Sob o ponto de vista geomorfológico, a área avaliada está localizada no 

Segundo Planalto Paranaense, que inclui os sedimentos paleozóicos e 

mesozóicos não perturbados por movimentos orogênicos, todavia 

suavemente inclinados para oeste, sudoeste e noroeste. Em virtude da 

deposição destes sedimentos suavemente inclinados para oeste, formou-se 

uma paisagem de escarpas típicas de estratos com as testas dirigidas para 

leste. 

Os Campos Gerais do Paraná localizam-se na porção centro-leste do 

Estado do Paraná, estendendo-se desde o município de Rio Negro a sul, até 

Sengés a norte; passando pela Lapa, Palmeira, Ponta Grossa, Carambeí, 

Tibagi e Jaguariaíva, entre outros. 

Essa unidade ocupa a porção leste do Segundo Planalto Paranaense, no 

reverso (borda) da Escarpa Devoniana. Nesse setor do planalto os topos 

atingem altitudes máximas em torno de 1.290 metros, junto à escarpa, 

diminuindo até cerca de 850 metros para oeste e noroeste. As altitudes mais 

baixas, no vale do Rio Tibagi, atingem 700 metros. 

O relevo nos Campos Gerais é contrastante, nas proximidades da costa da 

Escarpa Devoniana, as amplitudes são grandes, com frequentes encostas 

abruptas, verticalizadas, com canyons e trechos de rios encaixados 

(superimpostos ou antecedentes), com inúmeras cachoeiras e corredeiras 

sobre leito rochoso. Afastando-se da escarpa, no sentido oeste e noroeste, 

passa a predominar paisagem de topografia suavemente ondulada de 
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configuração muito uniforme, formada por conjuntos de colinas, que são 

pequenas elevações do terreno com declives suaves e amplitude inferior a 50 

metros. Há também pequenas elevações cujas amplitudes variam entre 50 e 

100 metros. 

As características geomorfológicas dos Campos Gerais são típicas da 

região do Segundo Planalto Paranaense com relevos ondulados à suave 

ondulados, colinas arredondadas, mesetas estruturais, regiões escarpadas. 

Grandes rios entalham estes sedimentos, tais como o Rio Tibagi e o Rio Iapó. 

Os principais rios do Segundo Planalto Paranaense são: o Iguaçu, o Negro, 

o Tibagi, Pitangui, Iapó e o Itararé. Os rios Iguaçu, Negro, Pitangui, Iapó e 

Itararé são rios antecedentes, isto é, são mais antigos que o relevo 

escalonado atual, suas águas correm de leste para oeste ou norte, 

atravessam as escarpas em gargantas profundas esculpidas pela erosão. Já 

o rio Tibagi, que possui suas nascentes nos Campos Gerais, no próprio 

Segundo Planalto é um exemplo de rio consequente, isto é, acompanha o 

declive do relevo regional até próximo da Escarpa da Serra Geral, onde passa 

a comportar-se também como um rio antecedente. 

A região é bem irrigada por uma extensa rede hidrográfica, sendo a área 

de interesse inserida próxima as margens do Rio Guaraúna, pertencente a 

bacia do Rio Tibagi e sub-bacia do próprio Rio Guaraúna. O Rio Tibagi é o 

principal afluente do rio Paranapanema e tem sua nascente no município de 

Palmeira, com sua foz no município de Jataí do Sul. Seu curso tem cerca de 

550 km, com larguras variáveis entre 100 e 900 metros. A seguir é 

apresentado um mapa com a localização pretendida do empreendimento em 

relaçãoas bacia hidrográficas da região e a sub-bacia na qual a área é 

inserida (Figura 37). 
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Figura 37. Extensão territorial da sub-bacia do Rio Guaraúna e demais bacias hidrográficas da região. 
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6.1.4. Arcabouço Geológico e Hidrogeológico Regional 

 

A região onde se insere a área objeto de estudo está inclusa na folha 

de Ponta Grossa, que compreende, em quase sua totalidade, unidades 

estratigráficas paleozóicas da Bacia do Paraná, com uma pequena porção 

de rochas ígneas precambrianas/paleozóicas a norte de Campo Largo. 

A base do empilhamento é constituída por rochas cristalinas do 

embasamento da bacia, pertencentes ao Complexo Granítico 

Cunhaporanga (MINEROPAR, 1989). O intervalo sedimentar clástico da 

Bacia do Paraná, que assenta em discordância erosiva sobre os granitos, 

é representado por três seqüências limitadas por desconformidades 

regionais ï Ordovício-Silurina, Siluro-Devoniana e Permocarbonífera 

(Tabela 33). 

 

Tabela 33: Coluna estratigráfica resumida das unidades da Bacia do Paraná 

PERÍODO SEQUÊNCIA GRUPO FORMAÇÃO 

PERMIANO 

CARBONÍFERO-PERMIANO 

Grupo Guatá Formação Rio Bonito 

Grupo Itararé 

Formação Taciba 

CARBONÍFERO 
Formação Campo Mourão 

Formação Lagoa Azul 

DEVONIANO 
SILURO-DEVONIANA Grupo Paraná 

Formação Ponta Grossa 

Formação Furnas 

ORDOVÍCIO-SILURIANA Grupo Rio Ivaí 

Formação Vila Maria 

ORDOVICIANO 
Formação Iapó 

Formação Alto Garças 

CAMBRIANO    

PRÉ- CAMBRIANO   
Embasamento 

Indiferenciado 

OBS.: Coluna estratigráfica resumida das unidades da Bacia do Paraná, presentes na Folha de Ponta 
Grossa. Em negrito vermelho as unidades geológicas existentes na região onde está localizada a 
área avaliada. Com referência à nomenclatura formal publicada por Milani et al. (1993). 
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A sequência Ordovício-Siluriana é representada por arenitos, 

conglomerados, folhelhos e diamictitos do Grupo Rio Ivaí (ASSINE, 1996), 

considerado a unidade basal da Bacia do Paraná. A Seqüência Siluro-

Devoniana é constituída na base por arenitos e conglomerados da 

Formação Furnas, seguidos em contato concordante por folhelhos, 

arenitos e siltitos da Formação Ponta Grossa.  Disposta em discordância 

erosiva e angular sobre a Formação Ponta Grossa, está a Seqüência 

Permocarbonífera, que na folha de Ponta Grossa compreende estratos do 

Grupo Itararé e da Formação Rio Bonito, representando apenas o 

segmento transgressivo da superseqüência. 

 

ü Seqüência ordovício-siluriana 

 

Representa a seção mais antiga da Bacia do Paraná, assentando-se 

diretamente sobre o embasamento pré-cambriano e o paleozóico. É 

litoestratigraficamente denominada de Grupo Rio Ivaí, que engloba, da 

base para o topo, as formações Alto Garças, Iapó e Vila Maria (Assine, 

1996). A Formação Alto Garças constitui-se de conglomerados e arenitos 

aluviais a marinhos. A Formação Iapó constitui-se de diamictitos glaciais, 

arenitos e lamitos associados. A Formação Vila Maria, é composta por 

folhelhos marinhos avermelhados, com intercalações de bancos 

arenosos. 

 

ü Seqüência siluro-devoniana 

 

A seção siluro-devoniana da Bacia do Paraná é representada pelas 

rochas siliciclásticas do Grupo Paraná, tradicionalmente subdividido nas 

formações Furnas e Ponta Grossa. O topo da Formação Furnas é 

marcado por um intervalo grano decrescente, caracterizado pela 

intercalação de arenitos finos com siltitos. Lange & Petri (1967, apud 

ASSINE, 1996) propuseram a divisão da Formação Ponta Grossa nos 
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membros Jaguariaíva (folhelhos e folhelhos sílticos muito fossilíferos), 

Tibagi (arenitos muito finos a finos intercalados com siltitos bioturbados) e 

São Domingos (folhelhos com intercalações de arenitos finos). 

 

ü Grupo Itararé e formação Rio Bonito 

 

O intervalo estratigráfico carbonífero-permiano da Bacia do Paraná é 

caracterizado pelas unidades do Grupo Itararé e Formação Rio Bonito. O 

Grupo Itararé configura depósitos glaciais e, no topo, camadas ñp·s-

glaciaisò portadoras de carv«o. Fran­a & Potter (1988), reconheceram e 

mapearam três unidades denominadas de formações Lagoa Azul, Campo 

Mourão e Taciba.  Segundo a definição original, as três formações 

apresentam uma seção arenosa na base e uma seção pelítica no topo, 

compondo assim um ciclo de granodecrescência ascendente.  

Dessa forma, a Formação Lagoa Azul comporta da base para o topo os 

membros Cuiabá Paulista (arenitos) e Tarabaí (diamictitos, folhelhos e 

arenitos). A formação Taciba inclui os membros Rio Segredo (arenitos e 

conglomerados) e Chapéu do Sol (diamictitos), sendo que o último passa 

lateralmente em direção ao sul da bacia para folhelhos e ritmitos 

denominados de Membro Rio do Sul. Para a Formação Campo Mourão, 

unidade intermediária, não foi possível a divisão em membros.  

Apesar da sua grande espessura (>1300 m) e persistência em toda a 

Bacia do Paraná, a hierarquia litoestratigráfica da unidade Itararé é ainda 

controversa, em virtude da ausência de uma subdivisão operacional 

mapeável em toda a bacia. 

Schneider et al. (1974) subdividiu a Formação Rio Bonito em três 

membros, sendo um basal arenoso (Triunfo), um intermediário pelito-

carbonático (Paraguaçu) e um superior lamítico-arenoso (Siderópolis). 
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× Geologia da AID ï Área de Influência Direta 

 

Conforme verificado previamente na área em questão ocorre à 

existência de depósitos sedimentares aluvionares inconsolidados e 

rochas sedimentares do Grupo Itararé (Figura 38). 

 

As rochas do Grupo Itararé assentam-se discordantemente sobre as 

rochas da Formação Ponta Grossa. Neste grupo dominam os siltitos, 

argilitos, folhelhos, carbonosos, arenitos conglomeráticos, diamectitos e 

ritmitos. Geralmente são depósitos de granulometria variada, ocorrendo 

em lentes ou em estratos de espessuras métricas. 

  Os depósitos aluvionares são solos constituídos por materiais erodidos, 

retrabalhados e transportados pelos cursos de água e depositados ao 

longo de suas margens, formando assim as planícies aluvionares. A 

fração areia é a mais comum ao longo das planícies, podendo ocorrer em 

pontos localizados, à predominância da fração argila com características 

 

Figura 38: Mapa geológico regional, localização da área de estudo e arredores. 
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plástica a muito plástica, contendo alto índice de matéria orgânica. No 

Anexo 6 é apresentado o mapa geológico da área investigada 

determinado a partir da interpretação dos perfis pedológicos/litológicos do 

furos de sondagem realizados no local, do mapeamento geológico do 

terreno e arredores e a partir de fotointerpretação geológica. 

 

6.1.5. Hidrogeologia Regional 

 

De acordo com o mapa de unidades aquíferas elaborado pelo 

ATIG/SUDERHSA, 2007; a área da futura CTVR (Central de Tratamento e 

Valorização de Resíduos) está inserida nas unidades aqüíferas 

Paleozóicas, que atravessam as rochas de idade paleozóica da Bacia do 

Paraná.  

 

    Figura 39. Localização prevista da CTVR em relação às unidades aquíferas da região. 
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As unidades litoestratigráficas paleozóicas correspondem às unidades 

basais da Bacia do Paraná e são compostas por rochas sedimentares 

clásticas (arenitos, siltitos, folhelhos e argilitos) e raras ocorrências de 

calcários e margas. Compreendem as formações Furnas, Ponta Grossa, 

Rio do Sul, Mafra, Campo do Tenente, Rio Bonito, Palermo, Irati, Serra 

Alta, Teresina e Rio do Rastro (MINEROPAR 1989 [2] in Mendes et. al, 

2002).  

O potencial hidrogeológico das unidades paleozóicas está relacionado 

à porosidade primária, devido à presença de rochas arenosas e 

adicionalmente, à presença de estruturas secundárias seccionando as 

rochas sedimentares.  

A área avaliada está sobre influência da unidade aquífera do 

Paleozóico inferior a médio, onde as três unidades de maior importância 

hidrogeológica deste período são: os arenitos e arenitos conglomeráticos 

da Formação Furnas, os arenitos do Grupo Itararé e os arenitos das 

unidades de topo da Formação Rio Bonito. Dessa forma, essas unidades 

foram caracterizadas como aquíferos individualizados (MENDES et. al, 

2002): aquíferos Furnas, Itararé e Rio Bonito. Este último aquífero não 

ocorre na região da futura CTVR. 

Apesar da granulometria favorável e extensa área de ocorrência, os 

arenitos da Formação Furnas encontramȤse fortemente consolidados, o 

que restringe sua disponibilidade hídrica às estruturas secundárias. A 

Formação Furnas, com uma espessura da ordem de 300 metros, é 

constituída de arenitos com granulação média a grosseira e matríz 

caulinítica; secundariamente, ocorrem arenitos conglomeráticos, arenitos 

finos e sílticoȤargilosos (Schneider et al., 1974 in SUDERHSA, 2010). 

Esses arenitos encontramȤse tão consolidados que a ocorrência da água 

subterrânea está associada mais às estruturas tectônicas do que 

propriamente à sua porosidade primária. 
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As águas subterrâneas da Formação Furnas enquadram-se na classe 

de águas bicarbonatadas sódicas a bicarbonatadas-cloretadas potássicas 

a mistas, caracterizando-se ainda pelo baixo grau de mineralização (valor 

do total de sólidos dissolvidos situado entre 15 a 50 mg/L). Os folhelhos 

da Formação Ponta Grossa, que apresentam baixa condutividade 

hidráulica, quase sempre funcionam como camadas confinantes para o 

Aquífero Furnas. 

As rochas do Aquífero Itararé são definidas por camadas de arenitos 

que se encontram intercaladas com diamictitos, argilitos, folhelhos e 

várvitos. A espessura média do pacote sedimentar é de aproximadamente 

800 m e a das camadas aqüíferas varia entre 5 e 20 m. Uma das 

características marcantes do aquífero é a variação lateral, tanto dos 

arenitos como dos sedimentos pelíticos.  

As águas do Aqüífero Itararé estão inseridas na classificação de águas 

bicarbonatadas mistas, com sólidos totais dissolvidos entre 100 e 150 

mg/L. No entanto, foram registrados teores anômalos de flúor nos poços do 

município de Campo do Tenente, que inviabilizam sua utilização para o 

abastecimento público. 

 

6.1.6. Solos 

 

× Trabalhos Preliminares 

 

Preliminarmente à campanha de sondagem foi realizado em 

21/04/2012 um levantamento de campo visando avaliar as condições 

atuais do terreno e o seu entorno (raio de até 100 m) quanto à existência 

de atividades antrópicas e de corpos hídricos (córregos, drenagens, 

nascentes, surgências de água, poços cacimba, etc.) e para identificar 

possíveis afloramentos de rocha (cortes, escavações, barrancos), com o 

intuito de obter informações complementares quanto ao arcabouço 

geológico da área. 
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Também foram feitas leituras com GPS para delimitar a área de estudo 

para, posteriormente, se efetuar a aquisição de bases planialtimétricas e 

fotografias aéreas oficiais e imagens de satélite da região onde está 

localizado o terreno em questão. 

Após o levantamento preliminar de campo foram obtidas fotografias 

aéreas e imagens de satélite da região onde está localizado o terreno em 

estudo, bem como avaliadas publicações técnicas e mapas geológicos 

existentes (CPRM, MINEROPAR). Foram também avaliados os quatro 

perfis de sondagem SPT realizados na área avaliada pela empresa 

Hennipman Fundações e Sondagens (Anexo 33). 

Na sequência foram feitos os trabalhos de levantamento histórico e 

fotointerpretação geológica das imagens/fotografias aéreas e a 

demarcação da área de estudo e cercanias que, em conjunto com as 

informações previamente levantadas em campo e a respectiva avaliação 

do levantamento planialtimétrico do terreno e da proposta de implantação 

do empreendimento, possibilitaram a definição dos pontos para execução 

de sondagens de reconhecimento (Mapas 7 e 8). 

 

× Execução de sondagens de reconhecimento e demais serviços 

executados 

 

Dias 07 e 08/05/2012 foram executados furos de sondagem de 

reconhecimento (Figura 40), que tiveram como objetivo caracterizar a 

espessura e a constituição dos solos, por meio da descrição dos 

intervalos de amostragem (caracterização do perfil pedológico e geológico 

do terreno), além de permitir uma avaliação do posicionamento da 

superfície freática (aquisição de dados acerca das características 

hidrogeológicas) no local. 
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Os furos de sondagem foram locados de forma a cobrir espacialmente 

toda a área do terreno avaliado, distribuídos em malha irregular, de modo 

a se obter informações mais detalhadas do local.  

Foram locados e realizados oito furos de sondagem, denominados de 

ST-01 a ST-08, totalizando 25,7 metros perfurados. A profundidade 

máxima atingida nestes furos foi de 4,30 m (ST-06). As profundidades 

finais dos furos de sondagem variaram em função do nível de água do 

aquífero freático, interceptado em cada um desses pontos no terreno, ou 

de acordo com a penetrabilidade do solo. 

Após o término das perfurações cada ponto locado foi plotado na base 

planialtimétrica da área. Com os dados obtidos a partir das medições do 

nível de água (N.A.) estabilizado (Figura 41), foi possível determinar o 

sentido preferencial de fluxo subterrâneo na área avaliada 

(potenciometria). 

Após o término das perfurações todos os furos de sondagem 

realizados foram preenchidos com material local e compactados. 

 

 

Figura 40: Realização de sondagem a trado. 

 

Figura 41: Medição do nível da água estabilizado. 

Fonte: Alexandra Vieira, 08/05/2012. Fonte: Alexandra Vieira, 08/05/2012. 
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× Resultados obtidos na campanha de sondagens de 

reconhecimento 

 

As descrições dos 8 furos de sondagem quanto a sua identificação, 

coordenadas UTM, data de execução, níveis de água estabilizados e as 

profundidades finais de cada furo executado, encontram-se sintetizadas 

na Tabela 34. Informações acerca da localização e distribuição espacial 

dos furos de sondagem realizados na área avaliada são apresentadas no 

Mapa 9, junto com as descrições detalhadas dos perfis de sondagem. 

 

Tabela 34: Resumo geral da campanha de sondagem realizada na área avaliada. 

PONTO EXECUÇÃO COORDENADAS 

UTM (x/y) 

COTA 

TOP. 

RELAT. 

(m) 

PROFUNDIDADE 

FINAL (m) 

N.A. 

FINAL 

(1) 

(m) 

CARGA 

HIDRÁULICA 

(m) 

ST-01 07/05/2012 572.213/7.214.739 839 2.50 * * 

ST-02 07/05/2012 572.475/7.214.983 781 4.00 3.95 777 

ST-03 07/05/2012 572.788/7.214.982 777 4.00 0.40 776 

ST-04 07/05/2012 572.799/7.214.631 784 3.50 2.60 781 

ST-05 07/05/2012 572.752/7.214.831 778 3.30 0.15 778 

ST-06 08/05/2012 572.665/7.214.736 784 4.30 3.80 780 

ST-07 08/05/2012 572.619/7.214.890 780 2.00 1.30 779 

ST-08 08/05/2012 572.323/7.215.104 787 2.10 * * 

PE-01 08/05/2012 572.708/7.215.001  778 - - - 

PE-02 08/05/2012 572.245/7.215.029  779 - - - 

PE-03 08/05/2012 573.243/7.214.672  773  - - - 

PO-01 08/05/2012 572.245/7.215.029 779  - - - 

Obs.: ST = sondagem a trado; C. Top. Relat. = Cota topográfica relativa; N.A.= Nível de água 
estabilizado; C.H. = Carga Hidráulica; (1) Nível de água estabilizado em 08/05/2012; ( * ) 

Profundidade de N.A  não alcançada, sondagem impenetrável; ( - ) não se aplica. 
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 Figura 42: Ponto selecionado (PE-02) e 
preparação para coleta de amostra para análise 

do coeficiente de permeabilidade do terreno.  

Fonte: Alexandra Vieira, 07/05/2012. 

Figura 43: Ponto de coleta de amostra (PE-01) 
para análise do coeficiente de permeabilidade do 

terreno.  

Fonte: Alexandra Vieira, 07/05/2012. 

 

Após a conclusão dos furos de sondagem foram coletadas três 

amostras indeformadas de solo denominadas PE-01, PE-02 e PE-03 

(Figuras 42 e 43), as quais foram enviadas à MINEROPAR Minerais do 

Paraná S.A. (SELAB ï Serviço de Laboratório) (Anexos 31) para análise 

do parâmetro físico permeabilidade (OBS: no Certificado Oficial de 

Análise nº 300/12, estes pontos foram denominados respectivamente 

como SI-PE01 ZAE 655, SI-PE02 ZAE 604 e SI-PE03 ZAE 605). Também 

foi coletada uma amostra indeformada denominada PO-01 para 

determinação da porosidade total e efetiva, massa específica e 

microporosidade. Os resultados referentes a estes parâmetros são 

apresentados no certificado Oficial de Análise nº 299/12 (Amostra PO-01 

ZAE 602, Anexo 32). 

A localização de cada um destes pontos de coleta das amostras 

indeformadas de solo é apresentada nos Mapas 6, 7, 8, 10 e 11. 

SalientaȤse que as amostras analisadas são representativas das unidades 

geológicas verificadas no local, conforme descrito no item a seguir.  






























































































































































































































































































































































































































































































































































